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o PAPEL DO RÁDIO NO TREINAMENTO DE PROFESSORES 

MARILÚ FONTOURA DE MEDEIROS 
LUCILA MARIA COSTI SANTAROSA 
ZAIDA GRINBERG LEWIN 

Profas. Assistentes, Fac. de Educ., 

U FRGS 
Mestres em Educação 

Resumo 

37.018.43 

Experiência de treinamento em Psicopedagogia e Metodologia, 
desenvolvida com a participação de 278 professores do Ensino Su­
pletivo. Objetivou-se testar o rádio e correspondente material de 
auto-instrução como recursos eficientes de aprendizagem. Para isto 
foram selecionados três grupos : um grupo de controle, um grupo 
que recebeu treinamento somente através do rádio e outro grupo, 
que além de participar da experiência propiciada pelo rádio, teve 
também o apoio do material de auto-instrução para cada uma das 
24 teleaulas. Os resultados evidenciaram que o treinamento foi 
significativamente produtivo para o desenvolvimento de habilida­
des cognitivas nos dois grupos experimentais, principalmente na­
quele que ouviu o rádio e trabalhou com o material de auto-ins­
trução. No entanto, o desempenho do professor, percebido pelo 
aluno, evidenciou diferenças significativas para o grupo que recebeu 
o treinamento pelo rádio com material de auto-instrução em com­
paração com o grupo que s6 recebeu treinamento através do rádio. 

Pesquisa patrocinada pelo PRONTEL atravé s de convênio entre a Secretaria de Educação 
e Cultura do RGS e os Cursos de Pós-Graduação em Educação da UFRGS, 1975-1977, coorde­
nada pela profa. Ora. Juracy C. Marques e com a coordenação técnica das autoras. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Problema e revisão da literatura 

Educação Não Formal, Educação Continuada, Educação Permanente, A­

prendizagem ao Longo da Vida, Educação Compensatória, Educação Pós-Compul­
sória, Educação de Adultos são expressões que estão sendo usadas para demons­
trar os esforços realizados, em ampla escala, pelos países desenvolvidos ou em de­

senvolvimento, na capacitação de recursos humanos. La Belle & Verhine (1975) 
identificam tais esforços na área das experiências efetivas fora do sistema formal 

de ensino, ou mesmo dentro da estrutura escolar. Estas experiências objetivam o 

aperfeiçoamento de uma população que não está no sistema escolar formal. 

Esses autores ainda preconizam que a Educação Não Formal deve trans­

mitir novas habilidades e valores de forma efetiva, que contribua para o desenvol­
vimento nacional e estimule a mudança de "status" e o nível dos grupos margi­

nalizados. 

Funções básicas diferenciadas, embora complementares, marcam as ativi­

dades ligadas à Educação de Adultos no contexto da Educação Não Formal. Geral­

mente, estas experiências apresentam três temas principais que se superpõem, mas 

que justificam estas realizações: 

a) adaptação às mudanças sociais aceleradas 

b) continuidade de aprendizagem como adulto 

c) necessidade de definir e ampliar os papéis e de trabalhar as responsa­
bilidades a serem assumidas como adultos. 

Como parte da educação não formal, o Ensino Supletivo, campo deste 

estudo, tem por finalidade: 
a) suprir a escolarização regular para adolescentes e adultos que não a 

tenham seguido ou concluído na idade própria; 

b) preparar para o exercício de atividades profissionais requeridas pelo 
mercado de trabalho; 

c) proporcionar, mediante repetida volta à escola, estudos de aperfeiçoa­

mento ou atualização para os que tenham seguido o ensino regular no 

todo ou em parte. 

Educ. e Real., Porto Alegre, 4 (1) :7-33, jan./jun. 1979. 
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Uma questão, no entanto, precisa ser melhor equacionada e se refere ao 

tipo de aluno para o qual este ensino foi previsto. 

Boshier (1976) afirma que o princípio fundamental da Educação de Adul­

tos deve referir-se, inicialmente, à importância de realizar um diagnóstico de necessi­

dades, antes de delinear e implementar experiências de aprendizagem. Neste sen­

tido, a Educação de Adultos enfatiza a importância de desenvolver programas com­

patíveis com as necessidades e motivações dos participantes. Um objetivo desejado 

nesta área consiste na criação de ambientes de aprendizagem congruentes com as 
necessidades, expectativas e estilos de aprendizagem dos adultos. A FIGURA 1 des­
taca os aspectos básicos a serem considerados no planejamento da Educação de 

Adultos (Theroux, 1976). 

1Çl Passo ri Identificação das necessidades, expectativas e esti-
los de aprendizagem da clientela. 

2Çl Passo H Pressupostos para ação no ensino. 

3Çl Passo Seleção da alternativa. 
r 

4Çl Passo Delineamento do programa. 
i-' 

5Çl Passo I mplantação e acompanhamento. 
t-

6Çl Passo ""-
Análise e avaliaçá'o dos dados para futuras tomadas 

de decisão. 

PROGRAMA 
DE 

EDUCAÇÃO DE ADULTOS 

FIGURA 1 - Passos Fundamentais para um Programa de Edu­

cação de Adultos (Ther.oux, 1976). 

r 

jf-

I'-

-

!f-

r 
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Com bastante freqüência o professor se defronta com alunos adultos de 
diferentes idades, diferentes capacidades, diferentes propósitos, interesses, expec­

'itivas e diferentes modos de aprender, sem ter, contudo, dados anteriores que lhe 

permitam propor um tipo de ensino mais adequado. 
Tendo mais tempo e acumulado maior número de experiências prévias, os 

adultos não só são mais complexos que as crianças, mas são, também, mais dife­

renciados e menos dependentes das influências imediatas do ambiente. 

No entanto, somente nos últimos anos o estudo da fase adulta vem rece­

bendo uma atenção mais cuidadosa, passando a ser encarado como um per íodo de 

desenvolvimento que se apresenta com caracter ísticas muito próprias - uma fase 

durante a qual a maturação biológica, a experiência acumulada e a aprendizagem 

formativa servem para indicar um grupo etário qualitativamente distinto da infan­

cia. O aluno adulto se caracteriza como alguém que busca a escola, mas que neces­

sita de um atendimento diferenciado e especl'fico. 
Bergevin (1967) propõe objetivos da Educação de Adultos que auxiliam 

o aluno a: 

a) alcançar um grau de satisfação e significado de vida; 

b) entender a si mesmo, seus talentos, suas limitações e suas relações com 

outras pessoas; 

c) reconhecer e entender a necessidade de aprendizagem continuada ou 

permanente; 

d) avançar em seus processos de maturação espiritual, cultural, f ísica, po­
lítica e vocacional; 

e) alcançar a alfabetização mais funcional e desenvolver habilidades téc­

nicas. 

Em função destas colocações, interesses, necessidades, expectativas - é que 
se movimentam os esforços para busca.de educação continuada. A experiência tem 

mostrado que as razões freqüentemente apontadas pelos alunos adultos varia em 
função da idade, qual seja: a de preparar-se ,para um novo trabalho; aprender mais 

sobre alguma ocupação presente; saber utilizar o tempo agradável; encontrar pessoas 

novas e interessantes; completar melhor as tarefas relacionadas com a casa ou, 
ainda, ser um cidadão mais efetivo (Huberman, 1974). Murray (1953) afirma que 

a força da motivação é provavelmente a variável chave para a procura e permanência 

na educação continuada. 
Partindo destas considerações é que se poderá dar importância que o en, 

sino voltado para o adulto seja diferenciado daquele que é desenvolvido com crian­

ças e que apresente inovação adequadas às caracter ísticas e necessidades do aluno 
adulto. 

No entanto, o que importa é a preocupação com o desenvolvimento de 

atitudes e habilidades do aluno adulto. 

Após as colocações apresentadas sobre o aluno adulto e sobre as compe­

tências do professor para atuar no ensino, julgou-se oportuno salientar as preocu-

10 



pações decorrentes da ação do professor de adultos na realidade de sala de aula. 

Withall (1975) afirma que o primeiro propósito de qualquer professor em qualquer 

sala de aula deve ser o de auxiliar os alunos a ler, a questionar, a resolver problemas, 

a viver com suas necessidades emocionais e tensões, assim como conviver e reconhe­

cer as necessidades das pessoas que estão à sua volta. Outro grande propósito apre­

sentado refere-se à contribuição utilizável à sociedade dada pelo professor, auxi­

liando o adulto a orientar-se melhor para os valores e padrões culturais ou outra 
forma de propósito social. Uma terceira pressuposição está presente na afirmação 

de que somente os alunos por si podem aprender, já que ninguém pode fazê-lo pelo 
outro, exceto auxiliá-lo nesta direção. Uma quarta pressuposição colocada por 

Uoyd, (1972) surge da necessidade de que o processo de conscientização seja pro­

pósito básico no processo de ensino-aprendizagem. A conscientização auxilia as 

pessoas a tornarem-se mais cientes e aumentarem suas perspectivas da realidade e 

de si mesmos. 

A FIGURA 2 explora estas pressuposições, relacionando os diversos pro­
pósitos entre si. 

PROPÓSITOS 

c 
O 
N 
S 
C 
I 

E 
N 
T 
I 
Z 
A 

ç 
A 
O 

FIGURA 2 - Continuum de Propósitos a serem Explorados pelo Professor no Pro­

cesso de Ensino-Aprendizagem. 
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Procurando atentar para os pressupostos já apontados uma modalidade de 

treinamento foi proposta. 
Sant' Anna (1976) afirma que os grupos de treinamento têm sido aceitos e 

utilizados por organizações e grupos de trabalho como um meio válido e produtivo 
de ensinar tanto os fatores de maior profundidade, quanto os fatores manifestos. 

Por sua vez Schein & Bennis (1965, apud Sant'Anna, 1976) apresentam o 
treinamento como uma estratégia educacional baseada fundamentalmente em expe­
riências geradas em vários encontros que têm por finalidade influenciar e desenvol­

ver competências. 
Essencialmente, o processo de treinamento, nesta perspectiva, requer o 

processo de aprender a aprender, descobrindo o que ocorre, comunicar e fazer. 
Com estas caracterizações, pretende-se enfatizar que treinamento não se restringe à 

evidências de atividades práticas e de habilidades repetitivas. 

Considerando os propósitos deste estudo - que se situa na melhor produ­

tividade de ensino do recurso humano e da possibilidade de estender os resultados 
do treinamento para outras amostras - optou-se por tentar analisar o veículo rádio. 

De acordo com Forsythe (1970) não há dúvida de que o rádio seja um efetivo instru­

mento de ensino. 

Por exemplo, Phillips (apud Forsythe, 1970) comparou apresentações reali­

zadas face a face, com conferências ou aulas feitas através do rádio. Concluiu favo­
ravelmente para o rádio, quando as apresentações face a face era formais. O contrá­

rio também se evidenciou em apresentações informais. Pesquisas relatadas por este 

autor mostram que, sob certas circunstâncias, como reforço de idéias-chaves ou 

apresentação de notícias, o rádio tem se mostrado tão efetivo quanto a televisão. 

Experimentos conduzidos pelo NHK Radio - Television Research Institute no Ja­
pão (apud Forsytle 1970) favoreceram o rádio. Em um deles (1955), dois grupos de 

70 alunos aprenderam I nglês através do mesmo livro, sendo que um dos grupos ou­

viu regularmente sumários pelo rádio. Os resultados mostram que a aprendizagem 
foi substancial e significativa neste grupo. 

No entanto, os pesquisadores ainda se questionam sobre o uso do rádio 
como veículo de aprendizagem, considerando ser ele o que, fundamentalmente, só 

se utiliza do canal auditivo de comunicação. Experiências realizadas ainda não se 

constituem em corpo suficiente de conhecimentos para apoiar o rádio como instru­
mento de aprendizagem. Chu & Schramm (1967) evidenciaram que no desenvolvi­
mento de habilidades manuais, a visão, que é explorada pela TV e não pelo rádio, 

pode auxiliar a aprendizagem, enquanto que em outros tipos de aprendizagem a 
imagem pode causar distração e prejudicar o processo. Estudos de Lannan & Hen­

derson (1953) sobre a mudança de atitudes evidenci aram diferenças entre três gru­
pos que tinham, respectivamente, leitura pelo professor, leitura silenciosa e rádio. 

12 



Somente não houve diferença significativa entre o rádio e a leitura silenciosa. 

Há outro dado importante a ressaltar a favor do rádio quanto a utilização 

de um só canal de comunicação. O rádio, para fins de ensino vem sendo sistemati· 

camente empregado com o auxílio de materiais de instrução que apoiam e refor­

çam a aprendizagem. 

Tendo presente estas evidências, o rádio vem sendo cada vez mais utiliza­

do para inovação curricular, treinamento de professores em serviço e para educa­
ção profissional continuada. 

Diversos dados foram analisados até o momento sobre o tema, levan­

tou-se problemas sobre o aluno adulto, o professor que atua nesta área e que ne­

cessidades parecem ser mais presentes. Procurou-se, a partir disto, configurar um 

esboço teórico que permitisse melhor movimentação sobre esta realidade. Estas 
tentativas foram realizadas do ponto de vista teórico como suporte para melhor 

delinear e organizar o treinamento de forma a obter respostas sobre o problema 
que segue: 

Quais os efeitos de um programa de treinamento em serviço, baseado num 

sistema de ensino pelo rádio, sobre o desempenho do professor do Ensino 

no Supletivo? 
A partir da configuração, ainda ampla do propósito da investigação, optou-se 
pela montagem de experiências que permitissem testar o ve{culo rádio co­

mo meio de aprendizagem. 

1.2 H ip6teses 

As hipóteses que nortearam o trabalho de investigação foram: 
a) "Professores expostos ao Sistema de Ensino pelo Rádio com ou sem 

Material de Apoio apresentam um melhor desempenho em relação ao 
grupo de professores não expostos a este tipo de treinamento". 

b) Professores expostos ao Sistema de Ensino pelo Rádio com Material 

de Apoio apresentam um desempenho melhlilr em relação ao grupo de 

professores expostos ao treinamento pelo Rádio. 

13 



2 METODOLOGIA 

2.1 Sujeitos 

A amostra foi composta de 278 sujeitos professores do Ensino Supletivo, 

atuantes na 5� e 6� séries do ensino de 1? grau. O QUADRO 1, que segue, explicita 

a amostra planejada e a amostra real de sujeitos com que se contou em cada um dos 

grupos. 

QUADRO I Composição da amostra 

ÁREAS NÚMERO DE ESCOLAS NÚMERO DE PROFESSORES 
DA 

1\1 DELEGACIA PREVISTA REAL PREVISTA REAL 
REGIONAL DE 

PORTO ALEGRE GE GE' GC GE GE' GC GE GE' GC GE GE' GC 

1� 2 2 2 2 2 2 28 35 33 24 35 28 

21;1 2 2 2 2 2 2 30 30 22 21 34 26 

31;1 2 2 1 2 2 1 29 36 06 32 32 06 

41;1 2 2 2 2 2 1 19 26 21 16 12 12 

TOTAL 8 8 7 8 8 6 127 106 92 93 113 72 

A seguir se apresentam dados qu�nto ã idade, sexo, estado civil, experiên­

cia no magistério, experiência no ensino supletivo, nl'vel de atuação, área de atuação 

e formação, que caracterizaram os sujeitos da pesquisa. 

2.1.1 Idade 

A faixa etária dos professores variou de 20 a 53 anos, sendo que a maior 

freqüência situou-se nos 26 anos. 

2.1.2 Sexo 

Os 278 professores que fizeram parte do experimento pertenciam predomi­

nantemente ao sexo feminino. 
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2.1.3 Estado Civil 

Mais da metade dos professores do grupo, isto é, 60,4% são solteiros en­
quanto 37,4% são casados. 

2.1.4 Experiência no Magistério 

Quanto ao tempo de experiência no Magistério os dados mostraram que 

havia desde professores que estavam em seu primeiro ano de magistério, isto é, não 

tinham experiências anteriores até professores que já apresentavam 25 anos de ex­

periência. 

Apesar deste intervalo 0-25 a média encontrada foi de aproximadamente 

3 anos e 79% dos professores têm 5 ou menos anos de experiência e apenas 9% tem 

mais de 10 anos de atuação_ 

2.1.5 Experiência no Ensino Supletivo 

Quanto a experiência que tiveram no Ensino Supletivo verifica-se que 

91,4% dos professores possuíam até 4 anos de experiência. Pode-5e assim conside­

rar que são professores com pouco tempo de atuação neste de ensino. O maior nú­
mero de anos de experiência encontrado foi de 10 anos. 

2.1.6 Área de Atuação 

Dos 278 professores que participaram da experiência, 82 pertenciam à 

área de Comunicação e Expressão; 121 â área de Ciências; 65 â área de Estudos So­

ciais; enquanto 10 não completaram essa informação. 

2.1.7 Formação 

Um dos dados muito significativos apresentados foi o Nível de Formação 
dos tele-alunos ou professores atuantes no Ensino Supletivo. 

Encontrou-se que: 

Apenas 7 professores freqüentavam curso superior de curta duração, o que 
representa 2,5% do grupo. 

18 professores possuíam Licenciatura de Curta Duração completo, corres­
pondendo a 6,5% do grupo. 

33,5% dos tele-alunos estavam cursando a Licenciatura Plena, enquanto 
54% ou 150 deles já a tinham completado. 
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2.2 Material 

o treinamento foi realizado através do mecanismo de treinamento que uti· 
liza o rádio, acompanhado do respectivo material de instrução. O treinamento em 

serviço constou da emissão de 24 teleaulas com duração de 15 minutos cada uma, 

num período de 2 meses consecutivos, em duas audições semanais. Envolveu um to­
tal de 54 horas-aula e abordou conteúdos das disciplinas de Psicopedagogia (11 te­

leaulas) e Metodologia do Ensino, (12 teleaulas) enfatizando a Educação de Adul­

tos. Foram dedicadas 2 horas para cada teleaula a fim de suprir a necessidade de 

tempo para leitura do material de apoio (auto-instrução). 

Para realizá-lo, os alunos seguiam os seguintes passos: 

a) audição da teleaula nos dias pré-determinados; 

f) realização das tarefas propostas através do Material Auto-Instrucional. 

O material auto-instrucional, desenvolvido através de módulos, possibilitou 
ao aluno trabalhar de acordo com seu ritmo pessoal de aprendizagem, passando a 
novas etapas somente quando tivesse completado a anterior. Outro aspecto a desta­

car, refere-se à possibilidade de realização independente da tarefa, pois, o aluno só 

recorreria ao grupo em caso de dúvidas ou de necessidade de ampliação do con­
teúdo. 

Objetivou-se, com o material de auto-instrução facilitar a aquisição e a fi­

xação de conhecimentos e habilidades, prever o desenvolvimento de atitudes positi­
vas para com a aprendizagem, ao mesmo tempo que propiciar a ampliação do mate­
rial tratado nas teleaulas. 

As experiências previstas na composição do material instrucional foram 
adaptadas, em sua natureza e forma, às características do ensino através de módu­
los. Segundo Nagel & Richman (1973) um módulo consiste em uma unidade de en­

sino autônomo e completa em si mesma. 

Apresenta as seguintes etapas : 

a) formulação clara e precisa dos objetivos de ensino; 

b) pré-requisitos; 
c) pré-avaliação; 

d) atividades de ensino; 

e) pós-avaliação; 

f) atividades para sanar deficiências. 

Segundo Goldschmid B. & Goldschmid M. (1972) um módulo não deve 

pressupor mais de duas horas de duração. Tendo em vista a natureza do treina­
mento executado foram feitas adaptações da estrutura modular de ensino. 

O fluxograma que segue exemplifica o funcionamento dos materiais de 

apoio que acompanham cada teleaula. 
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T I TULO DA TAREFA 

Objetivos: 

Pré-Requisitos: 

Duração da Tarefa: m(nimo de duas horas 

ATIVIDADES PREVISTAS 

ATIVIDADE BÁSICA - Obrigatória 

EXERCICI O  E AUTOCORREÇÃO DO EXERC(CIO 

AVALIAÇÃO E AUTOCORREÇÃO DA AVALI AÇÃO 

- -, 

--� 
I 

ATI VI DADE COMPLEMENTAR 

I 

ATIVIDADES OPCI ONAIS � _o: 

não 

Ques­
tionamento 

sobre o n(vel 

FI GURA 3 - Fluxograma do Material de Instrução. 

Atividade 
opcional 

liA" 

I 
I Atividade I 

I-L opcional 
"B" 
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2.4 Procedimentos 

Para efetivação do treinamento, num primeiro momento, o aluno recebeu 

em sua escola, simultaneamente com a transmissão da teleaula de apresentação, o 

Manua I do Telealuno onde podia encontrar explicações gerais sobre o trabalho a ser 

desenvolvido, tais como, objetivos, conteúdos, procedimentos. 
Após a audição de cada teleaula, com exceção da primeira, havia um mate­

rial de auto-instrução. Estes materiais incluíram leituras, exercícios e autocorreções, 

os conteúdos e habilidades tratados em cada teleaula. 

2.5 Mecanismos de Controle 

Utilizou-se três instrumentos específicos procurando controlar o desem­

penho do professor: 

a) desempenho controlado pelo domínio das afirmações e habilidades tra­

balhadas no treinamento; 
b) desempenho detectado pelo nível de aplicação dos conteúdos, traba­

lhados no treinamento, em situações reais de sala de aula; 

c) desempenho do professor-aluno percebido pelo aluno do Curso Suple­

tivo. 

Selecionada a amostra de professores que fizeram parte do treinamento e 

dos três grupos da experiência organizou-se o seguinte esquema de controle (QUA­

DRO 111). 

QUADRO III - Aplicação dos instrumentos 

I NSTR UMENTOS ANTES DEPOIS 

Desempenho do professor: domínio cognitivo X X 

Desempenho do professor em situação de sala de aula X X 

Desempenho do professor visto pelo aluno X X 
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3 RESULTADOS 

As tabelas que se seguem apresentam os resultados obtidos pelos sujeitos 
dos grupos que participaram deste estudo. Destaca-se os dados referentes às va­
riáveis: 

a) que caracterizam o professor telealuno; 
b) do desempenho do professor no domínio cognitivo, o percebido pelo 

aluno e o desempenho observado em sala de aula. 

3.1 Comparação entre as variáveis "desempenhos do professor" e as variáveis que 

caracterizam o "professor telealuno" 

Com a finalidade de verificar a existência de diferença significativa entre 
essas variáveis e as que caracterizam o telealuno, aplicaram-se testes estatísticos es­
pecíficos, cujos resultados estão apresentados nas tabelas que seguem. 

TABE LA 1 - Comparação dos resultados médios entre os grupos de variáveis que 
caracterizam o telealuno. 

-

Sx X 
Significância 

VARIAVEIS 

I GE' I I I GC 
do F Calculado 

GE GC GE GE' 

Idade 27 28 28 0,57 0,56 0,73 1,10 

Experiência no 
magistério 4 5 4 0,44 0,39 0,50 0,18 

Experiência no 
Ensino Supletivo 3 3 2 0,15 0,17 0,19 1,54 

* p < 0,05 
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TABE LA 2 - Comparação entre as distribuições de variáveis que caracterizam o 
telealuno. 

VARIÁVEIS 

Sexo 

Estado Civil 

Nível de Ensino Supletivo 

Área de atuação 

Formação 

* p < 0,05 
* .,(  p < 0,01 

"/.- 2 Observado 

0,17 

6,70 

13,58 

0,86 

20,90 

g.1. "/.- 2 Ca Icu lado 

2 5,99 

6 12,59 

4 9,49 * * 

4 9,49 

10 18,31 * 

Verifica-se na TABE LA 1 que os grupos não apresentaram diferença signi­
ficativa com referência às variáveis idade, anos de experiência no magistério e anos 
de experiência no ensino supletivo. 

A TABE LA 2 mostra que os grupos não diferiram nas distribuições das va­
riáveis sexo, estado civi I e área de atuação. 

1? Não se constatou efeito diferencial destas variáveis sobre o 
desempenho dos três grupos. O efeito, se ocorrido, foi de ma­
neira simi lar para os três grupos. 

2? Os dados parecem apoiar a literatura existente sobre o aluno 
quanto à similaridade de padrões de desenvolvimento e inte­
resse em determinados ciclos etários (Huberman, 1974). Por 
exemplo, a idade média do grupo parece não afetar os resul­
tados do treinamento. 

Com relação à variável "nível de ensino supletivo", no qual o professor 
exerce docência, as distribuições revelaram significância ao nível de 0,01, ocorren­
do, também, diferença significativa entre os grupos, ao nível de 0,05, na variável 
formação do professor. 
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3� Os resultados encontram suporte na literatura (Murray, 

1953). ao indicarem que a força da motivação e o interesse 

parecem ser as variáveis-chaves para a procura da educação 

continuada, o que talvez possa explicar a diferenciação dos 

grupos quanto à realização de cursos pós-graduados. 

3.2 Comparação entre as variáveis desempenhos do professor 

Com referência aos escores obtidos pelos sujeitos nas pré e pós-avaliações, 

verificaram-se os seguintes resultados: 

TABE LA 3 - Comparação entre os escores obtidos pelos grupos nas pré-avaliações. 

VARIÁVEIS 

Domínio Cognitivo 

Desempenho do Professor 

percebido pelo aluno 

Desempenho do Professor 

em sala de aula 

* p < 0,05 

* p < 0,01 

-

X 

GE I GE' I 
21,31 21,59 

86,69 86,87 

20,60 17,00 

SX 
SIGNIFICÂNCIA 

GE I GE' I DO F CALCULADO 

GC GC 

21,01 0,55 0,48 0,55 0,30 

87,50 1,06 1.13 1,28 0,07 

22,16 1,36 1,71 2,81 1,97 

Pode-se observar, na T ABE LA 3, que os grupos não apresentaram diferen­

ça significativa nos resultados médios das variáveis domínio cognitivo, desempenho 

do professor percebido pelo aluno e desempen ho observado em sala de aula. Esse 
dado possibilita inferir sobre a similaridade das distribuições com referência às pré­

avaliações. 

Isso permitiu realizar a comparação entre os grupos, considerados os esco­
res alcançados pelos sujeitos nas pós-avaliações. 
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TABELA 4 - Comparação entre os escores obtidos pelos grupos nas pós-avaliações. 

VARIAvEIS 

Dom(nio Cognitivo 

Desempenho do professor 

percebido pelo aluno 

Desempenho do professor 

em sala de aula 

p 0,05 
* * p 0,01 

GE 

24,41 

86,76 

14.22 

-

X 

I GE' I GC 

23,56 19,79 

84,72 84,70 

16,71 -

Sx 
Significância 

GE I GE' I GC 

do F calculadc 

5,59 4,75 5,69 11,11 * * 

7,25 10,06 8,41 1,07 

3,15 5,85 - 1,10 (1, 

(1) O F foi calculado, contrastando apenas os grupos GE e GE' tendo em vista que o GC conta­

va unicamente com 1 sujeito. 

A TABE LA 4 mostra que os grupos apresentaram diferença significativa, 

ao nível 0,01, nos escores alcançados na pós-avaliação do domínio cognitivo. Testes 
de contraste, adicionais, revelaram que entre os grupos experimentais não ocorreu 

diferença significativa, embora possa ser observado que o GE apresentou resultado 

médio superior ao GE'. 
Constatou-se diferença significativa entre os grupos experimentais quando 

comparados com o grupo de controle. Isso indica que os grupos experimentais apre­
sentam resultados superiores e estatisticamente significativos em relação ao GC. 

4Ç> Os dados demonstram que o grupo que recebeu treinamento 

através do rádio evidenciou melhores desempenhos no nível 
cognitivo. 

Os resultados da variável desempenho do professor percebido pelo aluno 
não apresentaram diferença significativa entre os grupos, embora possa ser percebi­

do que o GE apresentou média mais elevada que os outros dois grupos. 
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59 A avaliação do desempenho do professor realizada pelo aluno 

parece sofrer influências da modalidade de treinamento que o 
professor recebe. 

Com os dados da variável desempenho do professor observado em sala de 
aula só foi possível contrastar os dois grupos experimentais cujos resultados indicam 

inexistência de diferenças significativas. 

69 O desempenho do professor observado em sala de aula pres­

supõe não receber interferência da modalidade de treinamen­

to a que o professor é exposto. Assim, o comportamento do 
professor, neste experimento, pareceu não se modificar em 

função do treinamento. 

Tendo presente as significâncias constatadas entre os grupos com relação 
às distribuições das variáveis "nível do ensino supletivo", no qual o professor exerce 
docência e "formação do professor", buscou�e verificar o grau de associação entre 
essas variáveis e os escores obtidos pelos sujeitos nas pós-avaliações. As tabelas que 

seguem apresentam os resultados encontrados: 

TABELA 5 - Relação entre nível do ensino supletivo no qual o professor atua e os 

resultados das pós-avaliações. 

Pós-Avaliação 
Coeficie'1te 

g.1. 
Significância do 

C "/J2 calculado 

Dom(nio Cognitivo 0,03 4 0,18 

Desempenho do Professor 
Percebido pelo aluno 0,15 4 4,23 

Desempenho do professor 
0,39 (1) em sala de aula 0,17 1 

* p < 0, 05 
(1) para esta variável foi aplicado o teste exato de Fisher. 
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TABE LA 6 - Relação entre as variáveis formação do professor e resultados obtidos 

nas pós-avaliações. 

Pós-Avaliações Coeficiente g.1. Significância do 

C "1-2 calculado 

Domínio Cognitivo 0, 16 8 6,34 

Desempenho do professor 
percebido pelo aluno 0,17 8 5,47 

Desempenho do professor 
em sala de aula 0,26 2 1,24 

* p < 0,05 

Observa-se nas TABELAS 5 e 6, que os resultados das pós-avaliações não 
apresentaram relação significativa com as variáveis "nível do Ensino Supletivo", no 

qual o professor atua como docente, e na variável "formação do professor". Esse 

dado indica que os escores obtidos pelos sujeitos nas pós-avaliações independem dos 

resultados dessas variáveis. 

O mesmo teste foi realizado analisando os grupos separadamente. Os dados 
evidenciaram resultados similares, isto é, não apresentam associações significativas 
entre as variáveis. 

7f? Os resultados apontam para o fato de que o treinamento não 

foi afetado pelas variáveis "nível de atuação" e "formação do 

professor". Embora ,
estas sejam variáveis que diferenciam os 

grupos, elas não interferiram significativamente nos resulta­
dos. 

Buscando, ainda, analisar as mudanças ocorridas entre os escores das pré e 
pós-avaliações, testou-se a significância do crescimento apresentado pelos sujeitos 

em cada grupo. A tabela e os gráficos que seguem mostram os resultados obtidos. 
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8� Esses resultados revelam a superioridade da modalidade de 

treinamento utilizado com o GE, tendo em vista que foi o 

único grupo que apresentou crescimento significativo nas va­

riáveis referentes ao domínio cognitivo e desempenho do pro­

fessor percebido pelo aluno. 

9� Assim, o grupo que recebeu treinamento através do rádio 

com o respectivo material de auto-instrução, evidenciou re­

sultados mais produtivos que os demais. 

4 CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos através das relações estabelecidas entre as variáveis 

(a) domínio cognitivo; (b) desempenho do professor percebido pelo aluno e (c) de­

sempenho do professor observado em sala de aula quando comparados os grupos 

entre si, através do resultado final do crescimento evidenciado no decorrer da expe­

riência, permitiram que se chegasse a algumas conclusões preliminares para este tipo 
de grupo: 

4.1 As motivações para a realização do treinamento parecem ser fundamentais, já 
que variáveis diferenciadoras como idade, sexo, anos de experiência não interferi­
ram diferencialmente nos resultados do treinamento nos três grupos. Colaboraram 

para isto, as diferenças encontrados quanto a formação dos professores que fizeram 

parte da experiência; 

4.2 A procura de atualização por parte do professor de ensino supletivo pode indi­
car a concretização de que o aluno adulto representa faixas etárias com interesses, 

expectativas e características próprias, que necessitam de atendimento específico e 
adaptado; 

4.3 O desenvolvimento do domínio cognitivo através do treinamento revela uma ca­
racterística dinâmica e móvel que identifica as potencialidades do professor, outro 

tipo de aluno adulto; 

4.4 A modalidade de treinamento em serviço indica supremacia n� desenvolvimento 

de habilidades relacionadas ao domínio cognitivo; 
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4.5 A modalidade de treinamento, no entanto, revelou diferenças não significativas 

quanto ao desempenho do professor observado em sala de aula. Outros estudos se 

fazem necessários para melhor dimensionar esta realidade, treinamento em serviço e 

desempenho em sala de aula; 

4.6 O treinamento, pela sua natureza e objetivos, demonstrou diferenças na melho­

ria do trabalho em nível cognitivo. O mesmo não ocorreu, no entanto, com as duas 
outras variáveis; 

4.7 O veículo rádio demonstrou ser produtivo para a melhoria do desempenho do 

professor, principalmente quando utilizado com o material de auto-instrução que 
lhe deu suporte; 

4.8 Em resumo, o programa de treinamento delineado revelou bons índices de pro­
dução quanto 

a) ao veículo utilizado 

b) ao material de instrução empregado como apoio 
c) ao desenvolvimento de conhecimentos e habilidades cognitivas 

d) ao desempenho do professor percebido pelo aluno no grupo que rece­
beu treinamento através do rádio com o respectivo material de auto­
instrução. 
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Abstract 

Training experience in Educational Psychology with the partic­

ipation of 278 teachers of Adult Education (Ensino Supletivo). 

The objective was to assess the effectiveness of the radio and cor­

responding self-instructional material as a teaching learning tool. 
Three groups were selected: a control group, a group that received 
only the radio training and another group that besides receiving 

training by means of the radio, also had the support of the self­
instructional material for each one of the 24 radio·lessons. The re­

sults demonstrated that the training material was significantly 
productive in developing cognitive skills for both experimental 

groups, specially for that one that had the instruction by radio 
and also received the self-instructional material. However, teacher 
performance as perceived by the students, demonstrated a signifi­

cant difference between the group that used self-instructional 
material besides the use of radio and the other group that received 

only the training by means of radio. 
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Resumo 
A pesquisa investigou a lguns mecanismos básicos de aquisição e desenvo l­

vimento da l inguagem, bem como suas contribuições para a expl icação desses 
processos. I ntroduziram-se, para estudo, duas modal idades de treinamento ba­
seadas em diferentes paradigmas de aprendizagem e verificaram-se os seus efei­
tos isolados e combinados sobre a qual idade e produtividade verbal de 36 crian­
ças pré-escolares. A mostras de qualidade da linguagem infantil foram sumari- . 
zadas em sete categorias, abrangendo abstrações, estruturas sintáticas, pensa­
mento seqüencia l ,  comprimento médio da sentença, uti l ização de adjetivos, 
advérbios, verbos e locuções verbais. (ndices de produtividade verbal também 
foram obtidos. O programa proposto deriva de uma anál ise das carências da 
criança de baixo nlvel sócio-econômico, principalmente as que se referem à 
q ua l idade de experiência fami l iar a que é exposta e enfatiza habi l idades de l in­
guagem relevantes à comunicação e pensamento. Os principais resultados da 
pesquisa ind icaram a existência de diferenças significativas (p < 0,01 ) entre os 
grupos experimentais e o de controle, nos índices gerais de qual idade e produ­
tividade verbal .  Não se verificou diferenças de aprendizagem verbal em sujei­
tos expostos à cond ição de treinamento direto ( produção de alternativas) e 
sujeitos expostos à condição de treinamento observacional (observação de so­
luções) .  As duas modalidades de treinamento quando comparadas ao controle 
revelam alguns aspectos que as d iferenciam entre s i .  As evidências obtidas 
permitem as seguintes formulações: 1 .  uma maior disponibil idade de opções 
no contexto da relação pedagógica (treinamento em produtividade) parece fa­
vorecer a freqüência de uti l ização do pensamento seqüencial;  2. o treinamen­
to observacional parece favorecer a freqüência de uti l i zação de abstrações na 
linguagem infanti l .  

Artigo fundamentado n a  pesquisa: 
LEWIN, Zaida Grinberg. Código verbais restritos: uma tentativa de modificação baseada e� 

produção de alternativas e observação. Porto Alegre, UFRGS, Cursos de P6s-Graduaçao 
em Educação, 1977. Mimeografado. 

Pesquisa parcialmente financiada pelo CNPq. 
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1 INTRODUÇÃO 

1 .1 Revisão da literatura 

Uma lenda conta que o Rei da Escócia, James VI , com o objetivo de desco­
brir que l íngua Adão e Eva falavam ,  confinou numa i lha deserta dois bebês recém­
nascidos sob os cuidados de u ma babá-surda-muda. Esperava, deste modo, identifi­
car a l inguagem natural da espécie (Deese apud Edmonds, 1 976) . Em relação a este 
procedimento bastante or iginal, os estudos contemporâneos sobre a aqu isição da 
l i nguagem indicam a existência de progressos consideráveis. Contudo, apesar dos pro­
gressos verificados e do acúmulo de conhecimentos a literatura sugere que ainda não 
se d ispõe de uma teoria amplamente aceita sobre a aquisição da l inguagem. 

Não são recentes os interesses sobre a l inguagem infanti l ,  eles datam apro­
ximadamente do século 5 A.C. Porém, a coleta sistemática de dados não começou 
antes do século 1 9  ( Bar-Adon e Leopold, apud Edmonds, 1 976) .  Atualmente, são 
vários os enfoques que pretendem explicar como a criança adquire sistemas grama­
ticais complexos, a fala e a compreensão de sentenças. 

As teorizações mais recentes podem ser classificadas de forma gera l como 
nativistas ou ambienta listas. Existem argumentos intel igentes que tentam expl icar 
o comportamento verba l em termos das influências que este recebe dos mecanismos 
inatos (Chomsky, 1 971 ; McNei l l ,  1 968; Slobin ,  1 971 ; Lenneberg, 1 969) . Tal 
orientação pressupõe que a l inguagem é organizada e adquirida de acordo com es­
truturas menta is inatas altamente específicas. D ifere radicalmente do enfoque am­
bienta l ista, onde a ênfase se desloca para o papel da experiência e controle da l in­
guagem por variáveis externas (Skinner, 1 957) .  

Considerando a proliferação crescente d e  teorias a respeito, Edmonds 
( 1 976) recomenda que as tentativas de explicação destes processos sejam tempora­
ria mente substituídas por esforços no sentido de uma reconceitualização do campo. 

1 .1 .1 Aquisição da linguagem: argumentos biológicos 

Lenneberg ( 1 969) apóia em argumentos bio lógicos a aquisição e internal i­
zação de regras l ingüísticas. Conforme o autor, ta l enfoque permite um melhor co­
nheci mento dos processos envolvidos na aquisição da linguagem. Identifica a lguns 
aspectos biológicos específicos que no seu entender justificam a hipótese de que "a 
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l inguagem é um traço específico da espécie e se baseia numa variedade de mecanis­
mos biologicamente determinados" (p. 69) . Refere-se, ainda , a um esquema de de­
senvolvimento da l inguagem, que torna a fala um "fenômeno extremamente regular, 
que surge ao longo· do desenvolvimento físico da criança, obedecendo a u ma se­
qüência fixa de eventos". O autor sugere, que todas as crianças seguem a mesma 
"estratégia gera l" (p. 66) . Em estudo realizado, Lenneberg (Apud Liebert, Poulos e 
Strauss, 1 974) fornece evidências de que o desenvolvimento da l i nguagem apresenta 
uma íntima sincronização com o desenvolvimento motor, o qual, como se sabe é 
bio logicamente determinado. As primeiras palavras verba lizadas pela criança enqua­
dram-se dentro de classes e não constituem objetos únicos ou eventos. Conforme o 
autor, a emissão de pa lavras ou de sons, não ocorre por acidente ou chance. São pa­
drões percebidos e reproduzidos de acordo com princípios. Lenneberg atribui pouca 
importância a variações culturais ou l ingüísticas na aprendizagem da l inguagem. 

O axioma lingüístico que se refere a possibil idade do ser humano aprender 
qualquer l íngua, deve-se em parte, a existência de universais l ingüísticos, os quais 
devido a competência l ingüística, são tacitamente reconhecidos. As l ínguas embora 
independentes, do ponto-de-vista h istórico, ou pertencentes a diferentes famílias, 
baseiam-se em princípios un iversais de semântica, sintaxe e fonologia. "Todas as l ín­
guas apresentam palavras para relações, objetos, sentimentos e qual idades. As dife­
renças semânticas entre elas, do ponto-de-vista biológico são m ínimas". ( Lenneberg, 
1969, p. 68) . Estudiosos da gramática citados por Lenneberg indicam a existência 
de propriedades formais básicas na sintaxe de cada l íngua, isto é, a ordem direta : su­
jeito e predicado. As d iferenças na estrutura f ísica de uma l íngua não e l iminam as 
habi l idades básicas para a aquisição da l inguagem. 

Carmichael ( 1 969) investigando a ontogenese da l inguagem, sugere que a 
capacidade de emissão das primeiras palavras significativas é "em certo grau uma 
função da maturação contínua de mecanismos específicos da l inguagem, locali zados 
no córtex cerebra l ". O autor afirma, que a aprendizagem de padrões l ingüísticos de­
pende de que certos centros do cérebro atinjam um n ível específico de desenvolvi­
mento. Mi lner (apud Edmonds, 1 976, p.  1 80) "sugere que durante os seis meses 
imediatamente anteriores ao primeiro ano de vida da criança, o desenvolvimento das 
áreas motor-fala do cérebro e a mielinização continuada de conexões neurais cru­
ciais entre as áreas da fala e áreas de associação tempora l-ocipital-pariental são i m­
portantes para o desenvolvimento da fala". Vocal izações em seus n íveis emergentes 
podem ser detectadas no ser h u mano, de acordo com Minkow:;ky (apud Carmichael , 
1 969) até mesmo em estágio feta l .  Fetos entre 4, 5 e 6 meses de vida parecem exibir 
certos movimentos i mportantes para o desenvolvimento dos mecanismos, que pos­
teriormente tornam a fala possíve l. 

Os argumentos apresentados são convincentes na proposição de que o de­
senvolvimento da l i nguagem humana torna-se possível, pelo menos em parte, pelas 
características biológicas do homem. Contudo, deve ser objeto de um maior n úmero 
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de pesquisas o grau em que variáveis biológicas também determinam padrões espe­
cíficos de li nguagem. 

1 .1 .2 A psicolingü(stica e o desenvolvimento da competência 

"A psicolingüística reúne os instrumentos teóricos e empíricos da psico­
logia e l ingüística, para o estudo de processos mentais subjacentes à aquisição 
e utilização da linguagem" (Slobin, 1 971, introd.). 

"A psicolingüística pode ser descrita como a busca de maneiras de ca­
racterizar certas habilidades intelectuais dos seres humanos, com o objetivo de 
explicar os extraordinários fatos da linguagem e a sua utilização por seres hu­
manos" (Deese, 1 970 p. 1 49). 

"O estudo da estrutura lingüística como um capítulo da psicologia hu­
mana deve investigar em que medida o estudo da linguagem possibilita um 
melhor entendimento sobre o caráter dos processos mentais e das estruturas 
que a formam ou manipulam" (Chomsky, 1 971 , p. 88) . 

As definicões e objetos de estudo da psicolingüística a tem conduzido para 
uma investigação da aquisição da linguagem, sob o ponto-de-vista da competência 
lingüística. A relevância de tal enfoque é identificada por McNeill ( 1 968 p. 1 6). que 
diz que "somente o estudo da competência lingüística nos conduzirá a compreensão 
do desempenho l ingüístico". 

Uma noção básica da psicolingüística é a que se refere ao "conhecimento 
de regras da linguagem" ou "emergência de regras na criança". A Qrande produtivi­
dade da linguagem humana, isto é, a habil idade de produção infinita de sentenças 
novas, requer que se fale em termos de formação de regras gramaticais, em vei de 
aprendizagens extensas de palavras ou combinações de palavras específicas (Slobin, 
1 97 1 ). Esta noção baseia-se na hipótese de que sentenças, sons, palavras ou unida­
des em qualquer nível de linguagem não são aprendidas como itens individuais, 

respostas ou seqüências de respostas (Deese, 1 970). De acordo com Mil ler ( 1969) 
existe um comportamento nativista bastante amplo na habilidade de adquirir regras 
l ingüísticas. São elas, que possibilitam ao indivíduo o manejo de eventos lingü(sti-
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cos tota lmente novos. Embora familiar e de utilização bastante freqüente, a noção 
de regra é bastante vaga e pode conduzir a erros de interpretação (Slobin, 1 97 1 ) .  

A constatação d e  existência de uma regra não se dá necessariamente a n ível 
de uma formulação expl ícita da mesma, uma vez que é impossível conhecer-se todas 
as regras de uma gramática. Mil ler ( 1 969) afirma que uma regra não é uma lei, e que 
defini-Ia em termos de uma formu lação expl ícita não é tota lmente adequado a si­
tuação da psicol ingüística . É bastante freqüente se observar casos em que as pessoas 
podem seguir as regras com habilidade surpreendente e, no entanto, são incapazes 
de fornecer uma formulação expl ícita das mesmas. Existe, de acordo com o autor, 
um conhecimento impl ícito das regras. Segundo ele, uma regra expl ícita deve ser 
chamada de hábito a , "um hábito que apenas os seres humanos estão preparados 
para adquirir" (p. 99) . A lguns autores consideram que a noção de regra só pode ser 
adequadamente esclarecida, mediante uma investigação de que espécies de evidên­
cias comportamentais nos capacitam dizer que uma pessoa possui ou age como se 
conhecesse uma regra (Slobin, 1 971 ; Miller, 1 969). 

As evidências de que u ma pessoa possui uma regra podem ser obtidas em 
vários níveis. As observações das verba lizações espontâneas das crianças em ambien­
tes naturais permitem uma forma de evidência bastante simples. Através da lingua­
gem infantil pode-se perceber verba lizações bem formadas, tipos de omissões e prin­
cipa lmente as emissões que produzem quando estão sozinhas. Pode-se observar, que 
muitos tipos de construções util izadas pelas crianças divergem acentuadamente das 
construções utilizadas pelos adu ltos. A criança não tem condições de formular re­
gras de modo expl ícito, contudo e la as util iza na construção de sentenças. Brown 
& Bel lugi ( 1 970) , mencionam que, quando a criança descobre uma regra, ela passa 
a utilizá-Ia em três níveis distintos, o que caracteriza uma ordem de aprendizagem: 

a) A criança utiliza a regra adequadamente; 
b) A cria nça passa por um período de super-regularização de formas ante­

riormente corretas. I sto é, a criança generaliza as regras dos verbos regu­
lares aos irregulares. É comum se observar crianças d izendo "Eu fazi", 
"eu trazi", "mãe desdá o nó", "ele me dô um presente". 

Os autores acrescentam que a criança na fase de super-regu larização parece 
ser impermeável aos esforços de correção dos adu ltos. Alguns pais interpretam erro­
neamente o comportamento de seus filhos nesta fase. Considera m que a reincidên­
cia de erros l ingüísticos que ocorrem imediatamente às suas tentativas de correção 
se deve à teimosia ou falta de atenção; 

c) Aplicação adequada da regra. 
Berko ( 1 958) . e laborou u m  teste para verificar a habilidade da criança de 

transferir regras morfológicas. Seu método consistiu em apresentar palavras novas a 

a O autor ao referir-se a regras lingü(sticas como hábito destaca que a expressão - hábito -
não deve ser descrita simplesmente em termos de elementos S ----. R da situação, confor­
me tendência da psicologia moderna. 
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criança e convidá-Ia a expl icar seu conhecimento lingüístico na uti l i zação destas pa­
lavras_ O estudo i ndica que ao longo de seu desenvolvimento a criança demonstra 
um sentido (sense) normativo de regras - isto é, ela é capaz de julgar se uma emis­
são é correta em relação a a lgum padrão l ingüístico_ Por volta dos três anos de idade 
as autocorreções são freqüentes_ Os lingüistas denominam isso de sentido de grama­
ticalidade_ As autocorreções da l inguagem infantil sugerem que a criança possui  con­
dições de comandar sua li nguagem a partir de alguma noção rigorosa de correção, 
que ela já tem em seu sistema. A existência do sentido de gramatica l idade pode ser 
percebida quando a criança detecta desvios da norma da l inguagem de outros b. É 
bastante freqüente observar-se crianças pequenas corrigindo os "descuidos" de l in­
guagem de seus pais, ou de seus irmãos menores. 

Cayrol Chomsky ( 1 972) em estudo rea l izado com crianças entre 6 e 1 0  
anos de idade constata no desenvolvimento l ingüístico a internalização de regras 
gramaticais. A internal ização das regras ocorre no momento em que a criança, num 
n ível elementar de emissões, começa, a colocar duas pa lavras juntas a fim de estru­
turar uma sentença. Num segundo momento ela tenta fazer correções de sua l ingua­
gem ,  exibindo, por conseguinte o conhecimento de regras. A aquisição da sintaxe 
reflete o desenvolvimento de um sistema de regras e o surgimento de uma gramática 
internalizada . 

É interessante constatar que tais condições se estabelecem para o ser h uma­
no em tempo relativamente breve. Pois o processo básico para a aquisição da l ingua­
gem se completa, segundo McNe i l l  ( 1 968, p. 1 5) entre os três e três anos e meio de 
idade : "A base para a competência rica e intricada da gramática do adulto emerge 
a prox imadamente por volta dos vinte e quatro meses iniciais de vida".  

1 .1 .3 O modelo da gramática transformacional 

O modelo çla gramática transformaciona l elaborado por Chomsky ( 1 972) 
surgiu,  em oposição aos modelos sintáticos iniciais que consideravam a l inguagem 
infanti l como uma versão empobrecida da l i nguagem do adulto e também a pesqui­
sadores que encaravam a l inguagem da criança como uma aproximaç�o gradativa do 
modelo sintático do adulto. O enfoque d istingue-se dos demais, por considerar os 
aspectos criativos da l inguagem, especificando que a estrutura sintática das senten· 
ças, em qua lquer l íngua, revela uma estrutura profunda. 

b Alguns estudos são ainda necessários para um maior esclarecimento da relação cronológica 
entre auto correção e correção da linguagem de outros. 
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A primeira está diretamente relacionada à forma fonética da verba l ização. 
A segunda, é necessária para sua interpretação. Uma transformação, para Chomsky, 
consiste numa relação entre a estrutura profunda de uma sentença e sua estrutura 
superficia l .  Chomsky ( 1 965) sugere que a criança possui um mecanismo inato para 
a aquisição da li nguagem, acrescentando que o material  l ingüístico do ambiente ser­
ve apenas para induzir o sistema de uma determinada linguagem que a criança ad­
quire_ 

o autor apresenta uma distinção entre competência e desempenho, i ndi ­
cando que somente o ser humano possui competência para a l i nguagem. I sto se deve 
a existência de um sistema que pode gerar e interpretar sentenças de acordo com as 
regras. O que se verifica é uma incorporação das regras abstratas da li nguagem e es­
ta i ncorporação é psicológica e supostamente neurofis iológica .  Desempenho, por 
outro lado, é simplesmente o comportamento verbal apresentado. O que falamos é 
determinado por hábito e por u ma multitude de fatores não relacionados a compe­
tência li ngüística. A lguns anima is podem eventua lmente produzir alguma frase pa­
drão, contudo não possuem competência para a l inguagem, isto é, não podem pro­
duzir um número infinito de sentenças. 

A par da tendência genera l izada de confundir-se competência l ingüística 
com desempenho l ingüístico, inúmeros autores têm insistido nas profundas diferen ­
ças entre ambos. Para M cNei l l  ( 1 968, p. 1 7) "competência é uma abstração desl iga­
da do desempenho_ Ela representa o conhecimento que o sujeito precisa ter para 
entender qualquer das infin itas sentenças gramaticais de sua linguagem; e la repre­
senta as intuições que o sujeito tem de sua l íngua nativa". A competência eviden­
cia-se na possibi l idade do sujeito l idar  com um número infinito de sentenças grama­
ticais. O desempenho depende de l imites impostos pela memória e pelo tempo. A 
competência parece não submeter-se a tais l imitações. S looin ( 1 971 ) recomenda 
aos psicólogos uma investigação dos in úmeros fatores psicológicos que fazem com 
que o desempenho se desvie da competência. 

Chomsky ( apud Deese, 1 970) considera que a sentença constitui a idéia 
básica no estudo da l inguagem. São i nadequados, de acordo com o autor, os enfo­
ques que tentam descobrir como sons individuais ou pa lavras se combinam para for­
mar sentenças_ De acordo com M cNei  11 ( 1 968) o momento para iniciar-se o estudo 
da gramáticac se dá entre os dezoito a vinte e quatro meses de vida, quando grande 
parte das crianças in i ciam a formar sentenças simples de duas ou três palavras. 

O trabalho de Chomsky tem favorecido uma nova concepção da l inguagem 
infanti l .  Suas idéias são extremamente relevantes, porque a lém de focalizar a criati ­
vidade l ingüíst ica ,  sugere que a criança assume um papel ativo no processo de apren­
d izagem, construindo suas próprias "teorias de linguagem". "As verbal izações infan-

c A palavra gramática é utilizada no sentido de caracterizar a espécié do conhecimento ou 
competências que os seres humanos necessitam possuir para utilizar a linguagem, isto é, o siste­
ma de regras i nterna I i zadas. 
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tis não são simples fragmentos da l inguagem do adulto. E las constituem uma lingua­
gem própria, com suas próprias regras gramaticais. Em vez de simplesmente colecio­
nar as sentenças que ouve dos adultos, a criança parece construir um sistema de re­
gras que a capacita a criar um conjunto infin i to de sentenças" (Edmonds, 1 976). 

I nspi rados no modelo transformacional de Chomsmy, a lguns l ingüistas e 
psicólogos têm real izado estudos com os objetivos de especificar a produção de re­
gras pela cr iança, descrever a sin taxe infanti l  e mudanças desenvolvi mentais para le­
las. Segundo Edmonds ( 1 976) . a técnica básica uti l i zada pelos pesquisadores con­
siste em gravar as verba l i zações espontâneas da criança e escrever, posteriormente, a 
gramática que gerou as voca l izações observadas. A autora ci ta inúmeros investiga­
dores que em suas pesquisas, conduzidas com sujeitos diferentes e em diferentes 00-
munidades l ingü(sticas, fornecem apoio experimental val idando o modelo da gramá­
tica transformacional .  

Está atua lmente em evidência a controvérsia relativa a necessidade ou im­
portância da criança compreender ou ser capaz de produzir uma estrutura sintática 
antes que possa i mi tar. Em relação a este controvertido tópico, Brown, Fraser e 
Bel lugi ( 1 963) constatam que a habil idade de imitar em crianças de 3 anos de idade 
é precedida pela compreensão e produção da estrutura s intática. Brown & Bellugi 
( 1 970) também parecem indicar  em seu estudo, que a imitação depende do enten­
dimento que a criança tem das formas gramaticais e das suas habi lidades de proces­
samento da informação. Em estudo longitudina l, os autores registraram as imita­
ções de sentenças ma ternas real izadas por duas crianças. Comparações entre as sen­
tenças maternas e respectivas im i tações infantis, permitiram observar, que quando 
o modelo adulto aumentava a extensão da sentença não ocorria um aumento cor­
respondente em imi tações. As i mi tações dos sujeitos reduziam-se a dois ou quatro 
morfemas, caracter(stico de crianças aos 

-
doiS anos de idade d. 

Os autores çonsideram que este fenômeno não pode ser atribuido a l imita ­
ções de vocabu lário o u  d e  memória imed iata ;  mas sim,  a uma l imitação na extensão 
de emissões que a criança é capaz de programar ou planejar. Consideram, que o cres­
cimento neurológico e a prática tornam estas l imitações menos restritivas. Estes re­
sultados são consistentes com a teoria de Chomsky. Quando a criança i mi ta as sen­
tenças do adulto, não se observa uma progressão gramatical correspondente. Em 
realidade, suas imitações raramente incorporam formas gramaticais novas. As redu­
ções observadas, podem ser atribu(das ao sistema gramatica l  da criança. 

Brown & Bellugi ( 1 970). analisando os fatores que desenvolvem a habili-

d Brown & Bellugi (1970, p. 215) apresentam em tabela exemplos de imitações e reduções rea­
lizadas pelas crianças a partir das sentenças maternas. 
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dade de aprendizagem da complexa estrutura da l inguagem, dizem que esta não de­
pende basicamente de imitações, correções dos pais, expansões ou reforços da fala 
da criança. Tais fatores, embora i mportantes para a aprendizagem da l inguagem, não 
constituem, de acordo com os autores o aspecto centra l e crucial do processo. 
Acrescentam que, "muito longe de ser simplesmente uma máquina copiadora, as 
crianças descobrem regularidades ocultas e completamente abstratas. Analisam as 
sentenças que ouvem em níveis progressivamente mais profundos e reproduzem os 
resultados desta análise em sua própria l inguagem". 

As reduções das sentenças do adu lto rea l izadas pelas crianças vem a apoiar 
a posição da psico l ingüística que considera que a l inguagem dos genitores apenas 
exerce a "função de auxil iar a criança a optar entre um conjunto restrito de possibi ­
l idades, definidas pelos universais l ingüísticos" (McNei l l ,  1 968, p .  65) . Pesqllisado­
res dentro desta l inha de orientação sugerem que as situações de aprendizagem estu­
dadas por psicólogos experimenta is são inadequadas. Deese ( 1 970) também consi­
dera i nadequada a afirmação de que crianças aprendem a l inguagem mediante um 
reforço de sua fala. De acordo com o autor, a criança descobre o que é úti I na l in­
guagem e isto i nclui a descoberta de que espécie de comportamento verbal conduz 
a conseqüências reforçadoras. Tal descoberta se dá mediante u ma testagem de hi pó­
teses. As hipóteses que a cria nça testa são determinadas por um sistema l ingüístico 
a ltamente desenvolvido que tem um componente inato muito amplo. O autor acres­
centa que o reforço pode modificar muitos aspectos da fala, mas considera a exis­
tência de a lguns fatores que l i mita m  tal modificação. Os l imites são i mpostos e de­
terminados pelo sistema de processamento da l i nguagem no cérebro. Ao reforço 
cabe apenas a função de fornecer à criança alguns meios de testar uma ou outra hi­
pótese dentre o conjunto l imitado de possibi l idades que ela pode util izar na produ­
ção e compreensão da l inguagem.  

Algumas objeções têm sido feitas ao  modelo da  gramática transformacional 
proposto por Chomsky. Hal l iday ( 1 976, p. 1 39) considera desnecessária a distinção 
feita entre competência e desempenho, pois "somente através do estudo da l ingua­
gem em uso é que todas as funções da l inguagem, e, portanto todos os componen­
tes de sentido, são postos em foco". Para ele, este estudo teórico não é menos im­
portante e essencial do que aqueles que relacionam a estrutura da l inguagem à es­
trutura do cérebro humano. Campbell & Wales ( 1 976, p. 232) . embora não rejei ­
tem a distinção e ntre u m  conhecimento idealizado de uma l íngua - competência 
l ingüística - e seu uso real - desempenho, propõem que esta noção seja ampl iada 
para a lém da s imples competência gramatica l .  Falam, e ntão, na chamada competên­

cia comunicativa que, considerando a competência l ingüística i nata do falante, le­
varia em conta também as capacidades de produzir ou compreender enunciados a­
propriados ao contexto em que ocorrem. 
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Staats ( 1 97 1 ,  p. 1 49) ,  critica a ênfase da l ingüística contemporânea sobre 
os aspectos gramaticais da l i nguagem. Ta l enfoque, de acordo com o autor, possibi­
lita apenas a descrição e comparação dos aspectos gramaticais da l i nguagem,  redu­
zindo o va lor dos anos in iciais de vida da criança para a aquisição da l inguagem. 
Conforme o autor, iniciar-se o estudo da l i nguagem a partir do período em que a 
criança forma frases, ignorando os períodos desenvolvi mentais anteriores, i m pede 
u ma melhor compreensão das causas da l inguagem e de fatores cruciais ao seu de­
senvolvimento. Greenfield (apud Edmonds, 1 976) i ndica que o período em que a 
criança não forma frases é igualmente relevante para estudos, pois nesta fase a l in­
guagem da criança também é produtiva . 

Edmonds ( 1 976) , considera que um dos grandes problemas do enfoque na­
tivista é o de não oferecer uma explicação adequada sobre as origens do "mecanis­
mo de aquisição da li nguagem" ( Ianguage device acquisition) . Será válido o estudo 
da gramática apenas em tempos de sintaxe? Que outros aspectos, além da gramática, 
a l inguagem engloba? Estes problemas são identificados por 

'
Edmonds, que consi­

dera a li nguagem como a lgo mais do que uma gramática ou sistema simbólico.  A au­
tora adverte, que uma abordagem uni lateral pode conduzir a uma visão distorcida 
do processo de aquisição da l inguagem. 

2 CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO 

2.1 Especificação do problema 

Uma análise das investigações real izadas sobre a aquisição da l inguagem 
permite identificar alguns enfoques diversos de pesquisa. Observa-se, que os estudos 
puramente l ingüísticos têm como finalidade obter respostas relativas ao desenvolvi­
mento de sistemas gramaticais e semânticos. Ta l orientação dedica-se a uma descri­
ção formal da natureza e estrutura da linguagem. 

Mais recentemente, as indagações sobre como a criança adquire sistemas 
gramaticais complexos e como tais sistemas funcionam quando as pessoas estão fa­
lando e compreendendo sentenças revelam um campo de pesquisa verdadeira mente 
interdisciplinar; o da psicolingüística . Nesta área, psicólogos e l ingüistas dirigem-se 
para uma investigação das estruturas subjacentes e processos que possam explicar a 
aquisição de regularidades no comportamento verbal. Como o ser h umano aprende 
a uti l izar  a l inguagem? Quais são os conhecimentos e habil idades que as pessoas pre­
cisam ter para utilizá-Ia adequadamente? - Esses constituem alguns problemas da 
área, definidos para pesquisa. Este enfoque, bastante promissor, parecer permitir a 
exploração de a lguns processos mentais a inda i nacessíveis ou i ndequadamente des­
critos. A este respeito, Chomsky em seu traba lho pioneiro ( 1 971 , p. 84) sugere 
"que o estudo da linguagem pode proporcionar uma perspectiva extremamente fa ­
vorável para o estudo dos processos mentais". 
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o enfoque da Psicologia Experimenta l ,  adotado na presente pesquisa, tam­
bém apresenta uma abordagem bastante promissora, introduzindo para estudos va­
riáveis tais como prática, reforço e feedback. De que maneira o reforço e vários estí­
mulos externos controlam o comportamento verba l?  Qual a importância de mode­
los verbais para a transmissão de parâmetros gramaticais e expansão de voca bulá­
rios? Que situações de aprendizagem favorecem a aquisição de padrões específicos 
de l inguagem? Estes são os questionamentos que dirigem as principais preocupações 
científicas de um grande número de educadores e psicólogos experimentais. 

Alguns pesquisadores sugerem que as situações de aprendizagem estudadas 
por psicólogos experimentais são inadequadas ( McNei l l ,  1 968; Ervin, 1 969; Deese, 
1 970). As variáveis prática, imitação, reforço e feedbak são rejeitadas e considera­
das de pouca significação para a aquisição da l i nguagem. 

Parece que o campo l ingüístico tem uti l izado um enfoque restrito da psico­
logia da Aprendizagem. Suas críticas dirigem-se para uma forma de behaviorismo de 
há muito já passada. Lewin ( 1 978) analisa ambos os enfoques e ind ica que eles não 
se opõem tota l mente. A aprendizagem observaciona l também tem sido objeto de 
uma definição bastante restrita por parte de a lguns psico lingüistas (Slobin, 1 971 ; 
Ervin,  1 969; McNei l l ,  1 968). I nsistem, eles, que o processo é inadequado para expli­
car a aquisição da l i nguagem e argumentam que a i mitação é uma modalidade irrele­
vante de aprendizagem, permitindo, apenas, a cópia ou dupl icação de comporta­
mentos específicos. Em oposição a este enfoque, inúmeras pesquisas ( Bandura, 
1 977, 1 974, 1 970, 1 969, 1 963) na área da aprendizagem observacional ,  têm acumu­
lado evidências no sentido de demonstrar que as l imitações atribu idas ao fenômeno 
da modelação se devem, em grande parte, à uti l ização de paradigmas experi mentais 
restritos, que se l imitam a testar os observadores quanto a apresentação de compor­
tamentos compatíveis com os do modelo. em situações simi lares ou idênticas. A 
observação parece assumir um papel importante no desenvolvimento da l inguagem. 
Vários estudos indicam que as regras da gramática e sua estrutura latente podem ser 
induzidas a partir de modelos ( Bandura & Harris, 1 966; Odom, Liebert e H i l l  1 968; 
Carrol ,  Rosentha l e Brysh, 1 972) .  

Parece que os resultados de investigações rea l i zadas sobre o papel da l in­
guagem no processo de aprendizagem têm sido pouco controvertidos. (Hawkins, 
1 973; Turner & Pickvance, 1 973; Robinson & Creed, 1 973; Baldwin, McFarlane e 
Garvey, 1 971 ) .  De certo modo, todos parecem apoiar a afirmação de Bernstein 
( 1 973, p. 98) de que a "l inguagem determina o sucesso educacional da criança, es­
truturando e condicionando o que ela aprende e como aprende, impondo, ass im, 
restrições e futuras aprendizagens". Conforme foi  anteriormente mencionado, 
maior número de argumentos contraditórios tem surgido em relação a estudos que 
pretendem esclarecer os mecanismos básicos de aquisição e desenvolvimento da l in­
guagem. 

A constatação de um panorama bastante controvertido sobre o assunto 
conduz a presente pesquisa para uma investigação de diferentes modal idades de a-
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prend izagem da l inguagem e suas contribuições na expli cação de aspectos essenciais 
deste processo. 

A pesquisa também procur0!-l, determinar, quais os efeitos de habi l idades 
e atitudes de l inguagem relevantes para pensamento e comuni cação sobre a qualida­
de e produtividade verba l de crianças pré-escolares . 

2.2 Objetivos 

2 .2.1 Desenvolver uma l inguagem diferenciada elT! crianças de baixo nível sócio-eco­
nômico, como um i nstrumento efetivo a ser utilizado para a comunicação e o pen­
samento; 

2.2.2 R elacionar teoria e prática como fator essencial  na direção das atividades ofe­
recidas à criança pré-escolar; 

2 .2.3 Defini r o pa pel do ensino, no contexto da relação pedagógica (frame) como 
um processo de interação, envolvendo um sistema de mensagem no qua l uma grande 
amplitude de opções são disponíveis; 

2 .2.4 Identificar o professor como um importante agente modelador do comporta­
mento verba l de seus alunos; 

2.2 .5 Fornecer subsídios para o treinamento de professores no desenvolvimento de 
programas de l inguagem para classes pré·escolares situadas em comunidades de bai ­
xo nível sócio-econômico. 

2.3 Hipóteses 

Em relação aos problemas propostos para i nvestigação, formulou-se as se­
guintes hi póteses: 

HG - crianças submetidas ao programa de trei namento, baseado em produção de 
alternativas e observação de soluções, apresentarão diferenças significativas 
em seu repertório verba l em relação a crianças não expostas ao programa de 
treinamento; 

H , o treinamento observa cional aumenta a qualidade verba l; 

H2 o treinamento observa cional aumenta a produtividade verba l ;  

H3 o trei namento em produção de alternativas aumenta a produtividade verba l ;  

H4 o treinamento em produção de alternativas aumenta a qua lidade verbal ;  

H5 o treinamento observacional aumenta a qualidade verbal mais do que a pro­
dutividade verba l ;  
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H6 - o tre ina mento em produção de alternativas aumenta a produtividade verbal 
mais do que a q ual idade verba l. 

2.4 Identificação das variáveis relevantes 

As variáveis dependentes selecionadas para pesquisa foram produtividade 
verbal e qualidade verbal. Treinamento observacional e treinamento em produção 
de alternativas foram as variáveis experimenta lmente manipuladas. 

2.5 Definição operacional dos termos 

2.5.1 Produtividade Verbal 

É medida, no presente estudo, em termos do número de palavras diferentes 
verba l izadas pela criança num espaço de cinco (5) minutos. 

2 .5.2 Qualidade Verbal e 

É definida em termos de: 

2.5.2 . 1  Abstrações. As verba li zações são consideradas abstrações sempre que envol­
verem a apresentação de cursos de ação não presentes, mas poss íveis, ou sejam:  

a) antecipação de eventos futuros; 

b) modelo de raciocínio de causa e efeito; 

c) desvinculação do contexto imed iato - separação de significadores de 
seus signifi cados, isto é, manipu lação de símbolos, tais como palavras 
e imagens na ausência dos eventos rea is, objetos e ações aos quais essas 
palavras e imagens se referem. 

2.5.2.2 Uti l ização de períodos coordenados, subordi nados, desenvolvidos e reduzi­
dos (gerundiais, infinitivos e participiais) . 

2.5.2.3 Comprimento médio dos períodos. Os s ina is considerados para determinar o 
início e o f ina l  de um período são letra maiúscula e ponto respectivamente. 

e As categorias que definem qualidade de linguagem foram medidas considerando sua freqüên­
cia de ocorrência. Todas as dimensões especificadas para medir qualidade verbal foram agrupa­
das no sentido de se obter um único índice. Pensamento seqüencial e abstrações foram conside­
radas individualmente. 
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2.5.2.4 Uti l i zação de adjetivos. 

2.5.2.5 Util i zação de advérbios. 

2.5.2.6 Uti l ização de verbos e locuções verbais. 

2.5.2.7 Utili zação de pensamento seqüencia l ou seja, util ização de cadeias de even­
tos que se estendem no tempo e no espaço . 

2.5.3 O programa de treinamento 

As modalidades de trei namento diferem entre si quanto ao enfoque de a­
prendizagem adotado, cujas ênfases se deslocam para as verba l izações do professor 
ou para as verbalizações do aluno. 

2.5.3.1 Treinamento observacional 

Define-se em termos de paradigma de aprendizagem proposto por 8 andura 
( 1 963, 1 969, 1 970). o qual explica especificamente a aquisição de comportamentos 
por modelação. N este tipo de aprendizagem o sujeito observa o modelo e não apre­
senta desempenho aberto. I nclui-se nesta modalidade o fator de mediação verbal, 
que aumenta o grau de aprendizagem observaciona l,  conforme dados fornecidos por 
Coates & Hartup ( 1 969) ; 8andura, Grusec e Menlove ( 1 966) .  

Ta l enfoque de aprendizagem pode ser representado pelo seguinte dia-
grama: 

SD ---.� ( R )  e m  que : 

SD São as verba li zações do professor que funcionam como estímulos discri mi­
nativos para posterior desempenho verba l da criança. O professor apresenta 
so luções a situações-problema que ele mesmo propõe. 

( R )  I ndica a ausência de desempenho aberto, sugerindo uma representação 
menta l da informação, controlada por instruções dadas aos sujeitos para 
repetirem si lenciosamente as verbal izações do professor. 

(S R ) I ndica a ausência de qua lquer estímulo-reforço, que de acordo com 8andu­
ra ( 1 963, 1 970) não é pré-requisito para que ocorra a aprendizagem obser­
vacional. 

Nesta modalidade de treinamento o professor verbal i za sempre de acordo 
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com as variáveis que definem no presente estudo a qual idade de l inguagem. Para ex· 
pandir a l inguagem telegráfica da criança o modelo, enfatiza d iferencia lmente nas 
sentenças que produz, os artigos, preposições, verbos auxi liares, etc. 

Para controle da variável professor, foram estabelecidos alguns parâmetros 
gramaticais. Os quatro professores que participaram da pesquisa foram previamente 
trei nados para verbalizar de acordo com o exposto adiante : 

Sujeito + auxil iar + verbo transitivo direto + objeto direto. 
Ex: Pedrinho está comprando balões. 

O sujeito da sentença poderá ser simples. 
Ex: Pedrinho comprou um balão. 

- O sujeito da sentença poderá ser composto. 
Ex: Pedro e Maria compraram ba lões. 

O sujeito deverá ter como núcleo um substantivo. 
Ex : O menino comprou u m  balão. 

ou um pronome. 
Ex: Ele comprou um balão. 

Aceitar-se-ão casos de sujeito subentendidos. 
Ex: Comprou balões. 

A estrutura não poderá ter como sujeito: 
a) uma oração subjetiva (substantiva); 

Ex: Convém que ele compre balões; 

b) um verbo substantivado 
Ex: Comprar balões é agradável .  

Trabalhar é dif(ci l. 

c) advérbio substantiva do 
Ex: O não é desagradável. 

O predicado da estrutura uti li zada será constituído de: 

a) No presente 

auxi liar + verbo transitivo direto + objeto direto 
Ex: Pedrinho está comprando balões. 
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- verbo principa l  transitivo direto + objeto direto 
- verbo principal intransitivo 
- verbo principa l intransitivo + advérbio 

b) No passado 

o auxil iar será flexionado no pretérito imperfeito 
auxi l iar + verbo transitivo direto - objeto direto 
E x :  Pedrinho estava comprando balões. 

c) No futuro 

Será observada a seguinte estrutura para o predicado: 
- (principa l )  verbo transitivo direto + objeto direto 

Ex :  Pedrinho comprará balões. 

Evitar-se-ão estruturas compostas de aux il iar + verbo transitivo direto + 
objeto direto. 
(Pedrinho estará comprando balões) no futuro. 

2.5.3.2. Treinamento em Prod utividade 

Adota o seguinte paradigma de aprendizagem: 

SD ---•• R ----•• E 

SD representa as situações que o professor propõe à criança e que estabelecem 
a ocasião para a produção de alt-ernativas; 

R representà a s  alternativas produzida s. pela criança; 

E em vez de simplesmente l iberar o reforço, conforme sugerido no paradigma 
de aprendizagem proposto por Skinner ( 1 970) ,substituiu-se o SR por E, 
que indica a util i zação pelo professor da técnica de expansão ( Mi l ler, 1969) 
contingente à produção verbal da criança, tornando-se mais completas, in­
cluindo os operadores tão freqüentemente omitidos na l inguagem infanti l .  
Todas a s  atividades previstas nesta modalidade basei am-se nas estratégi as 
de treinamento do. pensamento lateral ( De Bono, 1 9 73) , consideradas fa­
voráveis para o estabelecimento de uma maior d i sponibi l i dade de opções 
no contexto da rel ação pedagógica. 

As atividades propostas no programa de desenvolvimento da l inguagem, 
i ncluiram as seguintes h abi lidades e atitudes, consideradas relevantes para a comu-
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nicação e pensamento: 
a) Pensamento lateral - Para amenizar a rigidez de padrões e o dogmatismo do 

pensamento. Desenvolve na criança a habi l idade de pro­
duzir a lternativas e de l idar com opções ( De Bono, 1973) ; 

b) D istinguir Significadores de Significados - Para que a criança tenha condições 
de desvincular as palavras dos contextos imediatos ( Piaget, 
1 97 1  ) ;  

c) Linguagem Abstrata - Para a uxi l iar a criança a formar um sistema si mbólico que 
permite a organização e manipulação interna da experiên­
cia; 

d) Verbal ização I nterna R elevante - Para desenvolver na criança a habilidade de 
uti l izar  a l inguagem espontaneamente como um instru­
mento para o pensamento conceitua l e solução de proble­
mas. ( Blank e Solomon, 1 971 ) ;  

e)  A Técnica do "porque" - Para estimular o hábito da indagação e curiosidade 
infantil, fatores i mportantes para a ampliação dos l i ­
mites da  aprendizagem ( De Bono, 1 973). 

3 CONTEXTO DE DESENVOLVIMENTO DA INVESTIGAÇÃO 

3.1 Definição da amostra 

A amostra in icial foi composta por 48 sujeitos de baixo n ível sócio econô­
mico, com idade média de 6 anos e 4 meses. Destes, 24 compuseram os grupos expe­
rimentais (3 grupos de 8 sujeitos cada um) e 24 compuseram o grupo de controle 
(3 grupos de 8 a lunos cada um) .  Todos os sujeitos estavam inscritos na merenda es­
colar. Foi tomada como referência para o n ível de classe social, o índice salarial  da 
famnia da criança. Com base nesse índice a escola enquadra a criança para o recebi­
mento da merenda escolar. 

In icialmente, foi sorteado um Grupo Escolar dentre as seis escolas l ibera­
das para esta pesquisa, pela Secretaria de Educação e Cultura. Posteriormente, das 
três classes de n ível pré-escolar os sujeitos foram sorteados das listas de chamada e 
distr ibuidos a leatoriamente aos diversos tratamentos previstos. 
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Perdas experimentais determinaram a seguinte composição da amostra: 

AMOSTRA PE R DA 
G R UPOS PR E VISTA E XPER I MENTA L  AMOSTRA R EA L  

G l  A 8 1 7 

G l  B 8 1 7 

G 2 8 1 7 

G3 A 8 4 4 

G3 B 8 4 4 

G4 8 1 7 

T O T A L 48 1 2  36 

3.2 Instrumentos 

3.2.1 Elaboração do Instrumento 

Algumas das considerações de Bernstein ( 1973) sobre as característi cas de 
código verbal restrito e o instrumento previamente desenvolvido por Ress & Shipm an 
( 1969) forneceram sub síd io s para a construção de um in strumento (AN E XO 1 )  pa­
r a  medir a qualidade verbal de crianças a n ível pré-escolar. 

3.2.2 Condições de aplicação do teste 

Os sujeitos são conduzidos i nd ividualmente pelo experimentador a um 10-
eal determinado. Observa-se u m  período de interação entre ambos. Logo após, o s  
sujeitos recebem uma instrução padrão di ante d e  u m a  gravura contendo elementos 
famili ares: 

"Tu podes contar uma estória sobre o que estás vendo?" 

Se o sujeito não responde a instrução o Experimentador lança a seguinte 
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pista, também padrão: 
"0 que tu estás vendo?" 

O material verba l da criança é gravado f para posterior análise de conteúdo. 

3.2.3 Testagem do instrumento 

Para garantir a fidedignidade dos dados obtidos solicitou-se a dois especia­
listas de linguagem urna análise simultanea e independente do material verbal, sele­
cionado ao acaso, extraído das gravações de sujeitos da pesquisa. O total de concor­
dâncias possíveis no texto anal isado, foi previamente estabelecido pelos investigado­
res. 

T ABE LA 1 - Percentagem de concordílncia entre os avaliadores 

Avaliadores 
Total de concordân-

Pa 

Categoria da possíveis 
I " 

Abstrações 4 3 4 80 % 

Uti l ização de períodos 22 22 22 1 00% 

Comportamento médio 
56 54 56 97 % das sentenças 

Utilização de adjetivos 8 8 8 1 00 % 

Utilização de advérbios 6 5 6 86 % 

Uti l ização de verbos e 
6 5 6 86% 

locuções verbais 

Uti l ização de pensamento 
seqüência I 

19 1 6  19 86% 

f Irwin (1960) indica a grande aceitação deste método de registro do cOmportamento verbal, 
por pesquisadores na á rea. O autor cita as inúmeras vantagens do mesmo. 
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Os índices de concordância foram obtidos com a utilização da seguinte fór­
mula (Sant' Anna, 1 976) . 

Pa = A 
Tp 

T P = A + (Oi + Si) + (Ojj + Sjj) 

Pa = refere-se a percentagem de concordância e ntre os especialistas; 
A = tota l de concord âncias possíveis; 
T P = número total de registros 
Oi = total de omissões pelo primeiro especia l ista; 
Si = total de substituições pelo primeiro especialista; 
0ii  = tota l de omissões pelo segundo especialista; 
Sii = total de substituições pel o segundo especialista. 

Os dados indicam,  que a percentagem de concordância entre os d ois es­
pecial istas, considerando todas as  categorias da escala, foram superiores a 80%. Os 
resultados atestam a fidedignidade dos dados encontrados na presente investigação. 

Com a fina lidade de verificar a consistência i nterna do i nstrumento, em 
termos de estabil idade, utilizou-se a correlação ordinal de Spearman e ntre os re­
sultados obtidos por sujeitos em procedimentos de teste e reteste obedecendo a 
uma distância temporal de 4 semanas. 

Os coeficientes obtidos são apresentados a seguir: 

T ABE LA 2 - Coeficiente de estabilidade do instrumento 

Medidas Coeficiente R 

Qualidade 0,82 
Produtividade 0,81 

Os altos coeficientes expressos i ndicam haver estabilidade dos resultados 
do i nstrumento a o  longo do tempo. 

3.3 Delimitação do plano de estudos 

3.3.1 O modelo da pesquisa 

Caracterizada segundo Campbel e Stanley ( 1 969) como modelo experi men­
ta l de pesquisa, uti l izou-se o Solomon - four - group Design. Algumas variações fo­
ram i ntroduzidas. 
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Grupo' A R O X, () 
Grupo , 8 R O X2 t) 
Grupo 2 R O -
Grupo 3 A  R - X, t) 
Grupo 3 8  R - X2 � 
Grupo 4 - -

Em que: 

O = Preteste 

� Posteste, 

• Posteste2 

X , = Treinamento observacional 

X 2 = Treinamento em produtividade 
R = Randimização da amostra 

-

X2. 

X, � 
- G 
X2. 

X, • 
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3.4 Procedimentos e materiais 

3.4.1 O programa de treinamento 
As sessões de treinamento foram oferecidas diariamente por um período 

de uma hora, em número total de 14. Sete sessões foram dedicadas ao treinamento 
observacional e sete para o treinamento em produtividade. 

As técnicas de ensino e atividades utilizadas foram concebidas para o desen­
volvimento de atitudes a habilidades verbais específicas. 

A partir de estórias infantis familiares acopladas com os respectivos slides, 
foram desenvolvidas as seguintes atividades de linguagem para estimular na criança 
o hábito de considerar alternativas na solução de problemas, praticando as várias 
maneiras de se abordar as situações (adaptação das sugestões de De Bono, 1 9 73, 
sobre o treinamento do pensamento lateral): 

a) Análise de gravuras - A criança é levada a: 
descrever o que ela pensa que está acontecendo na gravura 
descrever coisas que poderiam estar acontecendo na gravura 

Método A professora solicita às crianças suas próprias interpretações. Deve 
ser dada ênfase a variabilidade existente entre interpretações indivi­
duais, indicativas das maneiras alternativas de se considerar uma situa­
ção. Para prevenir que o aluno seja atraído para a interpretação mais 
óbvia, o professor deve garantir a produção de alternativas, ocultando 
algumas vezes elementos da gravura que poderiam sugerir uma inter­
pretação dominante; 

a) Análise de material verbal: est6rias - A criança é levada a: 
- produzir diferentes maneiras de se estruturar a mesma situação 
- apresentar diferentes pontos-de-vista a respeito dos personagens envol-

vidos na estória 
Método A professora interrompe a estória num ponto de alto grau de incerteza 

(estórias de fim aberto), solicitando às crianças a produção dos mais 
diversos finais; 

c) A técnica do "porquê" g - Para estimular a curiosidade e o hábito da inda­
gação. Nesta atividade a criança é conduzida a: 
- praticar o desafio de suposição, questionando o óbvio 

g Durante as diversas etapas de treinamento do pensamento lateral, o professor deve ter o cui­
dado de não julgar o valor das a lternativas oferecidas pelas crianças. Quando surgirem alternati­
vas incompat(veis com a realidade, a professora solicita explicações. 
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Método - A professora deve lançar indagações óbvias, certificando-se de que a 
criança sabe as respostas; 

As atividades seguintes, foram incluídas com o objetivo específico de de­
senvolver na criança a habilidade de utilizar a linguagem como um instrumento para 
a manipulação interna da experiência (adaptação do programa de 81ank e Solomon, 
para o desenvolvimento da linguagem abstrata): 

a) Utilização de verbalizações internas - Para que se desenvolva esta habilida­
de, a criança é conduzida a: 
- reter palavras como substitutos de objetos 

Método O professor pede à criança que descreva em linguagem silenciosa aqui­
lo que observa numa gravura. Quando a gravura é retirada, a criança 
expressa, mediante solicitação, aquilo que observou; 

b) Djstinguir significadores de significados - O objetivo desta atividade é 
conduzir a criança a refletir sobre o significado e desvincular a palavra do 
contexto imediato. 

Método - O professor dá ordens, as quais são repetidas pela criança em voz alta, 
e posteriormente executadas pela própria criança. 

lada a: 

Método 

Para o desenvolvimento de tal habilidade a criança pode ainda ser estimu-

- Transferir o significado de determinadas informações para outros con­
textos 
O professor propõe situações em que a criança é levada a pensar nos 
resultados de curSos de ação realisticamente possíveis, mas não pre­
sentes. 

c) Modelo de racioc(nio causa e efeito - Para desenvolver esta habilidade a 
criança é conduzida a: 
- Observar algumas situações e explorar razões subjacentes 

Método - Sistematicamente, no início da sessão de treinamento, o professor le­
va a criança a observar alguns fenômenos comuns: 
(Ex.: crianças, observam o tempo: Está chovendo? Podemos ir brincar 
lá fora? Porque não? De onde vem a chuva?) As razões subjacentes a 
estas observações devem ser extraídas pela própria criança a partir de 
suas experiências prévias; 

d) Pensamento seqüencial - O objetivo desta atividade é auxiliar a criança a 
produzir cadeias de eventos que se estendem no tempo e no espaço. 

que se estendem no tempo e no espaço. 
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Método Para desenvolver o pensamento seqüencial, o professor orienta gra­
dativamente a criança para uma análise de gravuras (uma de cada vez) 
a nível de: 
identificação de elementos: "0 que tu vês?" 

- descrição de elementos: " 0  que está acontecendo?" 
- perspectiva no tempo e espaço: "0 que poderá acontecer?" 

3.5 Estatística 

3.5.1 Análise estatística 

A análise estatística envolveu: as seguintes etapas: 
a) Emparelhamento dos grupos, considerando os resultados obtidos pelos su­

jeitos no pré-teste; 
b) Confronto dos grupos, considerando os resultados obtidos nos pós-testes 1 e 

2; 

c) Controle da medida inicial, considerando a comparação dos resultados dos 
pós-testes entre os grupos experimentais e de controle submetidos ou não 
aos pré-testes. 

3.5.2 Técnicas estatísticas - Foram utilizados os: Teste F, Teste T e Correlação Or­
dinal de Spearman. 

4 RESULTADOS 

TABE LA 3 - Resultados médios da qualidade e produtividade verbal dos grupos 
experimentais e de controle, no pré-teste. 

VARIÁVEIS G lA G lB G 2 

Qualidade 45,6 55,3 37, 1 
Produtividade 46,6 36,5 35,7 

Pode-se observar uma distribuição mais uniforme com referência ao índi­
ce de produtividade. As médias dos grupos são bastante similares. O grupo G 1 B, 
considerando o índice de qualidade, apresenta a média superior aos demais gru­
pos. Para verificar a significância da diferença entre essas médias aplicou-se o teste 
estatístico e obteve-se os seguintes resultados: 
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TABE LA 4 - Resultados do Teste F - Pré-teste 
G lA - G 1 B - G2 

VARIÁVEIS Fc Significância ao nível de 0,01 Ft = 3,68 

Qualidade 0,35 N S 
Produtividade 1,24 N S 

Os dados indicam não haver diferença significativa entre os grupos experi­
mentais (G lA e G 1 B) e entre estes e o de controle (G 2) nos resultados do pré­
teste, ao nlvel de 0,01. 

Esses resultados mostram que os grupos não diferem em termos de COIT'­
portamento de entrada. Assim, considerou-se os grupos emparelhados. 

Assegurado o emparelhamento dos grupos pelo pré-teste, procedeu-se a 
uma análise dos resultados dos pós-testes. 
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A tabela que se segue, inclui as médias e o desvio padrão, obtidos pelos su­
jeitos, nos pós-testes 1 e 2. 

T ABE LA 5 - Médias e desvio padrão da qualidade e produtividade verbal 
dos grupos experimentais e de controle nos pós-testes. 

G lA G 18 G 2 

VARIÁVEIS 

r��" 
2� 1i- pensamen-a e 

to seqüên-
cial índice 
geral 

Produtividade 

(TO - TP) 

Pós 1 Pós 2 

X S X S 

1 ,6 0,98 4,4 2,94 

1,9 1,68 4,1 3,89 

64,7 23,78 100,0 �5,19 

p2,0 19,54 91,7 �0,68 

(TP - TO) 

Pós 1 Pós 2 

X S X S X S 

1 ,8 1 ,71 2,3 2,63 0,3 0,49 

5,6 5,97 7,8 7,41 0,3 0,75 

88,8 30,04 118,3 b2,87 33,3 19,22 

76,7 26,79 83,5 �6,88 36;3 21,06 

Constata-se na tabela acima, que em relação aos pós-testes 1 e 2 os grupos 
experimentais apresentaram resultados superiores ao grupo de controle. Verifica-se 
também, que no pós-teste 1 o grupo G 18 apresenta médias mais elevadas, quan­
do comparado ao G lA. Com referência ao pós-teste 2 verifica-se resultados médios 
superiores, ora num grupo ora no outro grupo. Testou-se a significância da diferença 
entre os três grupos inicialmente com o pós-teste 1 e obteve-se os seguintes resulta­
dos. 
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TABE LA 6 - Resultados do teste F - pós-teste 1 
G 1 A  G 1 B  G 2 

VAR IÁVE IS 

Qua lidade 

Produtividade 

*niveI 0,05 
... nivel 0,01 

{ """rações 
pensamento 
seqüencia l 
índ ice gera l 

Fc 

3,72 

4,10 
7 ,65 

4,95 

S IGN I F ICÂNCIA 

S* 

S* 
S **  

S **  

Observa-5e d iferenças significativas entre o s  grupos experimenta is e d e  con­
trole nos indices de q ua lidade e produtividade. No indice geral de qualidade a d ife­
rença foi significativa a nivel de 0,01 e nos demais índices a nivel de 0,05. 

A fim de detectar as diferencas. considerando-5e os grupos dois a dois, apli­
cou-se o teste estatíst ico e obteve-5e os seguintes resultados: 

TAB E LA 7 - Resultados do Teste t - pós-teste 1 

G 1 A  - G 1 B  G 1A - G 2 G 1 8  - G 2 

VAR IÁVE IS 
Significância tc Significância tc Significância tc 

�o nível de 0,06 �o nível de 0,05 ao nível de 0,05 

{ ... """, 
Qualida- pensamento 
de se�üêncial 

(n ice geral 
Produtividade 

0,22 
1 ,57 

1 ,47 
1 ,06 

tt = 2,262 

NS 3,1 2 
NS 2,26 

NS 2,72 
NS 2,37 

tt = 2,1 79 tt = 2,262 

S 2,20 NS 
NS 2,37 S 

S 3,78 S 
S 2,79 S 

Em relação ao pós-teste 1 (treinamento observacional versus treinamento 
em produtividade), constatoU-5e que os grupos experimentais não diferem entre si, 
mas apresentam d iferenças significativas em relação ao controle no indice geral de 
qualidade e produtividade verba l.  Verifica-5e, que em pensamento seqüencia l o gru­
po G 1A não apresenta d iferença significativa em relação ao controle. E m  abstrações, 
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o grupo G 1 8  também não apresenta diferenças significativas em relação ao con­
tro le_ 

Em relação ao pós-teste 2 ,  obteve-5e os seguintes dados: 

T A8E LA 8 - Resultados do teste F - Pós-teste 2 
G 1 A  G 1 8  G 2 

VAR IÁVE IS 

{ .b""çIl .. 
Qualidade pensamento 

seqüencial 
índice geral 

Produtividade 

* n íve I 0 ,05 
... níve l 0 ,01 

Fc 

6,1 0 

4,27 
7 ,83 

7,23 

S IGN IF ICÂNCIA 

S* 

S* 
S** 

S** 

Verifica-se que existe d iferença sign ificativa entre os  três grupos nos resul­
tados do Pós-teste 2, que envo lve a combinação dos dois procerl imentos de treina­
mento em duas seqüências diferentes. (TP - TO) e (TO - TP) .  Convém notar, que 
o índice geral de qualidade e o índice geral de produtividade apresentam d iferenças 
significativas a n ível 0,01 . 

Afim de verificar a significância das d iferenças entre os grupos dois a dois, 
organizou-5e a seguinte tabela_ 

TABELA 9 - Resultados do Teste t - Pós-teste 2 

VAR IÁVEIS 

{""''''''' gual ida- p�.me.nto 
e �uenclal. 

(n ice geral 
Produtividade 

62 

G 1 A - G 1 8  

tc Significância 
80 nível de O,(E 

t = 2,262 

1 ,22 NS 
1 ,08 NS 
0,61 NS 
0,40 NS 

G 1A - G 2  

tc Significância 
ao nível de 0,05 

t = 2,1 79 

3,68 S 
2,57 S 
3,53 S 
3,94 S 

G 1 8 - G 2  

tc Significância 
�o nível de 0,05 

t = 2,262 

2,00 NS 
2,75 S 
3,95 S 
2,75 S 



Os dados acima mostram que não existe diferença significativa entre as duas 
modal idades de treinamento quando comparadas entre si. Co nstata·se d iferenças en­
tre cada uma das moda lidades de treinamento em relação ao grupo de controle. No­
ta-se, que em abstrações a seqüência de treinamento TP X TO não apresenta d ife­
renças significativas em relação ao grupo de controle. 

Convém destacar a inda , que no (ndice de produtividade a seqüência TO X 
TP a presenta d iferenças sign ificativas em relação ao grupo de contro le a m'vel 0,01 . 
A seqüência TP X TO, neste mesmo (ndice, apresenta diferenças significat ivas a 
n íve l 0 ,05. 

4.1 Controle da medida inicial 

A tabela que se segue apresenta os resultados dos testes de sign ificância pa ­
ra o controle de efeito da medida in icia l .  

TAB E LA 10 - R esultados dos  testes de significância para o controle do  efeito da  
medida i nicia l .  

VAR IÁVE IS 

abstrações 

. pensamen-
Qual lda- to seqüên-. de- cial 

índice geral 

Produtividade 

G 1 A  - G 3A 

td = 2,262 

Pós 1 Pós 2 

1,98 1,80 

2,17 1,64 

2,11 2,30 

2,17 2,59 

G 18 - G 38 G 2 - G 4 

td = 2,44 td = 2,20 

Pós 1 Pós 2 Pós 2 

0,28 1,24 o,q 

1,47 1,08 0,49 

1,86 0,26 0,04 

1,37 0,39 0,12 

Observa-se que os resultados não apresentam d iferenças significativas com 
referência ao Pós 1. E m  relação ao Pós 2 verifica-se que o (ndice gera l de qualidade 
e produtividade 'apresentam d iferença sign ificativa , ao m've l de 0 ,05, no contraste 
do G 1A e G 3A. 

5 DISCUSSÃO E CONCLUSOES 

Os principais resultados d esta pesquisa ind icam que 

1. Existem d iferenças de desempenho significativas (P < 0,01) nos pós-testes 
1 e 2, favorecendo os grupos experimentais nos (nd ices gerais de qual idade 
e produtividade verbal (TABE LAS 7 e 8) .  
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A confirmação da h ipótese gera I deste estudo evidencia a relevância de 
experiências de ensino baseada numa combinação de proced imento de modelação 
(TO) e de estruturação de oportunidades que conduzem a criança a uti l izar a l ingua­
gem como um instrumento efetivo tanto para a comunicação como para a so lução 
de problemas (TP) . 

O enfoque adotado no programa de treinamento é uma d imensão que pode 
-- explicar, em parte, a qualidade d iferencia I de desempenhos verificada nos grupos 

experimenta is em relação ao contro le. As atividades a que foram expostas as crian­
ças dosgrupos experimentais, t inham por objetivo o desenvolvimento da habi l idade de 
ut i l ização da linguagem como um elemento de apoio ind ispensável para as tarefas de 
racioc(nio e pensamento conceitual .  

I números investigadores tem se  manifestado favoráveis a adoção deste en­
foque em programas de desenvolvimento da l inguagem. Formulam severas crl't icas, 
aos que visam unicamente uma ampliação do vocabulário infant i l  em experiências 
de l inguagem que conduzem a criança a utilizar as palavras que ela já possui em seu 
repertório verba l ,  assim como as que virá a aprender, como elementos estruturado­
res e orientadores de seu pensamento (B lank & Solomon , 1971 ). Bernstein ( 1 973), 
também considera a l inguagem de modo integrativo. Seus aspectos enumerativos ou 
denominativos assumem uma importância secundária , pois é bastante freqüente 
entre ind iv(duos que part i lham de um vocabulário semelhante, a constatação de d i­
ferenças na maneira de relacionar as palavras conhecidas. 

Os resultados de a lguns estudos real izados parecem ser os responsáveis pe­
la adoção deste novo enfoque em programas de desenvo lvimento da l inguagem. 
Dentre eles, destaca-se o de Bridgeman & Buttram ( 1975). indicando que d iferenças 
raciais em tarefas de racioc(nio e pensamento conceitual podem ser atribU l'dos ao 
fracasso do i ndivíduo em uti l izar espontaneamente uma estratégia verbal eficiente e 
não a uma deficiênéia de racioc(nio genético. B lank & Solomon ( 1971 ) também in­
d icam que a criança de baixo n(vel sócio-econômico não possue uma base de l in­
guagem firme para o pensamento, isto é ,  não tem consciência de que possue a l in­
guagem e não uti l iza verba l ização interna relevante para dir igir o processo de solu­
ção de prob lemas. 

A superioridade de desempenho dos sujeitos expostos a ambas moda lidades 
de treinamento, em relação ao controle, quer consideradas individua lmente ou em 
combinação, pode em parte, ser atr ibu(da a ut i l ização de apresentação pictóricas 
no decorrer das 1 4  sessões de treinamento . E studos de laboratórios sobre aprendi­
zagem verba l demonstram que apresentações pictóricas freqüentemente faci l itam 
a aprendizagem de crianças nas primeiras idades. E las se beneficiam de i lustrações 
em tarefas de associações que envolvem est(mulos emparelhados (McCabe, Levin e 
Wolff, 1 974). I sto parece oco�rer , porque crianças pequenas são incapazes de cons­
truir mediadores internos an�logos, necessitando da observação ou construção de 
med iadores pictóricos externos (Wolff & Levin 1972) .  
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Ainda , sobre os materiais e estratégias de ensino util izados nas sessões de 
treinamento, pode-se observar que eles não d iferem radica lmente dos convencio­
nais a que foram expostos o grupo de controle. Estórias infantis, quer ouvidas em 
d iscos ou contadas pelo professor, e a apresentação de "slides" são freqüentemente 
ut i l izadas em classes pré-esco lares. Com igual freqüência, também se observa a ati. 
tude passiva da criança d iante destes estímulos. Portanto, as d iferenças verificadas 
entre os grupos experimenta is e controle devem ser expl icadas principalmente em 
termos de uma d iferença na maneira de uti l ização destes materiais e em termos 
de tentativas conscientes e del iberadas de foca l izar as variáve is experimenta is. É 
necessário que haja uma interação at iva entre os estímulos tecnológicos uti l izados 
para o ensino e os processos mentais infantis. ( Lewin, 1 978) . 

� interessante observar que crianças pré-escolares estão constantemente 
expostas a um verdadeiro bombardeio de informações figurativas (s lides, cartazes, 
gravuras, etc. ) .  As estórias infantis em toca-<liscos também integram o "cardápio" 
d iário de uma classe pré-esco lar .  Contudo, ao contrário do que se pensa esta estimu­
lação massiva, nos moldes tradicionais em que vem sendo dispensada, não pode 
suprir os meios para a produção do verdadeiro conhecimento, que conforme Piaget 
(1 965) resulta de uma manipulação at iva da experiência. É poss(ve l , ainda que uma 
relação entre a criança e os est ímulos que lhe são apresentados venham a interferir 
com os seus naturais hábitos de indagação e exploração ativa e conseqüentemente 
retarde o seu crescimento intelectua l .  

E m  relação a isto a presente pesquisa introduziu uma abordagem inovadora 
que consiste em interação entre os estl'mulos tecnológicos (s lides e toca-<liscos) e 
processos cognitivos de aprendizagem. O proced imento cumpre a dupla função de 
estimular o comportamento ativo da assistência e permitir que a criança transponha 
a barreira da aprend izagem para o pensamento . A transposição desta barreira cons­
t itui uma das maiores preocupações de Bruner ( 1 966) . Convém sa lientar, que esta 
interação, embora em menor grau, se fez presente até mesmo no treinamento obser­
vaciona l ,  quando o modelo apresentava os problemas 'as crianças e dava tempo a elas 
para que refletissem sobre os mesmos, antes de observarem as so luções oferecidas 
pelo próprio modelo. 

É importante respeitar a ordem natural de desenvo lvimento infant i l :  
ação _ pensamento----+ linguagem . Se houver oportunidades para a ação e o 
pensamento da criança, estarão estabelecidas a lgumas das condições importantes 
para o desenvo lvimento da l inguagem. Considera-se de fundamental importância, 
que futuras pesqu isas na área de interação entre esses estímulos e os processos cog­
nitivos de aprendizagem, dediquem maior atenção as estratég ias que eliciam ou pro­
vocam o comportamento ativo infant i l .  

As duas modal idades de aprend izagem ut i l izadas na presente pesquisa pare­
cem não se i ncompatibi l izar com as mensagens de Piaget, pois ambas propiciam as 
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oportunidades para a atividade mental da criança. 

2. as duas modalidades de treinamento (TO X TP) não d iferem significativa­
mente entre si nos índices gera is de qua l idade e produtividade verba l, con­
forme ver ificado no pós-teste 1 (TABE LA 7) .  

Os dados mostram que sujeitos na condição de treinamento d ireto (TP) e 
sujeitos na cond ição de observadores (TO) apresentaram níveis de desempenho 
semelhantes. A literatura ind ica uma certa consistência sobre os resultados de ten­
tativas de identificação de d iferenças de aprend izagem entre observadores e desem­
penhadores. McBrearty, Marston e Kampfer (apud Bandura & Wa lters, 1 963) suge­
rem que, em a lguns casos, não há evidências de d iferenças no grau de aprendizagem 
de sujeitos expostos a estas duas modalidades de treinamento. I nformações seme­
lhantes são fornecidas por Chalmers & Rosenbaum ( 1 974). Os autores ut i l izam 
uma tarefa de transferência de conceito e verificam que a identificação de conceitos 
ocorre prontamente, tanto em condições de treinamento d ireto como de observação. 

Convém destacar, para uma melhor compreensão que os resultados de pes­
quisas conduzidas nesta área pretendem esclarecer uma controvérsia em aprendiza­
gem que se refere aos efeitos específicos do desempenho aberto (TP) versus a repre­
sentação mental da informação (TO) .  Os estudos indagam e tentam esclarecer até 
que ponto a aprend izagem ou aquisição de uma resposta depende de seu desempenho. 
I sto é, se novas respostas são aprendidas e integradas no sistema nervoso centra l no 
momento em que são representadas menta lmente, ou se elas se organizam periferi­
camente durante seu desempenho aberto (Bandura, 1 970) . 

Pesquisas (apud Bandura , 1 9701. sugerem que é possível se obter um índi­
ce de aprend izagem de resposta independente do desempenho e indicam um me­
can ismo centra l de integração da resposta . As discussões revelam uma l inha de pes­
quisas bastante promissora para uma maior compreensão de certos processos men­
tais envolvidos na aprend izagem. 

3. O treinamento observacional favorece o desenvolvimento da uti l ização de 
abstrações na l inguagem infant i l  (TABE LA 7) 

A hipótese de que o treinamento observacional favorece mais a qua l idade 
verbal do que a produtividade é confirmada em parte nesta pesquisa . Os dados in­
d icam que TO analisado como um procedimento de treinamento isolado, em relação 
ao contro le, favorece significat ivamente a qua l idade verbal no índice de abstrações. 
É possI'veI que o resultado tenha a lguma relação com o paradigma de aprendizagem 
ut i l izado nesta modalidade de treinamento . 

Nesta situação, não foi so licitado o desempenho aberto do a luno e s im uma 
representação menta l da informaçâ'o, controlada por instruções dadas as crianças pa­
ra repetirem as verbal izações do modelo uti lizando a l inguagem si lenciosa. É também 
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poss l'vel ,  que o treinamento observacional em comparação ao treinamento em pro­
dutividade tenha favorecido a criação de mais oportunidades para uma manipu lação 
interna da experiência em termos de organização de pensamentos e reflexão sobre 
os estl'mulos transmitidos pelo agente modelador. Considera-se que a atitude abstra­
ta está subjacente a uti l ização de abstrações na l inguagem infant i l .  O estudo de Cha l ­
mers & Rosenbaum ( 1 974) fornece a lguns subsl'dios que esclarecem em parte o 
resultado . Neste estudo, os autores sugerem que o treinamento observaciona l pa­
rece desenvo lver nos sujeitos uma certa flexibi l idade quanto a aprendizagem adqui­
rida, constatada pelo desligamento da aprend izagem de suas condições especl'ficas. 
De acordo com isso, convém destacar, que no presente estudo abstrações são tam­
bém consideradas em termos da desvinculação da palavra do contexto imediato. 

Outra observação que se considera relevante na d iscussão do resultado, é 
a de que crianças nesta faixa etária tem capacidade de utilizar abstrações apenas 
quando vinculadas a referentes d iretos. A criança necessita de evidências tangl'veis 
para a idéia que está sendo demonstrada (B lank & So lomon, 1 971 ) .  É bem possl've l 
que em outras modal idades de treinamento, onde gera lmente as ênfases recaem so­
bre as verba l izações da criança ,  esta experiencie uma certa d ificuldade da identifica­
ção de evidências tangeveis para suas idéias. 

No treinamento observaciona l esta d ificuldade foi reduzida, quando o mo­
delo sistematicamente, no treinamento das abstrações ressa ltava as evidências tan­
g (veis para a idéia modelada . 

A superioridade de desempenho dos sujeitos expostos à modalidade T.O. 
em relação ao contro le, ind ica que a modelação assume um papel importante no 
desenvolvimento da l inguagem . A eficiência do treinamento observacional encontra 
apo io na literatura através de estudos que indicam que as regras da gramática, sua 
estrutura latente, podem ser abstra I'das a part ir de modelos. Bandura & Harris ( 1 9661. 
, explorando os efeitos da modelação na modificação do comportamento verbal de 
crianças que expostas a um modelo que produzia construções passivas e preposicio­
nais. aumentaram significativamente a uti l ização dessas formas em relação a um gru­
po de controle que não havia sido exposto ao treinamento. 

Da mesma forma , o estudo de Carrol, Rosenthal & Brysh (1 972) sobre a 
imitação da estrutura da sentença , conteúdo de palavras e a uti l ização de tempos de 
verbo no presente, pretérito e futuro, em crianças de terceira e quarta série, ind ica 
mudanças im itativas significativas em todas as medidas da resposta no grupo expos­
to ao tréinamento observaciona l .  

Carro I (apud Carrol ,  Rosenthal & Brysh, 1 972), apoia tal conclusão em 
pesquisa relacionada com sujeitos em idade ma is avançada.  Os estudos evidencia­
ram que os sujeitos aumentaram a sua uti l i zação da linguagem natural de acordo 
com as regras que governavam as produções do modelo. A literatura sugere que a 
aprend izagem por modelação possib i l ita a abstração de regras para a produção e ino-
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vações de frases (Odom, Liebert e H i l l ,  1 968) .  

Os estudos anteriormente c itados parecem ser consistentes no sentido de 
ind icar que o treinamento observaciona l permite a incorporação das regras abstratas 
da l inguagem. Ta is evidências não se incompatibi l izam com a posição da psicol ingüís­
tica sobre como a criança adquire e interna l iza as regras da l inguagem . Principal ­
mente se considerarmos que a competência l ingüística , nesta área é definida como 
uma abstração desl igada do desempenho (McNei l l ,  1 968) . 

4. O treinamento em produtividade favorece a uti l ização do pensamento se­
qüencial na l inguagem infant i l  (ver TAB E LA 7) .  

Os dados obtidos rejeitam a hipótese de que o treinamento em produtivi ­
dade afeta mais a produtividade verbal do que a qual idade verba l .  Constata-se, que 
TP anal isado como um procedimento de treinamento isolado, em relação ao contro­
le, favorece sign ificativamente a qual idade verbal no índ ice de pensamento seqüencia l .  

Alguns autores consideram, que determinadas experiências cultura is po­
dem desenvolver na criança um est i lo de abordagem de problemas e de estímulos 
"que envo Ive apenas o imediato e não o fututro e que se caracterizam por serem 
d isconectados e sem seqüência (Hess & Shipman 1 969, p. 487) .  Destacam,  que 
num est i lo de comunicação verba l restrito predomina um tipo de atividade em que 
"um ato específico não parece estar relacionado ao ato que o precedeu, ou as suas 
conseqüências" (p. 545) .  É poss(ve l ,  que tais experiências se traduzam na d ificul­
dade da criança de encadear eventos de modo que estes se estendam no tempo e 
no espaçoh . Se a suposição é vál ida, poder-se-ia d izer que o ma ior grau de desenvol­
vimento do pensamento seqüencial dentro de um enfoque de produção de a lterna­
t ivas deve-se as atividades desenvo Ividas pelo professor para o treinamento do pen­
samento latera l ,  onde a criança era conduzida a manter concentração e a determinar 
todas as possibi l idades de um curso de ação . B lank & Solomon ( 1 97 1 ) destacam as 
vantagens deste proced imento para que se desenvo lva o pensamento seqüencial em 
crianças. E squemas de referências (Frame). suficientemente amplos, fornecidos pelo 
professor ao aluno na relação pedagógica, parecem favorecer uma maior uti l ização 
de pensamento seqüencia l na l inguagem infant i l .  

h Corresponde ã nossa definição de pensamento seqüencial. 
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E m  relação as at ividades especifica mente propostas, va le d izer que e las 

devem ter contr ibu ido no sent ido de auxi l iar  a cria nça a loca l i zar objetos, eventos 

e pa lavras em quad ros de referência a pro priado num contexto tempora l e espacia l .  

A s  exper iê ncias oferecidas dentro desta moda l idade d e  treina mento são 

re leva ntes, especia l mente se cons iderarmos as evidências de que cria nças com me­

nos d o m (n io da l i nguagem parecem ser menos f lex(ve is  em seu pensamento e i nca ­

pazes d e  ver ma is  d e  uma a lternativa _ "Aparentemente os recursos l i ngü ísticos des­

tas cria nças são ut i l izados para fazer afirmações dogmáticas" ( Loba n ,  apud T urner 

& Pickvance, 1 973, p. 93). 

As d iferenças s ign ificat ivas do G 1 B ( pós-teste 1 TAB E LA 7 )  em re lação 

ao contro le nos índices gera is  de qua l idade e prod utiv idade verba l podem ai nda ser 

i nter pretadas numa perspectiva do própr io parad igma de aprend izagem e que foi 

exposto este grupo exper imenta l .  

Convém l embrar que nesta moda l idade de  trei namento (TP) fo i uti l i zada 

a técnica da expan são contingente as verba l i zações da criança .  Este proced i mento 

subst itu iu o SR (estl'm ulo-reforço) no sentido usua l do termo e pode ser considera­

d o  como um feedback cog n it ivoi que conf irma a verba l ização correta e corr ige as 

om issões e incorreções, 

U ma aná l i se adequada dos possíve is  efeitos da técn ica da expansão sobre o 

com portamento verba l d eve ser rea l i zada considerando o enfoque da teoria cognit i ­

va  sobre testagem d e  h i póteses através do feedback.  As conseqüências externas (téc­

n ica da expa nsão) não agem como s i m ples fortalecedores mecânicos do comporta­

mento verba l .  E las constituem uma i nf l uência i nformat iva e motivadora para o com­

portamento do a l uno, perm it i ndo que este a prenda a d iscernir que comportamentos 

verba is  são a propr iados para que situações. É esta informação, e não o reforço em 

si , que va i ori entar suas futuras emissões verba is .  

O reforço concebido nestes termos ( Ba nd ura , 1 97 4, 1 977) não é i ncom ­

patl'vel com a posição d o  psico l ingüísta D eese ( 1 970) que rejeita a afi rma ção de 

que as crianças a prendem a l inguagem med iante um reforço de sua fa la . De acordo 

com o a utor ,  a cria nça descobre o que é ú t i l  na l i nguagem e isto inclu i  a descoberta 

de que espécie  de com porta mento verba I cond uz a conseqüências reforçadoras. 

i Pri ncipio de aprendi zagem da teoria cognitiva identificado por H i lgard & Bower (1966) .  
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6 CONSIDERAÇÕES F I NAIS 

Toda a pesq u i sa emp(r ica sofre de a lgumas l i m itações. Esta, não const itu i  a 

exceção . 

Pr imeiro,  as perdas experimenta is  im puseram a lgumas restr ições estat(sti ­

cas, pr i nc ipa l mente com referência à s  variáveis traba lhadas neste estudo. Previa -se, 

i n ic ia lmente , a ut i l ização de anál ise fator ia l a fim de d eterm i nar  os pri nci pa i s  fa­

tores nas categor ias  do i nstrumento .  

Em relação a o  "design", especificamente pla nejado para controle da me­

d ida i n icia l ,  pode-se refer i r  que o pré-teste parece não ter i nf l u (do nos resu ltados 

poster iores. Co nt udo , deve-se apontar que as sign ificâ ncias encontradas podem 

i nd icar que outras var iáve is  estar iam interfer indo.  É poss(vel que a variável profes­

sor ,  embora submetida a treinamento prévio,  tenha contr i b u (do para esses resu l ­

tado s (TAB E LA 1 0) .  

Considera ndo , que a s  amostras verba i s  que se obtém para u m  estudo dos 

aspectos estrutura i s  ou funcionais da l inguagem, var iam d e  acordo com o contexto, 

recomenda-se que o invest i gador adqu ira um conhecimento profundo sobre os fato­

res contextua i s  que afetam a prod ução da fa la . 

Recomenda-se, f ina lmente, para um con heci mento ma i s  seguro, q ue os 

resu ltados encontrados neste estudo constituam novas hi póteses de traba l ho.  
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Abstract 

T he research investigated some basic mechanisms of language acquisition 
and language development, as well as the contributions for the understanding of 
t hese processes. It  was introd uced , for study, two moda lities of train ing based 
on different learning paradigms a nd it was investigated the iso lated and combined 
effects over the verbal qua ' ty and verbal production of 36 pre-schoo l chi ldren. 
Samples of the quality of the chi ld's  language were summarized in  seven categories, 
including abstractions, syntatic structures, sequential thought, mean utterance 
length, the use of adjectives, adverbs, verbs and verba l clusters. Verba I productivity 
ind ices were a lso obtained . T he proposed program comes from an ana lysis of t he 
depr ivations of the lower socio-econom ica l chi ld ,  specia l ly the ones that are related 
to the qua lity of the fami ly experience that the ch i ld is exposed to and emphasizes 
the language abi lities that are relevant to communicat ion and thought. T he main 
result of the research ind icated a significant d ifference ( P  < 0,01 ) between the ex­
perimenta i groups a nd the contro l group, in the quality and verba l productivity in­
d ices. It  was not found differences in verba l learning in the subjects exposed to d irect 
tra in ing condition (a lternatives production) a nd subjects exposed to observationa l 
tra in ing condition (so lutions observat ion) . The two modalities of tra in ing when 
compared to the control reveal some aspects that make them d ifferent of each other. 
The results a l low us to make the fol lowing statements :  1 .  a greater option selection 
in the pedagog ic relationshi p (tra in ing in productivity) seems to al low for a more 
frequent use of the sequential  thought; 2. the observational training seems to 
a l low for a more frequent use of abstractions in t he chi ld's language. 
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A N E X O  1 

Instrumento para Medir Qualidade Verbal 

1 .  Ut i l i zação d e  abstrações 

As verbal izações serão consideradas abstratas sempre que envolverem a a­
presentação de cursos de ação não presentes, mas possíve is:  

a )  antecipação de eventos futuros 
E x . :  Se a men ina não segurar  d ireito a tesoura, ela poderá se cortar. j 

b) modelo de raciocínio de causa e efeito 
Ex. : As crianças vão à esco la , porque querem aprender. 

c) desvinculação do contexto imediato: separação de s ignificadores de seus 
significados, isto é ,  man ipu lação de slmbolos, ta is como palavras e imagens 
na ausência dos eventos reais, objetos e ações aos quais essas palavras e i­
magens se referem.  

E x . : É d ia de Páscoa . Os coelhinhos vão entregar os ovi nhos para as crian­
ças que se comportarem bem. 

2. Ut il ização de per íodos tais como coordenados, subord inados, desenvo lvidos, re­
duzidos, (gerundiais, infi n itivas e part icipais ) .  

Ex. :  Coordenados: Os meninos estão desenhando, pintando e recortando. 

Subord i nados:  adverbiais - Os men inos entraram na sala quando bateu. 

adjetivas - Os men ino que está perto da porta , desenha. 

substantivas - A professora ped iu que o lhassem o quadro. 

Red uzidos : gerund iais- A menina falou gritando. 
infinitivas - A professora ped iu para olharem a cestinha. 
participais- O coelhinho colocado no quadro era amarelo. 

Os exemplos que i l ustram cada item são extra (dos do material  verbal gravada dos sujeitos des­

ta pesquisa . 
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3. Comprimento méd io das sentenças. 

Observação: Os s inais considerados para determinar o in(cio e o fina l de uma sen­
tença serão letra maiúscula e ponto, respectivamente. 

O critério na transcrição escrita das verbali zações das crianças nos pe­
r iodos fo i o seguinte : pausas foram consideradas como ind icador de f inal de senten­
ça .  

4. Ut i l ização d e  adjetivos 

Ex. : A professora é alta 
A sala de aula é grande 
O menino está com sapatos pretos e meias brancas. 

Observação: As f lexões de gênero , nú mero e grau serão consideradas novas pa la­
vras .  

5.  Ut i l ização de advérb ios 

Ex . :  O men ino recortou o coe lhinho rapidamente. 
A men ina não gosta d e desenhar. 

6. Ut i l ização de verbos e de locuções verba is 

Ex. :  A sala é verde. O menino desenha 

Serão consideradas um só verbo, as locuções verbais const ituidas de ver­
bo auxi liar (ser , estar , ter e haver) ma is verbo principa l .  

E x . :  O menino está desenhando. O coe lhi nho foi  pintado pelo menino. A 
men ina tinha recortado a cest inha . O menino havia recortado o coe­
lho. 

Observação: As f lexões de número , pessoa, tempo d e  um mesmo verbo são consi­
d eradas repetições. 

7 .  Ut i l ização d e  pensamento seqüencia l ,  o u  seja, utl ização de cadeias de eventos 
que se estendem no tempo e no espaço . 

Ex. :  Um d ia,  no co légio, nós fizemos uma cest inha de ovinhos. 
O coelhinho escondeu a cestinha e pegou os ovi nhos para l evar para 
casa . 

No item 1 ,  a h'nea c) cabem os seguintes exemplos :  

Um d ia ,  no colégio, nós fizemos u ma cestinha de ovi nhos. 
O coelhinho escondeu toda a saco linha e deixou os ovinhos para levar para 

casa . O coelhinho vai para o lado da cest inha d istribuir ovinhos para as crianças. 
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Resumo 

Programa desenvolvido com criança de um ano, antes do nas­
cimento do irmão, com vistas à sua preparação para aceitá-lo. Uti­
lizou-se uma boneca a qual recebia toda a atenção da mãe, que a 
tratava diante do filho como se fosse um nenê. Estes cuidados 
foram dispensados em algumas sessões de treinamento, com o ob­
jetivo de ir, aos poucos, levando o filho a aceitar a divisão do afeto 
materno, e, posteriormente, a presença de um irmão no lar. Foram 
reé'lizadas sete sessões de treinamento, no período de aproximada­
mente um mês. São feitos comentários à reação da criança ao 
treinamento e ao nascimento do irmão, concluindo-se pela eficiên­
cia da técnica utilizada. 

1 INTRODUÇÃO 

Considerando que é de suma importância respeitar a criança, é muito dese­
jável que os pais consigam criar um ambiente favorável a seu desenvolvimento, 
tanto nos aspectos f(sico e social, como no psicológico, notadamente no emo­
cionaI. Para isso, a famllia deve preocupar-se, entre outras coisas, com o relaciona­
mento entre pais e fi lhos, entre irmãos, e entre fi lhos e companheiros, uma vez 
que disso parece decorrer o êxito de outros aspectos. 

Em outras palavras, o desenvolvimento infantil é tão integrado que, quan­
do a área emocional não está bem, pode haver um certo comprometimento orgâ­
nico, intelectual e social por parte da criança. 

Assim, a chegada de um novo irmão tem-se constitu(do num problema 
para muitas crianças, principalmente para aquelas que, sendo primogênitas, per­
maneceram algum tempo sendo alvo de grandes atenções por parte dos pais e adul­
tos de modo geral. 

Quando nasce o novo irmão, as crianças se comportam de modos os mais 
diversos. Umas o aceitam naturalmente, outras reagem, agredindo diretamente o 
recém-nascido, ou voltam suas agressões para os pais ou para as coisas que as ro-

Estudo de caso realizado pela autora com seu próprio filho. 
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deiam, enquanto que outras, ainda, se auto-agridem_ 
O fato preocupa a muitas mães, as qua is, por sua vez, ficam à espera 

de uma solução para o problema, não desejanclo que a chegada de mais um filho 
venha a prejudicar o desenvolvimento do outro. 

Observações assistemáticas mostram que a situação tem sido enfrentada 
de muitas maneiras, indo desde um comportamento de negligência por parte dos 
pais (ou da mãe). passando por técnicas de conversação com os filhos através 
da qual se esclarece que outro nenê vai nascer e que merece atenção e carinho de 
todos, chegando mesmo ao clima de alta ansiedade por parte de certas mães que 
não sabem o que fazer. 

Tendo em vista que as crianças tendem para o egocentrismo, é fácil per­
ceber que elas devem receber algum atendimento, a fim de se comportarem ade­
quadamente em situações nas quais deixam de ser o a Ivo das atenções e devem di 
vidir coisas, principalmente se o que tem que ser dividido envolver o aspecto emo­
cionai, a amizade, o amor. 

As várias teorias que explicam o desenvolvimento infantil, apresentam 
pontos divergentes entre si, porém parece que implt'cita ou explicitamente todas 
elas admitem a importância de se preparar a criança, de uma ou de outra forma, 
para aceitar outras pessoas, no caso, um novo irmão. 

Podem diferir quanto ao modo de fazé-Io, mas aceitam o fato de que 
deve haver algum treinamento. 

O problema, então, é escolher a melhor forma de proceder diante desta 
situação. 

O suporte para o presente trabalho encontra-se, em parte, na teoria de 
Adler (apud Hall & Lindzey, 1971). segundo a qual a ordem de nascimento influi 
sobre a personalidade. Geralmente, o primeiro fi lho tende a apresentar caracte­
rísticas diferentes dos demais. O mais velho, quando é "destronado" e tem que 
aceitar a divisão do afeto dos pais, pode apresentar reações diversas, como odiar 
os outros, preocupar-se em se proteger e sentir-se inseguro. 

Quando os pais se preocupam em preparar a chegada do "rival" há mais 
possibilidade de o filho mais velho tornar-se uma pessoa responsável. 

Não era objetivo deste trabalho eliminar a agressividade infantil, mas 
dirigi-Ia, controlá-Ia. Por outro lado, quando se diz que se deveriam favorecer as 
condições de vida da criança, não se estaria pensando em poupar-lhe toda a série 
de ansiedades, conflitos e frustações. A intenção era simplificar a situação de perda 
do "trono" e divisão do afeto materno, tornando-a mais natural para a criança. 

O presente estudo de caso baseia-se no uso de técnicas behavioristas 
(Skinner, 1967) e teve como objetivo preparar uma criança para aceitar, da melhor 
maneira possi'vel, o nascimento de outro irmão. 
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2 HISTÓRIA 

Na ocasião do estudo, LC, que é do sexo masculino, tinha um ano e três 
meses, era uma criança saudável do ponto de vista físico e emocional, era alegre, 
sociável, com bons hábitos alimentares e de sono. 

LC era o primeiro fi lho do casal, foi sempre muito desejado pelos pais 
e recebeu, desde o nascimento, todo o carinho e atenção posslveis. 

Além do amor dos pais, recebia os cuidados de uma babá (com 29 anos 
de idade) que o tratava muito bem. 

LC andou com 10 meses, tinha grande vivacidade e teve lalação bem 
pronunciada desde remota idade. Entendia quase tudo o que lhe era falado ou 
solicitado, mas seu vocabulário, naquela idade, era bastante escasso, reduzindo-se 
a "papa, mama, tiau, oba, não, tata" além de uma série de sons pouco identifi­
cáveis. 

Considerando a dificuldade que a idade apresentava para uma comuni­
cação verbal mais profunda a qual permitisse explicar a chegada próxima de um 
irmão, a mãe resolveu, aproximadamente dois meses antes do nascimento do se­
gundo filho, preparar LC para aceitar o irmão, usando para isto uma técnica es­
pecial. 

3 TREINAMENTO 
Para o treinamento, usou-se uma boneca de plástico, de 60 cm de com­

primento, de olhos azuis, lábios vermelhos, com sombrancelhas, contorno dos 
dedos, unhas e cabelos bem delineados e que chorava. 

Uma vez que a mãe de LC trabalhava fora o dia inteiro, ficou estabe­
lecido que o treinamento só se realizaria nas ocasiões em que ela pudesse perma­
necer um certo tempo com o filho, de tal forma que, antes e depois de cada ses­
são, fosse possível brincar com a criança e falar com ela sobre outras coisas, ex­
cluídas as relativas à chegada do novo irmão. 

Além deste requisito, considerado o principal, foi estabelecido que as 
sessões deveriam ser realizadas na ausência de outras pessoas. 

O treinamento foi feito em pequenas etapas, compreendendo ao todo 
sete sessões, com duração variável, descritas a seguir. 

1� sessão 

No 1Çl dia (dia 13/9 às 20 horas). a mãe pegou a boneca (B) e se apro­
ximou com ela do garoto (LC). A reação deste foi de curiosidade, num primeiro 
momento. A seguir, a mãe sentou-se na sua cama, ao lado pôs LC e começou 
a vestir B. Inicialmente, LC tentou retirar as roupas de B. A mãe pediu que ele 
a ajudasse e deu-lhe uma lata de talco. Ele começou a pôr talco no rosto de B, 
principalmente nos olhos. Logo depois, passou a bater no rosto dela com a lata 
de talco. Depois disto, tentou afastar B de sua mãe e despi-Ia. 
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A mãe, em todos os momentos, procurava dar bastante atenção a LC 
e, com uma das mãos, acariciá-lo, enquanto com a outra atendia B. Depois que 
esta estava vestida, LC recebeu a mamadeira com suco de frutas (estimulo alta­
mente reforçador para ele). 

LC, que sempre tomava a mamadeira, recusou-a inicialmente, enquanto 
estava próximo de B. A mãe deixou B de lado por uns instantes, e ficou apenas 
com LC no colo, esperando que ele tomasse a mamadeira. Ele recusou por mais 
algum tempo, mas, aos poucos, foi se acalmando. 

Quando a mãe recolocou B a seu lado, LC passou a dar tapas em B, a agre­
di-Ia e a afastar a mão da sua mãe do corpo de B. Iniciou um choro que pode ser 
considerado típico de ciúme, uma vez que antes de iniciar o treinamento, todas 
as vezes em que observava um relacionamento mais afetivo dos pais, apresent�va 
tal manifestação. Por exemplo, quando os seus pais se beijavam ou se davam B' 

mãos na presença dele, LC chorava, ou virava o rosto, ou afastava os pais um 
do outro. Tal comportamento vinha se manifestando há aproximadamente dois 
meses. 

No momento em que LC começou a chorar, a mãe tentou não reforçar 
tal comportamento. Assim que ele se acalmou um pouco, deu-lhe bastante atenção, 
colocou-o no colo, beijou-o e ficou de mãos dadas com ele. Nestas circunstâncias, 
LC permanecia mais tranqüilo, porém, de vez em quando, olhava para B e a agredia. 

Aos poucos, a mãe foi aproximando B de LC, sempre dando 'ltenção ao fi­
lho e acariciando-o. Deitou-se com LC de um lado e B próxima a ele. Depois de 
aproximadamente 30 minutos, a mãe retirou B da presença de LC e continuou a 
dar-lhe grande atenção, brincando com ele e acariciando-o. 

Assim permaneceu por mais de uma hora, até que LC sentiu sono e foi dor­
mir em seu próprio quarto. 

Observações: 
a) Procurou-se associar à presença indesejável de B algum reforçador (a mamadeira) 

que havia se mostrado altamente eficiente para LC em circunstâncias anteriores. 
b) Procurou-se permanecer com LC não só durante todo o tempo em que B estava 

a seu lado, mas, principalmente, depois de seu afastamento para não permitir 
que a ausência de B se associasse à ausência da mãe. 

c) Inicialmente, a mãe pensou que não deveria permitir que LC agredisse B, a fim 
de não facilitar a genera lização deste comportamento para o seu relacionamento 
posterior com o irmão. 
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pú�{erior com o irmão. Mas, durante o treinamento, admitiu-se não só que seria 
impossível evitar agressão, como, talvez, que fosse necessário deixar LC saciar 
sua necessidade de agressão a B, e que, no final do treinamento, se pensaria em 
extinguir este comportamento, se ele ainda ocorresse. 



2� sessão 
No 3<? dia após o inicio do treinamento (que era domingo), a mãe come­

çou o treino na parte da manhã, programando uma situação mais informaL 
B, que já estava vestida, foi trazida naturalmente para perto de LC, quando 

este estava com o pai (figura altamente reforçadora para ele)_ 
O pai pôs LC no colo, acariciou-o e fez festa quando viu B. LC parece 

ter aceito melhor a presença de B nesta do que na 1? sessão. Depois de alguns ins­
tantes, jogou B no chão e procurou passar para o co lo da mãe, que antes estava 
segurando B. 

LC não monopolizava tanto a mãe, mas sutilmente, procurava afastar sua 
mão de B, levando-a para junto de si próprir A mãe retirou B da presença de LC 
e continuou com este por mais algum tempo. 

No mesmo dia, à tarde, a mãe recolocou B na presença de LC, desta 
vez na hora de uma refeição predileta (ovo e iogurte). B ficou junto dos brinque­
dos enquanto LC comia. A seguir, a mãe passou a brincar com ele e, de vez em 
quando, pegava B no colo. LC, já mais tranqüilamente, procurava afastar B de sua 
mãe, embora sem choros e sem a agressão manifesta da 1? vez. Quando ele se 
aproximava de B, a mãe o reforçava, sorrindo para ele. 

, 

Finalmente, a mãe retirou B e permaneceu com LC por mais algumas 
horas, sempre brincando com ele, beijando-o, rindo e fazendo-lhe cócegas. 

3� sessão 
Esta sessão fo i iniciada no 4<? dia a partir do início, à noite, e durou 

poucos minutos. 
Após o jantar, a mãe pôs LC e B no seu colo. O garoto recebeu sobreme­

sa e tentou levá-Ia à boca de B, rindo deste seu comportamento. A mãe reforçou 
tal resposta, beijando o filho. 

A seguir, a mãe começou a preparar o suco para LC. Quando este viu o 
que a mãe fazia, começou a rir (comportamento freqüente todas as vezes em 
que desejava a mamadeira). Momentos antes, LC havia derrubado B. A mãe, então, 
enquanto fazia o suco, pediu a LC que pegasse o nené. Ele, rindo, entregou B 
à mãe e, logo depois, recebeu a mamadeira, permanecendo no colo de sua mãe. 

Simultaneamente, a mãe acariciava LC e passava a mão na cabeça de B, 
sendo que tudo isto transcorria naturalmente. Tanto a ma'e não valorizava demais 
a presença de B, quanto LC não se incomodava exageradamente com sua "rival". 

Para finalizar, a mãe pegou B no colo e segurou LC pela ma'o, levando-os 
ao quarto. B foi posta em cima da cama e LC procurou espontaneamente algum 
brinquedo que estava próximo. 

Uma vez que LC estava com bastante sono, não se interessou muito 
por nada e procurou se acomodar no sofá para dormir. A mãe levou-o para seu pró­
prio quarto, trocou suas roupas e permaneceu com ele, abraçada bem junto de 
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seu corpo, até que dormisse, o que aconteceu minutos depois, sem que nenhuma 
resposta diferente ou inesperada ocorresse. 

4� sessão 
Oito dias após o inicio do treinamento, foi realizada esta sessão de modo 

bastante informal. B foi mostrada a LC, que a colocou no colo, procurando depois 
fazer com que ela ficasse em pé, perto dele. Tentou enrolá·la em uma manta. Abra­
çou-a e brincou com ela cerca de 10 minutos. Às vezes, deixava-a de lado, pega­
va um brinquedo favorito (o minicóptero) . Viu que a mãe pôs B perto de seu 
rosto, acariciando-a e não se incomodou. 

Logo após, LC pôs B de lado e brincou com outros objetos calmamente. 
A mãe, alternadamente, pegava B ao co lo e a deixava sobre a cama, e LC não íeve­
lou em nenhuma vez qualquer comportamento menos desejável. 

Observação: 
a) A dúvida da mãe na ocasião era: estaria LC aceitando B ou simplesmente esta­

ria deixando de ver nela uma "rival", por não ser de carne e osso e por não 
estar B sistemat icamente presente em sua vida? 

b) Se, de fato, estivesse ocorrendo a aceitação, podia-se esperar que esta se gene­
ralizasse para com o novo irmão. Se a 2? alternativa fosse a verdadeira, era pos­
sível que, quando nascesse o irmão, LC tentasse explodir sua agressão, ou 
ainda, que sua agressividade já estivesse relativamente atenuada ou saciada. 

c) Considerando tudo isto, uma situação admissivel era a de que, na ocasião do 
nascimento do irmão, LC recebesse B de presente para conviver sistematica­
mente com ela e não ter tanta oportunidade de agredir a criança real. 

5? sessão 
Havia 10 dias que o estudo se iniciara. Neste dia, durante a manhã, LC 

espontaneamente procurou B, que estava guardada dentro de um armário, e passou 
a brincar com ela por uns momentos, em atitudes carinhosas. Co locou-a depois jun­
to a seus brinquedos, esquecendo-se, aparentemente dela. 

No fim da tarde, pegou B novamente e, quando a babá pôs B no seu colo, 
LC reagiu chorando e jogando-se ao chão. 

Como a mãe não estivesse presente, tal informação foi prestada pela ba­
bá e não inclui, por isso, outros detalhes. 

6� sessão 
No 12<:> dia do estudo, à noite, LC tentou sozinho abrir o armário onde 

estava B e, não conseguindo, procurou sua mãe. Esta mostrou-lhe que B se encon­
trava em outro armário, cuja porta foi aberta para possibilitar que LC pegasse B. 

LC pôs B no colo, acariciou-a, chamando-a "nenê, nenê, nenê" e aga­
salhou-a. A babá pediu B e LC preferiu dá-Ia para a mãe, não se incomodando que 
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esta beijasse e abraçasse B. 
A seguir, deu B para a babá e, igualmente, não se preocupou com a aten­

ção que esta dedicou a B. LC afastou-se depois, procurando outros brinquedos. 

7� sessão 
Durante 17 dias não foi feito nada, até que, nesta sessão, foi dado o pri­

meiro banho em B na banheira de LC. Este, inicialmente, queria que só ele lavas­
se B, não gostando quando sua mãe o fazia. 

Após alguns minutos, não se incomodou mais com a presença de B, per­
mitindo que sua mãe a retirasse e a enrolasse na toalha. LC pegou o sabão e co­
meçou a esfregá-lo em seu corpo, quando, então, sua mãe afastou-se, levando B con­
sigo. 

Observação: 
a) Estavam previstas algumas outras sessões de treinamento. Entretanto, porque 

LC deixou de evidenciar maiores dificuldades para aceitar B, sua mãe inter­
rompeu o treinamento e permitiu que ele tivesse acesso a B todas as vezes que 
quisesse e, então, brincasse com ela. Durante aproximadamente um mês, B este­
ve junto aos brinquedos de LC e este, de vez em quando, a pegava em seus bra­
ços, acariciava-a, dirigia-se meigamente a ela, abraçando-a e beijando-a. Às vezes, 
LC punha B no colo de sua mãe, tendo até chegado a oferecer-lhe sua própria 
ma madeira e esfregado sua escova de dentes na boca de B. 

4 ACOMPANHAMENTO 
Após o nascimento da sua irmãzinha (N), ocorrido 70 dias após o inI­

cio do treinamento, os comportamentos de LC e os de sua mãe passaram a ser 
os seguintes: 

A mãe de LC foi para o hospital às 23 horas, quando LC já dormia. Lá 
permaneceu dois dias, voltando para casa na.manhã do terceiro. 

A mãe não quis que levassem LC ao hospital, embora tivesse notl'cias de 
que ele indicava estar sentindo sua falta, procurando-a pela casa e chamando-a. 
A mãe achava que a vinda de LC para vê-Ia em um ambiente estranho, associado 
à presença de mais um elemento (N) também novo e somado à ausência da mãe de 
casa, por mais um tempo, poderia não ser bem aceito por LC. 

Por estas razões, LC ficou em casa, tendo recebido constantes cuidados de 
sua babá e a atenção de seu pai, que procurou intensificar seu bom relacionamento 
com LC. 

A mãe saiu do hospital e, ao chegar em casa, desceu do carro e foi sozinha 
encontrar LC dentro de casa, fazendo festa para ele, abraçando-o e beijando-o e 
só depois se dirigindo com ele para o carro. 

Neste momento, de posse da filmadora, o pai conseguiu também atrair 
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LC que, bem agitado, fazia pose, dava risadas, parecendo estar se considerando 
a figura principal da cena. 

Nestas condições, LC chegou perto do carro, viu pela primeira vez o nenê, 
manifestou alegria, quis ajudar a carregar o "Moisés" e, logo após, parou para 
acariciar o rosto de N, sempre fazendo pose para a fi Imagem e rindo despreocupa­
damente. 

Uns minutos depois de estar em casa, puxou sua mãe pelo braço, pediu 
que ela abrisse a porta do quarto, subiu em sua cama e aproximou-se do nenê. 
Colocou a mão aberta sobre a cabeça de N e num tom de voz meigo disse "an, 
an . . . " ,  

No decorrer da primeira semana da permanência de N em casa, não se 
observaram modificações no comportamento de LC. Ele continuou alegre, comen­
do e dormindo bem, e recebendo a atenção continua de todos. Presenciava sua mãe 
cuidar do nenê, amamentá-lo, atendê-lo quando chorava, sem ter evidenciado 
nestas situações nenhum comportamento estranho. 

Registrou-se apenas o seguinte: 
Na segunda noite em que N estava em casa, LC, depois de ter dormido 

por uma hora, acordou aos prantos. Achando que ele pudesse estar evidenciando 
ciúmes, sua mãe procurou atendê-lo (o que ultimamente vinha sendo feito pela 
babá), colocando� em seus braços. Ele, soluçando, se apertou ao pescoço da mãe, 
e assim ficou até adormecer. 

Outra manifestação de LC era uma fisionomia preocupada, evidenciando 
mal estar, quando ouvia N chorar. Parecia angustiado, levantava o dedinho, apon­
tando para o quarto da irmãzinha, e só se acalmava quando N parava de chorar. 

Desde então, não foram feitos registros de comportamentos de LC e de 
N. Atualmente LC está com três anos e nove meses, e N com dois anos e três meses. 
Durante todo este tempo, o relacionamento de ambos foi excelente. LC protege 
muito N, e raramente se desentendem. Parece que LC realmente aceitou N como 
irmã e amiga. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Muitas são as poss(veis explicações para os comportamentos de LC, desde 

o nascimento de N até agora. 
É imprudente considerar que o treinamento em si mesmo tenha sido 

o único fator responsável pelo relacionamento obtido entre LC e N. 
É poss(vel que a aceitação dos dois filhos pelos pais, a diferença de idade 

entre LC e N (apenas 18 meses), o tratamento dado pela babá, e, sobretudo, o cli­
ma familiar reinante em todos os momentos, sejam o que melhor explique esse 
êxito. 

Todavia, o treinamento parece ter ajudado a mãe a atingir seus objetivos 
referentes à aceitação de N por LC. 
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Abstract 
A program developed with an one year old child who 

was waiting for a sibling, as a preparation to accept the sibling's 
arrival. For this purpose, a doll was used and received ali the 
mother's attention and was treated as a real baby in front of 
the child; This special care took place in a few training sessions 
with the objective of making the child accept the fact that 'he 
had to share his mother's affection, and later on, the presence 
of a real sibling at home. Seven training sessions were organized 
during a period of one month. Comments are given concerning 
the reaction of the child to the training and arrival of sibling, 
as well as effectiveness of the illustrated technique. 
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Resumo 

Estudo sobre a análise de conteúdo, baseado nos trabalhos 
de Bardin (1977) e Berelson (1954), com as suas possíveis aplica­
ções na área de educação. Apresenta-se um breve histórico do de­
senvolvimento da conceituação e do método de análise de conteú­
do, desde as primeiras notícias sobre o assunto até a atualidade. 

Examinam-se as etapas do processo e as técnicas de análise de 
conteúdo, apresentando- se sugestões para sua aplicação no campo 
da educação. Conclui-se que o método pode desempenhar um pa­
pei relevante por ser de muita utilidade e fácil aplicabilidade em 
quase todas, senão todas as modalidades de pesquisa educacional. 

1 INTRODUÇÃO 

37.012 

A pesquisa educacional tem, continuamente, recebido suportes meto­
dológicos de outras áreas de investigação, além das aplica(5es que realiza dos pro­
cedimentos científicos gerais, comuns a todo e qualquer s1tor de conhecimento. 

A análise de conteúdo, que examinaremos neste trabalho, é um método 
de investigação criado na área da Comunicação. Embora raramellte utilizado em 
pesquisas educacionais, em princípio, parece ser de fácil aplicação, seja devido 
à natureza dos fatos e fenômenos educacionais que, em grande parte, podem ser 
entendidos como fatos e processos de comunicação, seja pelo fato de constituí­
rem a Educação e a Comunicação duas disciplinas afins. 

Muito interessantes são alguns usos feitos da análise de conteúdo, na pró­
pria área de Comunicação. Entre esses, por exemplo, durante o período da Se­
gunda Guerra Mundial, serviu para comparar o conteúdo de publicações, certos 
peródtcos, analisando o grau de favorabilidade/desfavorabilidade que suas mensa­
gens demonstraram em relação a idéias e sistemas políticos (Estados Unidos e 
Rússia). 

Em educação, alguns autores como Kahn & Weiss (1973) enfatizam a 
novidade do método, bem como a importância de seu uso em investigação no 
setor educacional. 

No desenvolvimento deste trabalho, tomaremos como base fundamen­
tai os estudos de Bardin (1977) e o de Berelson (1954) de vez que, a nosso ver, 
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são os mais completos sobre o assunto, existentes na literatura que conhecemos. 
I niciaremos por um breve histórico, passando ao exame do conceito sobre 

análise de conteúdo, do processo e das técnicas, para, ao final, examinar poss(­
veis aplicações à área educacional. 

2 HISTÓRICO E CONCEITUAÇÃO DA ANÁLISE DE CONTEÚDO 

A análise de conteúdo, como prática não formalizada, foi desenvolvida 
desde pen'odos ancestrais, quando os antigos interpretavam os textos sagrados. 
Foi esta arte denominada hermenêutica. No entanto, a sistematização do método 
só ocorreu em 1926, nos Estados Unidos, quando estudantes de jornalismo da 
Universidade de Colúmbia começaram a estudar o conteúdo de jornais, inventa­
riando diversos t(tulos e manchetes, medindo o grau de sensacionalismo dos arti­
gos, etc. Também na área da literatura foi utilizado, aproximadamente na mes­
ma época, para analisar os vários estilos de prosa e poesia. 

A primeira obra sobre o assunto apareceu em 1927, escrita por Harold 
Lasswell que a denominou " Propaganda Técnica na Guerra Mundial". O autor 
relatava análises de periódicos e propagandas, que vinha realizando desde 1915. 
Após este período, a cada dez anos, avolumaram- se trabalhos com análise de con­
teúdo não só em quantidade, como em abrangência de outros setores de conhe· 
cimento. Em psicologia, foi publicado um estudo de Baldwin (1942) sobre a aná­
lise da estrutura da personalidade. Em literatura foi feita análise em 1947, por 
White, de um romance autobiográfico ( Black Boy, de R. Wright). Em lingüística, 
Pool e Yacobson participam do trabalho "The language of Politics: studies in quan­
titative semantics" editado por Lasswell e outros em 1949, e assim muitos outros. 

Do ponto de vista metodológico, houve grande impulso na década de 
40-50, quando Berelson & Lazarsfeld êm 1948, estabeleceram, de modo sistemá­
tico, as regras de análise, numa publicação denominada "The analysis of comu­
nications content", editada pelas Universidades de Colúmbia e Chicago. 

Atualmente é grande a disseminação das técnicas de análise de conteú­
do, em todas as ciências chamadas comportamentais. 

Também a conceituação de "análise de conteúdo" evoluiu desde o concei· 
to simples de Berelson & Lazarsfeld (1948), que a entenderam inicialmente como 
uma técnica de pesquisa para descrição objetiva, sistemática e quantitativa do con­
teúdo manifesto na comunicação, até a conceituação ampla e complexa de Bar­
din (1977), que pas�remos a examinar. 

Bardin (p 43) entende a análise de conteúdo como um conjunto de téc­
nicas de análise de comunicações que visa, por procedimentos sistemáticos e preci· 
sos de descrição do conteúdo de mensagens, a obter (ndices e indicadores, permi­
tindo inferências relativas às condições de produção/recepção dessas mensagens. 

Enquanto conjunto de técnicas ou procedimentos sistemáticos e preci-
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cisos é um método: (1) emp(rico de descrição anal(tica e (2) de interpretação 
inferencia I. 

(1) A descrição anal(tica ou tratamento descritivo envolve a redefini­
ção codificada de mensagens, quer sejam verbais ou não. Os tipos de descrição, 
por classificação ou ordenação, variam conforme a natureza da mensagem e os 
propósitos do investigador. Neste sentido, temos o próprio objeto que vai ser 
submetido à análise ou, em outros termos, o material a ser analisado, considera­
do como mensagem. São exemplos de materiais: 

a) registros descritivos de entrevistas não-dirigidas; 
b) textos (livros escolares, literários, cientificos, etc.); 
c) anúncios (jornais, revi stas, etc.); 
d) discursos (comportamentos verbais); 
e) rotinas de trabalho; 
f) chamadas telefônicas; 
g) sinalizações, gráficos, diagramas, etc.; 
h) repertório semântico ou sintaxe de base de setores publicitários ou 

similares; 
i) instrumentais do cotidiano (moda, planos, etc.); 

Em s(ntese, poderíamos dizer que todo o conteúdo da comunicação­
aquilo que é transmitido através de slmbolos verbais, pictóricos, plásticos, expres­
sivos - pode ser estudado como material ou objeto da análise de conteúdo. 

A descrição anal(tica do material ou conteúdo é realizado tanto quanti­
tativa como qualitativamente. A análise quantitativa é a que tem por propósitos 
constatar a freqüência de ocorrências, enquanto a qualitativa se atém a constatar 
simplesmente a presença ou a existência de ocorrências ou caracter(sticas, tomadas 
como indicadores não freqüenciais. Em geral, com a primeira se obtém resulta­
dos por procedimentos estatisticos, sendo a percentagem e a análise fatorial os �ais 
usados. A análise qualitativa se efetiva por procedimentos de caráter mais intui­
tivo ou relaciona I. 

(2) A análise de conteúdo é um método de interpretação inferencial, 
ou interpretação baseada em inferências, de vez que ao descrever analiticamente 
uma mensagem (o conteúdo ou material). o investigador tenta ir além ou saber 
mais acerca do conteúdo manifesto. 

Conforme o objeto da mensagem, ou tipo de material (textos, gravuras, 
diálogos, esquemas, quadros, etc.) e os objetivos do investigador são estabeleci­
dos Indices e indicadores, que facilitam a descoberta de condições de produção, 
emissão e recepção da mensagem. Tal descoberta é chamada de inferência - pro­
cesso intermediário que parte da descrição, para chegar à interpretação. Diz res­
peito às causas ou aos efeitos do conteúdo descrito. Em geral, inferências são re­
t iradas acerca: 
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a) da fonte da mensagem (produtor e/ou emissor da mensagem) e suas 
condições; 

b) dos destinatários da comunicação, sua situação e estados; 
c) das mensagens (conteúdo, propriamente). 

Como diz Bardin (p. 41), o processo da inferência, com base em (ndices 
e indicadores, é freqüente na prática cientifica. Por exemplo, a partir de sinais, 
sintomas e indicadores, o médico faz diagnósticos e prognósticos do estado de 
saúde ou doença de seu paciente. 

A compreensão do conceito complexo que estamos a examinar, pro­
vavelmente, será facilitada pela apresentação do processo, que faremos a seguir. 

3 O PROCESSO E AS TÉCNICAS DE ANÁLISE DE CONTEÚDO 

Bardin (p. 101) representa o processo da análise de conteúdo em três gran­
des etapas, envolvendo procedimentos gerais diversificados. As três grandes etapas 
são: 

a) pré-análise; 
b) exploração do material e 
c) tratamento de resultados e interpretação. 

As etapas são desenvolvidas conforme o diagrama a seguir, embora com 
as interpenetrações dos procedimentos, as quais são comuns a todo e qualquer 
processo de investigação. 
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É evidente que temos de entender o desenvolvimento dessas etapas em 

função de um plano ou projeto completo de investigação. Podemos, então, supor 

que o investigador tenha já formulado precisa e explicitamente seu problema e 
possua um referencial teórico consistente sobre o mesmo e sobre a metodologia 

que vai empregar, de vez que a análise de conteúdo é somente um método e como 
tal está inserido nesse plano maior. Também, suponhamos que o investigador já pos­

sua uma série de materiais que podem constituir o objeto da análise. 

Inicia-se, nas condições apontadas, a fase de pré-análise, constitu(da 
de vários passos ou procedimentos. Em primeiro lugar ocorre a "leitura flutuante" 
que, por um lado, determina a escolha de documentos, para a constituição de 

um "corpus". Esta escolha, entre um universo de documentos, é feita com base 
em critérios, como: 

a )  exaustividade, o material selecionado deve abranger todos os elementos 

necessários, nenhum pode ser deixado de lado. Por exemplo, se temos uma investi­

gação sobre revistas de moda "pop", todas as revistas que apresentam estas carac­
teristicas devem ser listadas; 

b) representatividade, que diz respeito à amostragem, quando o mate­

rial é por demais extenso e heterogêneo. O investigador nem sempre necessita 
trabalhar com todo o universo e seleciona os documentos que são realmente re­

presentativos; 

c) homogeneidade, isto é, os documentos devem ser escolhidos com ba-

se nas mesmas técnicas; 
d) pertinênciá, isto é, os documentos ou materiais necessitam conter 

a informação necessária, para testar as hipóteses ou solucionar o problema. 

Por outro lado, a escolha dos (ndices e dos indicadores também está rela­
cionada à formulação de objetivos e hipóteses. (ndices, para Bardin (p. 98) são men­
ções explicitas de relações entre propriedades, caracteristicas, valores, etc., que per­

mitem categorizar ou classificar, por exemplo o indice alfabético. I ndicadores po­

dem ser indices quantitativos, por exemplo: supondo-se que a emoção se manifeste, 

numa entrevista terapêutica, por meio da perturbação da palavra, os indices (fra­

ses interrompidas, repetições, etc.) e sua freqüência podem servir de indicadores dos 
estados emocionais que se deseja compreender. Entre outros, podemos ter como 
indices: 

a )  unidades léxicas; 
b) co-ocorrências léxicas; 

c) estruturas sintáticas; 
d) caracter (sticas formais; 

e) caracter ist icas vocais; 

f )  pausas, erros; 
g )  expressões corporais, posturas; 

h) valores. 
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À esta primeira fase, essencialmente de tomada de decisões com base 
em informações relevantes, segue-se a fase de exploração de material, que con­

siste na execução das decisões tomadas. É uma fase longa e exaustiva. 

Nesta fase, ocorre inicialmente a codificação ou caracterizaçâ'o dos do­

cumentos segundo um sistema determinado. É importante ainda considerar as 

unidades de registro, para a enumeração ou decodificação dos materiais. Cons­
tituem unidades de registro: 

a ) a pa lavra ou a frase; 
b) objeto; 

c) o tema; 

d) personagem; 
e) a ocorrência; 

f ) o documento; 
g) a unidade de contexto 

Depois de os materiais decodificados, numa partição em unidades, pas­
samos à sua categorização. É esta uma operação de classificação de elementos 

constitutivos de um conjunto, por diferenciação, e após o reagrupamento por 
gênero, com base em critérios defin idos anteriormente ( Bard in, p. 118). 

A terceira fase, ou a fase de tratamento dos resultados e interpretação, 
abrange aqueles procedimentos de investigaÇ§o comuns à pesquisa: aplicam-se 

os métodos ou testes estatlsticos adequados, analisam-se os resultados, fazem-se 
as inferências com bases nestes resultados e interpretações ou conclusões funda­

mentadas nas inferências. No entanto, em função da própria natureza da análise 
de conteúdo, algumas peculiaridades podem ser discriminadas no processo de in­
ferência, relativas a pólos de inferência e tipos de inferências. 

Podem ser considerados pólos de' inferência: 

a )  o em issor; 

b) o recebedór; 
c) a mensagem; 

d) o código; 
e) a significação e 
f )  o meio. 

Dois são os tipos principais de inferência: inferências específicas, quando 

se tratam de indicadores (análise quantitativa). e inferências gerais, quando se tra­

tam de indices (análise qualitativa). 
Muitas das operações de análise de conteúdo podem ser processadas 

por computador, como por exemplo: 
a) para o tratamento do texto (decodificação e categorização) e 

b) para o tratamento dos dados numéricos (análise fatorial), 
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4 USOS DA ANÁLISE DE CONTEÚDO EM PESQUISAS EDUCACIONAIS 

Além das indicações já apresentadas em trabalho anterior, no qual apon­

távamos a importância da análise de conteúdo em educação (Sant'Anna, 1976) 
quando se trata de resolver questões relacionadas à prognose e diagnose, podemos 
ainda examinar sua aplicabilidade em dois sentidos: ( 1) quanto ao uso de técnicas 

de análise de conteúdo já existentes e (2) quanto às caracterlsticas do conteúdo, 

suas causas e conseqüências. 

( 1) Quanto às técnicas já existentes, podemos fazer indicações sumárias, 

como: 

a) análise de categorias que é facilmente aplicável ao tratamento de re­

gistros de interação social do grupo na sala de aula, com vistas à identificação de 

padrões de comportamento verbal (Os trabalhos de Bellack, por ex.); 

b) análise de asserção avaliativa (EAA de Osgood, Saporta e Nunnaly), 

quando se trata de variáveis afetivas, como interesses, atitudes, valores, tendências, 

etc.; 

c) análise de enunciação (organização formal de discurso e recuperação 

de elementos formais atlpicos), mais adequada a problemas de ordem psicoanall­

tica e a problemas de linguagem e lingüística; 

d) análise de expressões que envolve mais precisamente técnicas de pes­

quisa da autenticidade de um documento (literário, histórico), de psicoterapia 

e psicologia cI(nica e é aplicável também a discursos poli'ticos; 

e) análise de relações é aplicável basicamente à lingüística e à sociologia, 

mas também pode ser utilizada para exame de técnicas pedagógicas como o socio­

grama, o "roleplaying", etc.; 

f )  análise de discurso, aplicável quando há interesse em identificar a 

correspondência entre o exterior e o discurso bem como entre as condições de 

produção e o processo de produção. Seria aplicável a uma sociologia da escola e da 

sala de aula. 

(2) Quanto às características do conteúdo, empregando colocações de 

Berelson ( 1954), poderlamos ter o quadro que segue, com algumas sugestões 
nossas, para a realização de pesquisa educacional. 
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Uso da análise de conteúdo e aplicabilidade 

Caracter(sticas do conteúdo 

(substancial 

1. descrever tenddncias no conteúdo da comunicação 

2. traçar o desenvolvimento acadêmico 

3. detectar diferenças internacionais em conteúdo 
das comunicaçães 

4. comparar recursos (mádia) ou nfveisde comunicação 

5. examintlr o -conteúdo da comunicação em relação 
aos objetivos 

6. construir e aplicar padrões de comunicação 

7. auxiliar em operações técnicas de pesquisa 

Sugestões 

Pesquisa educacional 

Estudos comparativos de currículos e planos, em 

épocas e espaços diferentes 

Estudos históricos 

. Estudos sobre áreas específicas do conhecimento 

. Análise de matérias curriculares ou instrucionais 

Estudos inter-culturais 

Estudos sobre tecnologia educacional e recursos 

Análise de diferenças e semelhanças entre conteúdos 

desenvolvidos 

Estudos exploratórios ou correlacionais sobre 

adequação objetivaI meios 

Pesquisas de avaliação de desempenho, de materiais 

curriculares, planos, etc. 

Classificação 

Pesquisauobre interação e comportamento verbal 
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Forma 

8. explicar técnicas de propaganda 

9. medir "readaptações" 

10. descobrir estilos literários 

Sugestões 

Pesquisa sobre influência em valores, atitudes, etc. 

de revistas educacionais ou autores. 

Estudo de materiais impressos (livros-texto, tex­

tos, etc.) 

Produtos de conteúdo Sugestões 

11. identificar as intenções e outras características Estudos sobre materiais impressos; sobre registro de 
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dos produtores e emissores comportamento verbal na escola, sala de aula, etc. 

Recebedores de mensagens Sugestões 

12. refletir atitudes, interesses e valores de grupos Investigações envolvendo variáveis afetivas 

da população 

Efeitos do conteúdo Sugestões 

13. revelar focos de atenção 

Estudos sobre a organização e a ordem seqüêncial 

de conteúdos das matérias de ensino ou do currículo 

lnvestigação no sistema educacional 

14. descrever respostas (componentes Estudos correlacionais e experimentais sobre 

comportamentais e de atitudes) à comunicação métodos, estilos e modalidades de comunicação 



Como se depreende f acilmente, a análise de conteúdo pode desempenhar um papel 

relevante, ser de muita utilidade e fácil aplicabilidade, em Quase todas, senão 
todas, as modalidades de pesquisa educacional. No dizer de Berelson, já em 1954, 
a análise de conteúdo havia favorecido a produção de uma série de estudos, que 

combinavam idéias originais com documentação cuidadosa, sendo esta, natural­

mente, o núcleo do processo. Como método, é natural que não tenha efeitos 

mágicos e não possa substituir boas idéias nem outras qualidades, que são espe­

radas do próprio pesquisador. 

F inalmente, pretendendo que nosso trabalho seja útil a pesquisadores 

em educação, informamos ainda que no livro de Bardin, já mencionado, encontra­

se uma bibliografia completa sobre o assunto. 
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Abstract 
Study concerning content analysis based on the works 

of Bardin (1977) and Berelson (1954) with possible applications 
in education. It presents a brief history of the conceptual deve­
lopment and methodology of content analysis from its early 
stages to the present. Examining the stages of the process and 
the techniques of content analysis as well as suggestions on 
how to apply in the field of education. It was concluded that 
the method is relevant since it is very useful and is simple to 
apply in many educational research models. 
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FIDEDIGNIDADE DE ESCALAS 
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Mestre em Educação 

Resumo 

Descrição de métodos de fidedignidade aplicá veis às escalas 
de mensuração. Define-se fidedignidade em termos de estabilidade 
precisão e erro de mensuração. Descreve-se a teoria da fidedigni­
dade, delineando-se o modelo de segregação da variância total em 
variância verdadei ra e variância do erro (ax2 = a} + ae2). Rela­
tam-se os quatro métodos clássicos para a estimação da fidedig­
nidade: 1 .  aplicações repetidas da mesma escala; 2. aplicações de 
formas paralelas da escala; 3. divisão da escala em duas metades; 
4. método de Kuder-Richardson, apontam-se as vantagens e limi­
tações de cada um concernente à situação específica de escalas. 
Apresentam-se, ainda, outros métodos: 5. de Horst-Richardson; 
6. de Rulon; 7. coeficiente de Hoyt; 8. coeficiente O' de Crom­
back, apontados como mais adequados para estimar a fidedigni­
dade de escalas. Conclui-se exemplificando a utilização do coefi­
ciente de Cromback estimando a fidedignidade de uma escala de 
mensuração de atitudes tipo Likert. 

1 INTRODUÇÃO 

F ided ignidade e validade são apontadas como elementos essenciais para ava­
liar a qualidade de qualquer instrumento de mensuração. Há uma íntima conexão 
entre os dois conceitos. Ambos se referem a diferentes aspectos do que é essencial­
mente a mesma coisa, ou seja, a eficiência do instrumento de medida. Para que um 
instrumento seja válido ele deve ser fidedigno. Se essas duas condições não são sa­
tisfeitas, os resultados obtidos também não serão dignos de confiança. Desconhe­
cendo-se o que está sendo medido e com que precisão está sendo mensurado deter­
minada variável, não se terá segurança em apresentar qualquer conchJsão a respeito 
dos resultados alcançados. Validade e fidedignidade são, portanto, componentes 
fundamentais a serem considerados, em qualquer instrumento de medida, por um 
pesquisador que deseje desenvolver um trabalho cientl'fico. 

Nas ciências sociais o problema da precisão da mensuração parece ser mais 
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sério do que em outras ciências. Na área da educação tem-se observado uma preocu­
pação muito grande neste sentido. Verifica-se que existe maior atenção com referên­
cia à tecnologia de instrumentos nas dimensóes afetiva e cognitiva, embora nessa 
última área apareça com maior abundância na literatura pertinente. Constata-se, por 
exemplo, que os métodos para estimar a fidedignidade s� direcionam quase que ex­
clusivamente para testes que envolvem aspectos cognitivos. Na área afetiva tem-se 
observado maior desenvolvimento relacionado às escalas de mensuração de atitu­
des, das quais grande parte possui métodos de validação peculiares. Este estudo tem 
como propósito focalizar o problema da fidedignidade de escalas de medida. Embo­
ra a eficiência de uma escala esteja ligada aos dois componentes, validade e fidedig­
nidade, este trabalho se centraliza no último aspecto, tendo presente que a fidedig­
nidade é condição necessária para que um instrumento de mensuração seja válido. 

O objetivo deste estudo é o de apresentar métodos de fidedignidade apli­
cáveis às escalas, apontando a adequacidade dos mesmos face às vantagens e des­
vantagens que cada um apresenta. 

Inicialmente serão apresentados conceitos e teorias sobre fidedignidade. 
Posteriormente destacar-se-ão métodos para estimar a fidedignidade de escalas, com 
exemplificações ou direcionamentos que facilitarão seu uso. 

2 CONCEITO DE FIDEDIGNIDADE 

1 02 

Segundo Kerlinger (1 973) é posslvel definir fidedignidade de três maneiras: 

a) A primeira definição é focalizada em termos de estabilidade. Nessa abor­
dagem, a fidedignidade está ligada à concepção de que sucessivas apli­
cações do instrumento produzem os mesmos resulta':los. Bugeda (1974, 
p. 1 83). em uma conceituação similar, descreve que "uma escala é fide­

digna na medida em que aplicada várias vezes a uma mesma situa­

ção proporciona sempre resultados iguais ': Vianna (1973) parece rea Içar 
também essa dimensão quando coloca que a fidedignidade se refere à es­
tabilidade dos resultados de um instrumento ou ao grau de consistência 
dos escores. 

b) A segunda abordagem enfoca a precisão da mensuração, ou seja, verifica 
se os resultados obtidos em um instrumento correspondem às medidas 
verdadeiras da propriedade que está sendo mensurada. O autor acrescen­
ta que a definição de precisão implica na definição de estabilidade. Nunna­
Iy (1972). também, salienta o aspecto da precisão da mensuração quan­
do define fidedignidade. 

c) A terceira definição refere-se ao erro de mensuração. Esse pode ser 
de dois tipos: sistemáticos e aleatórios. I sto implica na existência de 
uma variância sistemática e uma variância do erro. Os erros de mensu-



ração são os aleatórios ou randômicos, provenientes de várias fontes. 

Nessa dimensão, a fidedignidade pode ser definida como a ausência rela· 
tiva de erros de mensuração em um instrumento de medida. Guilford 
(1965) coloca que fidedignidade tem sido definida como a porção da 
variância total que é a variância verdadeira. Esse autor apresenta um es· 
quema semelhante ao de Kerlinger. 

Para melhor compreensão dessa última abordagem necessário se faz descre­
ver os aspectos teóricos sobre fidedignidade. 

3 TEORIA DA FIDEDIGNIDADE 
A teoria da fidedignidade não representa apenas uma concepção do ponto­

de:vista especulativo, mas também do ponto-de-vista prático. Os aspectos que serão 
abordados auxiliam na compreensão dos vários métodos que posteriormente apa­
recerão relatados. 

Qualquer conjunto de medidas possui uma variância máxima denominada 
variância total, a x2• Essa variância pode ser decomposta em vários elementos. Essa 
idéia não é nova e pode ser encontrada na maioria dos livros de Estatística Inferen­
cial. Pretende-se delinear aqui o modelo da segregação da variância total em dois ti­
pos de variâncias: a variância verdadeira, a;:'" ']" e a variância do erro, a e 2. 

Dessa forma: 

2 a x 

Este raciocínio leva a uma equação simples e básica da teoria: 

x = Xoo + Xe 

onde: 

x = escore obtido 
Xoo= escore verdadeiro 
Xe = componente do erro 

(1 ) 

(2) 

Essa equação expressa que qualquer escore obtido possui dois elementos: o 
escore verdadeiro e o componente do erro. Dessa forma, a eliminação de qualquer 
fonte de erro produzida por instrumentos perfeitos e em condições ideais, levará à 
obtenção do escore verdadeiro. I nfelizmente essa perfeição não é atingida e sempre 
se terá presente o componente do erro. Ocorre ainda que nunca se conhece o verda-
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deiro escore e nem o componente do erro. Contudo, é poss(vel estimar a variâncli:l 
do erro. Assim, subtra indo essa variância total se obterá a variância verdadeira. De­
corre daí que a fidedignidade vem a ser a proporção da variância verdadeira em rela­
ção à variância total dos escores obtidos pelo instrumento de medida. 

Para satisfazer essa definição, faz-se mister encontrar a proporção da variãn­
cia total. Retomando a fórmula (1 ) tem-se: 

aoo 2 + a e2 

ax2 a�2 
1,00 

A fidedignidade é dada pela razão a002 / ax20u, em outra forma, por l-ae2 / 
ax2. 

Usando o rt como representação simbólica do coeficiente de fidedignidade, 
as duas equações alternativas para expressá-lo, segundo as colocações acima, são: 

rt aoo 2 

a x2 

rt 1 - a e2 (3) 
a x2 

A primeira fórmula define a fidedignidade como a proporção da variância 
verdadeira em relação à variância total. 

A segunda fórmula permite definir fidedignidade como a proporção da va­
riância do erro em relação a variância total subtra(da de 1 ,00, que indica um coefi­
ciente de fidedignidade perfeito. 

Kerlinger (1 973) apresenta graficamente exemplos de coeficientes, C'btidos de 
dois instrumeJ:1tos: 

ax1. 

INS TRUMENTO A �//;;N//;;L1fl� 
60% 40% 
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90% 10% 

Pelos gráficos acima pode-se detectar que quanto maior a ae2 menor o rt 
e vice-versa. 
4 MÉTODOS PARA ESTIMAR A FIDEDIGNIDADE 

Existe literatura abundante descrevendo os métodos para estimar a fidedig­
nidade, direcionando-se, principalmente, para instrumentos como testes. A maioria 
dos autores apresenta os quatro métodos mais usados, apontando as vantagens e res­
trições quanto à utilização de cada um. Embora sejam empregados em diferentes 
tipos de instrumentos de medida, a ênfase neste trabalho, como já foi referido, será 
dada às escalas. 

Os quatro métodos apontados são: 

a) Aplicações repetidas da mesma escala; 

b) Aplicações de formas paralelas da escala; 

c) Divisão da escala em duas metades; 

d) Método de Kuder- R ichardson. 

4.1 Aplicações Repetidas da Mesma Escala 

Consiste em construir uma única escala e aplicá-la duas vezes ao mesmo gru­
po. O coeficiente de fidedignidade é obtido pela correlação entre os resultados das 
duas aplicações. Esse método produz, na realidade, um coeficiente de estabilidade 

entre os resultados das duas medidas. 

As técnicas de correlaçãoa mais utilizadas têm sido a linear de Pearson, 
p x y, e a ordinal de Spearman, R x y, simbolicamente assim representadas: 

R x Y ou rt 
(5) 

a Para desenvolvimento e aplicação, ver Santarosa (1975, p. 183-981. 
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o método da repetição tem sido pouco utilizado devido às limitações que 

apresenta. Os efeitos da memória entre as respostas dadas em uma e outra situação 

afetarão o coeficiente de correlação. Se o espaço de tempo transcorrido, entre as 
duas aplicações for pequeno, poss!velmente as respostas dadas na primeira ocasião 

serão lembradas e repetidas na segunda situação. Isso tenderá a inflacionar o coefi­

ciente de correlação, produzindo uma superestimação. Os efeitos da memória, ainda, 
são facilitados se a escala apresentar baixo número de itens, o que freqüentemente 
ocorre com alguns tipos especlficos de escala de atitudes (Summers, 1 976). Se, por 

outro lado, a escala contiver muitos itens, a reaplicação pode ser tediosa para o in­
dividuo. Neste caso, problemas de interesse, motivação e cansaço possivelmente in­
fluenciarão as respostas dadas e, conseqüentemente, o coeficiente calculado. 

Se o espaço de tempo transcorrido, entre a aplicação e a reaplicação da es­
cala, for longo, provavelmente ocorrerão mudanças que tenderão a subestimar o 
coeficiente de correlação. Em uma escala de opinião, por exemplo, poderão ocorrer 

mudanças entre as duas aplicações, o que possivelmente produzirá diferenças signi­

ficativas entre os resultados. A principal dificuldade nesse método é distinguir os 
efeitos da memória daqueles devidos à mudança efetiva. 

Além das limitações apontadas, é extremamente diflcil, senão impossivel, 
manter as mesmas cond ições nas duas aplicações da esca la. Essa estabilidade torna-se 
mais difícil quando se trata das condições internas do indivíduo. 

E m decorrência dessas co locações, a ut i lização desse método não assegurará 
a obtenção rio coeficiente de fidedignidade de uma escala. 

4.2 Aplicações de Formas Paralelas da Escala 

Consiste em construir duas escalas simi lares e aplicá-las ao mesmo grupo de 
sujeitos. O coeficiente de fidedignidade é obtido pela correlação entre os resultados 
das duas escalas. Esse método produz o coeficiente de eqljivalência entre as duas for­
mas da escala. As técnicas de correlação mais utilizadas são as já referidas no méto­
do anterior, cujas fórmulas (4) e (5) foram mostradas. As vantagens desse método 
em relação ao anterior referem-se, basicamente, aos efeitos da memória e estabilida­
de de condições de aplicação, uma vez que ambas as formas podem ser aplicadas no 
mesmo momento. O problema reside em construir duas formas iguais de escalas. Bu­
geda (1 974). coloca que é relativamente fácil construir formas paralelas de um teste, 
onde se pode controlar item por item e fazer as substituições necessárias. Todavia, 
uma forma paralela de uma escala é sempre outra escala e essa, provavelmente, terá 

um significado diferente e medirá dimensões diversas com outra unidade de medida. 

Não obstante, o problema maior parece residir no coeficiente de correlação 

obtido, que indica serem as escalas comparáveis entre si ou equivalentes. Vianna 
(1973). esclarece que este grau de relação não reflete, necessariamente, que os ins-
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trumentos de medida sejam fidedignos, uma vez que dois instrumentos, quando 
comparados, podem ter correlação baixa e possuirem fidedignidades elevadas. 

Não há pois aplicabilidade prática desse método com referência às escalas. 

4.3 Divisão da Escala em Duas Metades 

Consiste em constrnir uma única escala e aplicá-la somente uma vez ao gru­
po. Divide-5e a escala em duas metades, correlacionando-5e os resultados das duas 
partes para estimar o coeficiente de fidedignidade. As técnicas de correlação mais 
empregadas foram apresentadas nos métodos anteriores, correspondendo às fórmu­
las (4) e (5). O coeficiente obtido traduz a correlação de uma escala que foi reduzi­
da à metade de sua extensão original. Em conseqüência, para estimar a fidedignida­
de da escala inteira deve-5e aplicar a fórmula de predição de S pearman-Brow. Essa 
fórmula permite calcular nova fidedignidade de um instrumento quando ele é au­
mentado (ou diminu(do) certo número de vezes. Sua expressão geral é: 

rnn = 
1 + (n-1) rt 

onde: 

n ao número de vezes que o 
instrumento foi aumentado 

é a fidedignidade do instrumento 

r nn = é a fidedignidade para o 
instrumento aumentado n 
vezes. 

(6) 

Esse método parte do pressuposto de que ao construir uma escala, por exem­
plo, de atitudes, cada item do instrumento mede a mesma atitude. Em outras pala­
vras, os itens, individualmente, podem ser considerados como uma medida da mes­
ma atitude. As estimativas da fidedignidade que medem a igualdade de cada item 
são chamadas, com propriedade, medidas de eqyivalência. Dessa forma, obtém-se 
um coeficiente de equivalência entre as duas metades da escala. 

As vantagens desse método em relação ao primeiro, referem-5e aos efeitos 
da memória e estabilidade das condições, porquanto envolve uma única aplicação 
do instrumento. Em relação ao segundo método citado, oferece vantagens tradu­
zidas pela facilidade e economia de tempo na construção e aplicação de uma única 
escala. 
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Por vários motivos, esse método tem caído em desuso. Uma das principais 
razões está presente na seleção das duas metades da escala. Alguns pesquisadores 
correlacionam os itens pares com os ímpares, Olrtros tomam a primeira metade dos 
itens e correlacionam com a segunda metade, outros ainda, utilizam�e da seleção 
aleatória dos itens. Cada uma dessas divisões tende a apresentar coeficientes de fi· 
dedignidade diferentes. Uma escala dividida em duas metades com n itens terá (2 n)!/ 
2 (n!)2 combinações possíveis. Dependendo do procedimento utilizado, as várias 
combinações resultarão em n coeficientes, alguns superiores e outros inferiores com 
referência à verdadeira fidedignidade da escala. Conseqüentemente, a divisão das 
duas metades pode estar longe de ser eqüivalente. 

A participação por itens pares e ímpares tem sido mais empregada e, até 
mesmo, recomendada. Contudo, teoricamente, qualquer combinação é aceitável. 

Bugeda (1974), ainda, acrescenta que o método da partição em duas me­
tades produz sempre coeficientes conservadores, ou seja, menores do que realmen­
te deveriam apresentar. 

4.4 Método de Kuder-Richardson 

As fórmulas de Kuder e Richardson, particularmente as simbolizadas por 
KR20 e KR

2
1 têm sido apontadas como extremamente úteis para estimar a fidedig· 

nidade. O coeficiente resulta de uma única aplicação da escala. Simbolicamente as 
fórmulas são assim representadas: 

onde: 

x :: 
P :: 

q 

�pq 
ax2 
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::_K Á _ � pq:.\ 
K-1 � ax2 ) 

nC? de itens do instrumento 

proporção dos que concordaram com 
o item (7) 
proporção dos que discordaram 
com o item 
somatório das variâncias dos itens 

variância dos resultados obtidos 
pelos indivl'duos no instrumento 



onde: 

K = 
K-i 

�= Mx (-�l 
t a x2 j 

Mx = é a média dos resultados obtidos 
pelos individuos no instrumento 

(8) 

Ambas as fórmulas pressupõem que todos os itens sejam paralelos. A KR2 1 

pressupõe, ainda, que as questões apresentam o mesmo indice de dificuldade. 

A estimação da fidedignidade pelas fórmulas KR é superior ã obtida pelos 
métodos anteriores. Ademais, é uma estimação mais racional de vez que traduz a 
consistência interna do instrumento. Essas fórmulas foram desenvolvidas para itens 
dicotômicos, o que limita sua aplicabilidade em instrumentos como escalas, os quais, 
geralmente, se apresentam com mais de duas dimensões. 

Artifl'cios têm sido utilizados, com a finalidade de aplicar, principalmente, 
a KR2 o quando os itens da escala não são dicotômicos. Uma das formas empregadas, 
por exemplo, em escalas de mensuração de atitudes, tem sido a de aglutinar as po­
sições extremas de concordância, a partir do ponto neutro, em uma categoria e, as 
dimensões restantes em outra categoria. Esse procedimento dicotomiza os itens e 
torna possivel, a utilização da KR20' Contudo, não é um processo recomendável. 

Os quatro métodos descritos, até este momento, parecem atender mais ã 
instrumentação referente a testes do que à relacionada as escalas. As vantagens de 
um procedimento em relação ao outro parecem justificar seu emprego, tendo pre­
sente as limitações de cada um. 

O ESQUEMA I sintetiza os métodos apresentados, dando uma rápida vi­
são do que foi levantado quanto às principais vantagens e desvantagens de cada um 
deles. 

Em detrimento às desvantagens ou ã busca de maior utilização, novas téc­
nicas têm sido propostas e se constituem em derivações ou generalizações dos méto­
dos apresentados, especialmente com referência ao de Kuder-R ichardson. 
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Para estimar a fidedignidade de escalas serão, ainda, apresentados: 

a) Método de Horst- Richardson; 

b) Método de Rulon; 

c) Coeficiente de Hoyt; 

d) Coeficiente a de Cromback. 

4.5 Método de Horst - Richardson 

Horst b (apud Guilford, 1 965; Bugeda, 1974; Wainerman, 1 976) sugere uma 
modificação da KR20 que possibilita a variação dos itens de dificuldade. Essa modi­
ficação se baseia no cálculo da variância máxima que é definida como: 

or:Jde : 

K 
2 � Ri Pi - Mx (1 + Mx) 

i = 1 

a m2 variância máxima 

Ri 

Pi 

é a posição do item i na esca la 
Os itens são ordenados por 
dificuldade 

O item mais fácil terá ordenação 
igual a 1 

é a proporção de aceitação do 
item 

Mx é a média total da escala 

(9) 

Com essa estimativa da variância máxima, a fórmula denominada Horst­
R ichardson, será: 

(1 0) 

o Para desenvolvimento e aplicação dessa técnica, ver Guilford (1965, p. 461) 

1 1 1  



4.6 Método de Rulon 

Rulonc (apud Guilford, 1 965) desenvolveu um método para calcular o erro 
padrão de medida, ae�, em duas metades de um instrumento. Devido à relação en· 
tre rt e a�, essa abordagem leva a outro tipo de estimativa da fidedignidade. Usual· 
mente a técnica citada é aplicada ao método das metades de um instrumento, mas 
pode ser expandida ao método das formas paralelas. 

Sendo ae2 � uma medida da variância do erro, outra estimativa da fidedig· 
nidade pode ser dada pela fórmula: 

(1 1 )  

onde: 

Observa-se a similaridade dessa expressão com a fórmula (3) anteriormente 
apresentada. 

O coeficiente obtido pela fórmula acima, conduz a um resultado similar ao 
obtido pelas técnicas utilizadas no método das duas metades. Entretanto este coefi­
ciente é bem menor do que o obtido pela técnica anteriormente referida. Além dis­
so, possui as mesmas restrições apontadas na descrição desse método. Observa-se, 
também, que o coeficiente de fidedignidade é dado pelo total dos escores do instru­
mento e não pelas duas metades. Conseqüentemente a fórmula de profecia de 
S pearman- Brow não deveria ser aplicada. 

Se a fórmula de Rulon for utilizada em formas paralelas de escalas, deve-se 
realizar a correção pela fórmula (6), substituindo o n por 0,5. 

c Para desenvolvimento e aplicação desta técnica, ver Guilford (1965, p. 462). 
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4.7 Coeficiente de Hoyt 

Hoytd (apud Wainerman, 1 976) faz a estimação do coeficiente de fide­
dignidade, utilizando a técnica de análise de variância (ANOVA). O autor parte do 
pressuposto de que o resultado obtido por um individuo pode ser dividido em qua­
tro componentes independentes: um associado ao item do instrumento, outro as­
sociado ao individuo, um terceiro comum a todos os individuos e a todos os itens 
e o último, devido ao erro. 

E, também, se utiliza dos pressupostos que embasam o uso do modelo de 
anál.ise de variância sintetüadas em Santarosa (1976). Cumpridas estas condições, 
Hoyt estima a fidedignidade do instrumento de medida pela seguinte fórmula : 

1 _ variância devida ao erro 
variância entre sujeitos 

(12) 

Exemplifica-se através da matriz abaixo como devem ser dispostos os dados 
Em uma das dimensões da matriz encontram-se os sujeitos e em outra os itens do 
instrumento : 

� Sujeitos 1 2 3 .  . k L 

1 b1 
2 b2 
3 

n bn 
L a1 a2 a3 . .ak Lai=Lbi 

O b representa o escore individual de cada sujeito e o a representa a quan­
tidade de respostas corretas em cada um dos itens do instrumento. A soma dos qua­
drados entre sujeitos (SOb), d ivid ida por n-1, produzirá a variância entre sujeitos. 
Da soma dos quadrados entre itens (SOa) dividida por K-1 , obter-se-á a variância 

d Para desenvolvimento e aplicação desta técnica, ver Kerlinger (1973, p. 448). 
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entre itens. A soma dos quadrados residual ou do erro (SOe), obtida através da so­
ma total dos quadrados menos a soma atribu(vel aos fatores sistemáticos do indiví­
duo e do item, dividida por (n-l ) (K-l), produzirá a variância devida ao erro. 

A variância total (SOt) corresponde ao produto entre respostas corretas 
e incorretas, dividido pelo total de respostas. 

A tabela que segue resume esses procedimentos : 

FONTES DE VARIAÇÃO 

Entre itens 
Entre sujeitos 
Devido ao erro 

T O T A L  

Neste caso: 

TABELA DA ANOVA 

SO g.l 

SOa K-l 
SOb n-l 
SOe (K-l ) (n-l) 

SOt 

1 _ SMe 
5 Mb 

n K  

VARI ÂNCIA OU OM 

O M a  
O M b  
O M e 

O M t  

(1 3) 

Os resultados obtidos pelo procedimento Hoyt são idênticos aos obtidos pela 
KR2o' Contudo, o enfoque da análise de variância parece ser mais útil para obter 
estimações da fidedignidade de escalas a partir de itens av�liadas em mais de duas 

dimensões. Em outras palavras não se restrinQe unicamente àqueles que apresentam 
situações dicotômicas com categorias de concorda e discorda. Selvage (1 976), ao 
descrever a ANOVA como uma estratégia para o cálculo do coeficiente de fidedig­
nidade intraclasses, salienta o problema do atendimento aos pressupostos para uti­
lização de tal modelo. Relata que a ANOVA falha em computar o coeficiente de 
fidedignidade (que reflete a consistência de ordenações), quando os pressupostos 
são grosseiramente violados como no caso de ordenações virtualmente iguais. Aler­
ta, também, para os pressupostos referentes à homocedasticidade das Ifariâncias e à 
normalidade da distribuição. Apresenta uma análise detalhada de coeficientes poss(­
veis de serem obtidos em escalas que se resumem em: 
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a) ANOVA obtida com um conjunto de dados originais; 

b) ANOVA com normalidade induzida; 

c) Coeficiente-Finn com pressupostos da distribuição retangular principal­
mente em escalas de 5 pontos; 

d) Coeficiente Finn com pressupostos da distribuição retangular contínua. 



Selvage (1976) discute essas quatro técnicas mais com o objetivo de apre­
sentar alternativas do que indicar preferências. O importante é definir os pressupos­
tos antecipadamente e depois calcular o coeficiente. As quatro possibilidades apon­
tadas não devem ser julgadas para se obter o mais alto coeficiente. 

As alternativas e os comentários são feitos com a finalidade de melhorar o 
cálculo do coeficiente de fidedignidade intraclasses. 

O autor taz referência, ainda ao coeficiente oferecido por Olkin & Pratt 
(apud Selvage, 1976), cuja estimativa da fidedignidade é levemente superior a 
de Hoyt em relação a pequenas amostras, mas sem efeito em amostras maiores 
do que trinta (n > 30). 

4.8 Coeficiente a de Cromback 

Uma generalização da KR20 que obteve maior popularidade e que é mais 
utilizada para estimar a fidedignidade de escalas, referente à consistência interna, é 
o coeficiente a de Cromback (S ummers, 1 976; Nunnaly, 1972). O coeficiente a, bem 
como o coeficiente Hoyt são aplicados a escalas com qualquer tipo de pontuação 
nos itens, incluindo-se as dicotômicas. Em muitas situações é necessário estimar a 
fidedignidade de instrumentos, principalmente em escalas de atitudes, cujos itens 
não apresentam unicamente duas dimensões. Nesses casos, a consistência interna do 
instrumento não deve ser estimada através da KR20, que se constitui em um caso 
especial do coeficiente a, a ser utilizado particularmente para itens dicotômicos. 
(Stanley, 1 971; Nunnaly, 1 972). 

O termo genérico do coeficiente a pode ser assim representado : 

a 

onde: 

K 
K-1 

( K K 

�-� i� 1 

K = n� de itens na escala 

K K 
� � a ij = somatório das covariâncias entre 

i = 1 j = 1 todos os itens da escala 

a x2 = variância total da escala 

O cálculo desse coeficiente é demorado, por envolver K(k -1 )/2 possibili­
dades de diferentes covariâncias entre os itens. Para exemplificar, em uma escala 

1 1 5  



composta de 20 itens, obter-se-á 20(19)/2 = 190 covariâncias. O uso de um compu­
tador é recomendável para a obtenção da matriz de variâncias dos itens da escala. 

Fórmulas mais simplificadas têm sido apresentadas, deduzidas da anterior. 
Contudo, não se dispensa o uso do computador para facilitar os cálculos. 

Assim sendo: 

K K 
L ai2 + L 

i= 1 i=l 

K 
L a ij 

j= 1 

co nseq üentemente : 

K K 
L L 

i=l j=l 

K 
a i j  = a x2 - L a i2 

i=l 

Aplicando essa eq\;!ivalência â fórmula (14) tem-se: 

a = 

onde: 

K = 

K 
K-1 

rP. de itens da esca la 

somatório das variâncias 
dos itens da escala 

variância total da escala 

(15) 

Stanley (1971) ao referir-se à fórmula acima esclarece que com a substituição das 
variâncias a 2, pelas suas estimativas S2, poder-se-ia verificar a consistência interna 
de um instrumento composto de I itens e aplicado a P pessoas. Nessa forma de esti­
mativa, ou seja, partindo de uma matriz de itens versos indivíduos, a fórmula seria 
um caso especial do coeficiente a e produziria exatamente o mesmo resultado do 
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coeficiente Hoyt. O autor acrescenta, ainda, que os procedimentos de Hoyt são 
talvez mais simples de usar porque empregam as técnicas ANOVA e, conseqüen­
temente a terminologia é mais familiar. 

K K 
Pode-se observar também, na fórmula (15), que 1: a i2 = 1: . • para o 

i=l i=l pt qt 
caso de escalas com itens dicotômicos, o que vem a ser a fórmula KR2 0, caso es-
pecial do coeficiente a, como já foi referido. 

Enquanto a técnica de Hoyt parte de uma matriz de itens x indivüiuos, o 
coeficiente a parte de uma matriz de itens x itens. 

Observando a fórmula (1 5) e tendo-se calculada a matriz de variâncias e 
covariâncias entre os itens da escala, procede-se da seguinte forma : 

Somam-se os elementos da diagonal da matriz e obtém-se 
K 
1: o i2 

i=l 
Somam-se os elementos fora da diagonal da matriz com os elementos 
da diagonal, ou seja, � oi2 e obtem-se ox2, que é a variância total. 

i=l 

S ubstituem-se estes elementos na fórmula (15) e obtém-se o a como es­
timativa do coeficiente de fidedignidade da escala. 

Para facilitar a compreensão desses procedimentos, será desenvolvido passo 
a passo o cálculo do coeficiente o:. 

4.8.1 Exemplo do Cálculo do Coeficiente a 
Foi aplicada em 30 (trinta) alunos da disciplina de Medidas Educacionais� uma 

escala tipo Likert com o propósito de medir a atitude dos estudantes em relação 
ao material audiovisual, utilizado como recurso de aprendizagem em uma das uni­
dades desenvolvidas. Foram selecionados dessa escala, 8 (oito) itens, cuja matriz 
de variâncias e covariâncias entre os itens vem a seguir. 

Matriz de Variâncias e covariânciasf dos itens da escala. 
1 2 3 4 5 6 7 8 

1 0,2023 
2 0,1310 0,7138 
3 0,0368 0,3310 1,1540 
4 0,1356 0,1862 0,2253 0,8092 
5 0,0483 0,4172 0,1310 0,2828 0,1138 
6 0,1195 0,2483 0,3195 0,0943 0,2621 0,6861 
7 0,1287 0,3310 0,0046 0,0299 0,8552 0,2391 1,7067 
8 0,4115 0,3069 0,0529 0,2575 0,4379 0,4391 0,6161 1,1426 

e Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da UFRGS. 

f Obtida através de computador, utilizando-se o pacote SPSSV6 
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A partir dessa matriz pode-se obter facilmente os elementos que compõem 
a fórmula (12) do coeficiente a. 

K 
Necessita-se computar � a i2 , que corresponde á soma das variâncias 

i=l 
dos itens da escala, ou seja, os elementos que estão na diagonal da matriz. 

K 
� a i2 

i= 1 
0,2023 + 0,7138 + 1,1540 + 0,8092 + 1,1138 + 
+ 0,6851 + 1,7057 + 1,4126 

7,7965 

É necessário calcular, ainda, a variância total da escala, a x 2 , que se obtem so­
mando todos os elementos da diagonal da matriz e os elementos fora da diagonal 
da matriz. A primeira soma, ou seja, a dos elementos da diagonal, já foi obtida aci­
ma, no cômputo de K 

� ai2 
i = 1 

Observª-5e que a matriz é simétrica, portanto a soma dos elementos fora 
da diagonal deve ser multiplicada por 2. 
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Logo : 

K 
� 

i = 1 
ai + 2 (0,1310 + 0,0368 + 0,1356 + 0,6161) 

ax2 = 7,7965 + 2 (7,0793) 

ax2 .7,7965 + 14,1586 

ax2 21,9551 

Substituindo os elementos da fórmula (12) obtém-5e 

aa =_8_( 1 
8-1 

7,7965 ) 
21,9551 

oa =.JL ( 1  -0,36) 
7 

oa 1,14 x 0,64 

aa 0,73 



o valor de a representa a estimativa do coeficiente de fidedignidade da es­
cala tipo Likert, composta de 8 itens. 

Entre essas derivações ou generalizações apresentadas, o coeficiente a pa­
rece ser o mais indicado quando se trata de obter estimativas da fidedignidade de ins­
trumentos tipo escala. Contudo, as demais alternativas descritas são aplicáveis desde 
que se atendam aos pressupostos referentes à sua utilização. 
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Abstract 

Descriptions of reliability methods applied to measurement scales. Reabi­
lity is defined as stability, precision and error of measurement. Reliability theory 
is described and a model is proposed that divides the total variance in two parts: 
the variance due to error and the real variance. The four classical methods to 
estimate reliability are presented: 1. repeated measurement of the same scale; 2. appli­
cation of parallel forms of the scale; 3. split-half division of the scale; 4. Kuder-Ri­
chardson method. For each one of them the advantages and limitations are appoin­
ted regarding the specific use of the scale. Other methods are also presented:5. Horst­
Richardson's; 6. Rulon's; 7. Hoyt's coetficient 8. Q coefficient of Cromback. 
These four methods are appointed as the most adequate to estirnate the reliabi­
lity of a scale. An example of the use of Cromback's coetficient is given at the 
end of the article, estimating the reliability of a scale that measures attitudes 
as the one proposed by Likert. 
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o ENFOQUE S IST�M ICO DA PÓS-G RADUAÇÃO NO B RAS IL 

Resumo 

IRIA GEHLEN CLOSS 
Prafa. Dep. de Teoria e 

Fund. da Educ., Fac. 
de Educ., UnB 

Descrição do sistema de Pós-Graduação no Brasil, enfocado 
com suas relações entre os Supra-Sistemas que o compõem e as re­
lações destas com os diversos Sub-Sistemas. São identificados, re­
presentados e descritos os modelos: 1. Supra-Sistema da Pós-Gra­
duação; 2. Sistema.de Pós-Graduação; 3. Sub-Sistema Acadêmi­
co; 4. Sub-Sistema de Capacitação de Recursos Humanos. 

1. INT RODUÇÃO 

Este trabalho pretende dar uma visão sistêmica da pós-graduação no Bra­

sil e mostrar como as fL:nções de planejamento, decisão, programação, execu­
ção, controle e avaliação atuam, visando atingir um objetivo proposto. 

Os aspectos descritivos e metodológicos da teoria de sistemas não foram 

aqui abordados, as relações dos componentes dos sistemas apresentados, quer 
sejam supra ou sub-sistemas, evidenciar-se-ão pelas interdependências, as influ­

ências, fronteiras e interfaces existentes entre eles. A abordagem teórica estará 

subentendida na exposição das referidas interrelações existentes. 

As funções dos diversos sub-sistemas ou supra-sistemas poderão ser de­

duzidas de suas posições e relações nos esquemas de representação gráfica dos 

modelos sistêmicos. 

Feitas estas considerações preliminares, cabe agora uma exposição sobre 

a configuração do trabalho a ser descrito. 

O Sistema de Pós-Graduação no Brasil será enfocado com suas relações 

entre os Supra-Sistemas que o compõem, e as relações destes com os diversos Sub­

Sistemas. 

Serão identificados, representados e descritos os modelos: 

Especificação do Supra-5istema da Pós-Graduação (fig. 1) 
Sistema de Pós-Graduação (fig. 7) 
Sub-Sistema Acadêmico (fig. 8) 
Sub-5istema de Capacitação de Recursos Humanos (fig. 9) 
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2. REP RESENTAÇÃO E DESC RiÇÃO DOS MODELOS 

2. 1 Especificação do Supra-Sistema de Pbs-Graduação 

122 

A especificação do Supra-Sistema de Pós-Graduação, conforme pode 

ser visualizada na Figura 1 indica os diversos componentes do Sistema com 

as respectivas interrelações de condicionamento e/ou requisitos para o seu 

funcionamento. 

FIGU RA 1 - Supra-Sistemas do Sistema de Pbs-Graduação no Brasil 

SUP RA-SISTEMA 
EDUCACIONAL 

SISTEMA DE PÓS-G RA­
DUAÇÃO NO B RASIL 



2. 1. 1 Supra.sistema Sócio-Econômico 
Prevê a determinação dos elementos que condicionam e devem dire­

cionar a montagem, estruturação e desenvolvimento do Sistema de Pós­

Graduação. Inclui as expectativas e necessidades a n(vel nacional, comuni­

tário e individual,
'
compatibilizados com a realidade e inovações decorren­

tes do desenvolvimento cientl'fico e tecnológico. 

A figura que segue indica, graficamente, o modelo do Supra-Sistema Sócio­

Econômico. 

F IGUR A  2 - Componentes do Supra-Sistema Sócio-Econômico 

EXPECTATIV AS E 
NECESSIDADES 

ESTADUAL 
NAC IONAL (REGIONAL) 

I I 
I 

COMUNIDADE 

I 

INDIVIDUAL 

REAL IDADE E DESENVOLVIMENTO 
C IENTfF ICO - TECNOLÓG ICO 

2.1.2 Supra.sistema Pol(tico 
Incluem-se como elementos do Supra-Sistema Pol(tico as variáveis 

decorrentes das diretrizes e ação do PND (Plano Nacional de Desenvol­

vimento) e de suas relações com o MEC (Ministério da Educação e Cul­

tura) e seus órgãos dependentes ou vinculados, com a SEPLAN (Secre­

taria de Planejamento). com o CNPG (Conselho Nacional de Pós-Gradua-
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ção) e os planos resultantes destes acordos e interações que compõem 

o PBDCT (Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) 

e o PSEC (Plano Setorial de Educação e Cultura). O plano resultante da 

ação política explicita-se através do PNPG (Plano Nacional de Pós-Gra­

duação). 

A figura que segue expl icita assim o referido Supra-Sistema: 

F IGURA 3 - Componentes do Supra- Sistema Político 

P N D 

M E C S E P L A N  

C N P G 

P S E C P B D C T 

P N P G 

2. 1. 3 Supra-Sistema Educacional 
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São os componentes do Supra-Sistema Educacional o MEC com a 

atribuição de determinar ou auxiliar na determinação das diretrizes da 

pÓsilraduação. Decorrem daí as funções da SG (Secretaria Geral) como 

coordenadoria das atividades do Ministério, e também as funções do DAU 

(Departamento de Assuntos Universitários) com a estruturação das di-



retrizes e pollticas do MEC em relação à pós-graduação e às funções da 

CAPES (Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) 

como executor desta poh'tica junto às IES (Instituições de Ensino Supe­

rior). Por sua vez, consta também deste supra-sistema o CNPq (Conse­

lho Nacional de Pesquisas) com a função de executar as pollticas de de­

senvolvimento cienHfico e tecnológico. 

Uma representação gráfica pode ser assim visualizada: 

FIGUR A  4 - Componentes do Supra- Sistema Educacional 

M E C 

S G 

S EP L A N  

D A  U C N P q I 

C A P E S 

,r 11 

-
S .. 

2. 1. 4 Supra�istema Financeiro 

Compõem o Supra-8istema os seguintes elementos: 

OGU (Orçamento Geral da União) dedicando recursos para o MEC 

e SEPLAN que repassam, respectivamente ao DAU-CAPES e CNPq­

FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos) - FUNTEC ( Fundo de De­

senvolvimento Técnico-Científico); 

IES (Instituições de Ensino Superior), como recebedoras e execu-
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toras operacionais destes recursos, visando a implantação, consolidação 

e/ou expansão da pós-graduação. 

O Supra-Sistema pode ser assim expresso: 

FIGUR A 5 - Componentes do Supra- Sistema Financeiro 

I O.G. U. 

I 
I 

MEC S EP L A N  I 
I 

D A U C NP q  I 
I 

C AP E S F I N E P I 
I 

F U N T EC 1 
I I I. E. s. I 

2. 1. 5 O Supra-8istema Jurídico 
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Compõem o Supra-Sistema Jur(dico os elementos representados 

pelo MEC, CFE (Conselho Federal de Educação), que executa as dire­

trizes do MEC no que se refere à legislação e normalização legal da Pós­
Graduação. 

O Sistema pode ser assim representado: 



F IGUR A 6 - Componentes do Supra-Sistema Jurfdico 

M E C 

C F E 

I E S 

2_ 2 Sistema de Pós-Graduação 

o Sistema de Pós-Graduação apresentado na Figura 7 contém como 

insumo o elemento graduado envolvido na Pós-Graduação e como produto 

ou salda o elemento pÓsilraduado. 

Como processo, incluem-se no sistema os supra-sistemas já referidos, 

que dão as coordenadas de ação; os diversos órgãos ou agências coordena­

doras, financiadoras e executoras da polltica, diretrizes e metas da pósilradua­

ção. Estes órgãos e agências constituem-se nos elementos que alimentam 

as IES quanto ao planejamento, execução, controle e avaliação dos respec­

tivos programas de pósilraduação e perseguem as seguintes diretrizes: con­

solidação, expansão e/ou elevação do nlvel de desempenho de cada programa. 
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2.3 Sub-8istema Acadêmico 

o Sub-Sistema Acadêmico representa as relações existentes no pro­

cesso de atividades desenvolvidas pelos diferentes programas de pós-graduação 

e em relação com a natureza e caracten'stica da respectiva área de conheci­

mento. 

Na Figura 8, explicitam-se as interrelações dos componentes deste sub­

sistema. 
Como parte integrante e operacional do supra-sistema educacional, 

mesmo tendo interfaces com os demais supra-sistemas, o Sub-Sistema Aca­

dêmico envolve: 

2.3.1 Os órgãos influenciados e determinados de política - os supra-sistemas iden­

tificados como político, sócio-econômico, educacional, financeiro e ju­

rídico. 

2.3.2 As entradas, no que se refere a alunos, tratam dos elementos que entram no 

processo educacional e são representados pelos graduados com a qualifica­

ção convencional e que se subdividem em docentes, técnicos ou outros pro­

fissionais. 

2.3.3 Os insumos representam as entradas no sistema educacional, expressas pelas 

características das áreas de conhecimento, pelo pessoal administrativo de 

apoio, pelo equipamento e respectivos materiais, etc. A denominação insu­

mo, assim como a entrada de alunos, no item anterior, inficam os elementos 

que se encaixam no sistema, visando sofrer as modificações necessárias, para 

alcançar o produtor esperado. 

Outros elementos, além dos já identificados, podem também vir a fazer par­

te do sistema como componentes de entrada. 

2.3.4 Os condicionantes representam os requisitos e são entradas que também ali­

mentam o processo, podendo ser, em função da realidade, limitantes ou esti­

mulantes. Os condicionantes auxiliam na maior especificação do processo, 

determinação de sua viabilidade e mesmo, determinantes de alterações no 

processo decorrentes de inovações ou pressões existentes na área. 

2.3.5 O processo é a função de modificar os componentes; no caso, os alunos gra­

duados em produtos reconhecidos como saída do respectivo sistema e que 

são representados pelos pós-graduados, evadidos ou pelas pesquisas ou servi­

ços realizados. 

Integrando o processo encontram-se as Instituições de Ensino Superior, con­

sideradas como matrizes formadoras de recursos humanos de alto nível, ne-
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cessários ao desenvolvimento sócio-econômico e á manutenção doequillbrio 

das sociedades em que atuam. 

2.3.6 As sal'das representam o produto do sistema ou oIs) componente(s) modifi­

cados pelo processo ou em resultado das pesquisas. 

2.3.7 Como objetivos, encontram-se as metas traçadas, em correlação com os ór­

gãos integrantes dos Supra-Sistemas e dos órgãos que operacionalizam, coor­

denam, executam, acompanham e avaliam o proposto. 

2.3.8 O controle e a avaliação representam os mecanismos de acompanhamento e 

análise, tendo em vista os diversos componentes de entrada e as condições 

do processo. 

2.3.9 Como retroalimentação, representou-se o "feedback" que pode ser realizado 

em qualquer fase para corrigir ou alterar eventuais distorções. 
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2.3 Sub-5istema de Capacitação de Recursos Humanos 

132 

Inclui-se neste sub-sistema, conforme pode ser visualizado na Figura 9, as 

diversas atividades realizadas pelos programas de pósilradua�o, sub-siste­

mas operacionais do referido sistema. 

Assim, fazem parte as atividades de aperfeiçoamento, especialização, repre­

sentando a pósilraduação "lato sensu" e as ativida<.ies de mestrado, douto­

rado e pós-<!outorado, representando a p6silraduação "stricto sensu". In­

dependente do n(vel de atividade, há a interrelação com a natureza da ati­

vidade: serviço, ensino ou pesquisa. 
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Abstract 

Description of Graduate Education in Brazil focusing 

on the macro system and its relationships with sub-systems. 

The following models are identified and described: 1. Macro 

System of Graduate Studies; 2. Graduate System; 3. Academic 

Sub-System; 4. Sub-System of Human Resource Development. 



Educ. e Real., Porto Alegre 
�( 1) : 135-48 jan ./jun. 1979 

374 
374 (8 12/8 14) 
374.7 (8 12/8 14) 
374 (866-22) 

74 (87) 
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Resumo 

Estudo de três programas de educação não formal em dife­
rentes países (Venezuela, Equador e Brasil) utilizando -se um mo­
delo para planejamento e análise de projetos em educação de Ve­
landia & Adams ( 1975). Visou-se a verificar a a plicabilidade do 
mesmo a situações reais de educação não formal, tendo em vista a 
não existência de modelos es pecíficos para avaliação nesta área. 
Considerou-se o modelo utilizado como útil para tal fim e ajusta­
do à realidade, permitindo a a presentação de considerações rele­
vantes a res peito de educação não formal. 

1 INTRODUÇÃO 

A problElmática da educação no mundo atual é tema am plamente discu­
tido. A conce pção de que a educação é processo que se desenvolve desde os pri­
meiros anos do indivíduo até a idade adulta e portanto exige l)1últi plas pers pec­
tivas de ação, técnicas e recursos, diferentes modalidades, é difundida e aceita 
no âmbito da ciência e prática educacional. 

A educação não formal, como uma modalidade de educaçãoa, é con­
siderada por Coombs &Ahmed (1975, p. 27) como "toda atividade organizada, 
sistemática, educativa, realizada fora do pro posto no sistema oficial, para facili-

a 
Podem se distinguir trçs modalidades de educação: formal, informal 

e não formal; essas modalidades apresentam superposições e interrelações, guar­

dando porém características individuais particulares. A definição destes diferen­
tes tipos de educação pode ser encontrada em Coombs & Ahmed (1975) e La 
Belle &Ve�ine. (1975). 
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tar determinadas classes de aprendizagem e subgrupos particulares da população, 
tanto adultos como crianças". 

Esse modo de educação tem sido visualizado e incrementado nas últimas 
décadas, como uma alternativa capaz de auxiliar no encaminhamento de soluções 
e problemas de ordem educativa, que os sistemas educacionais oficiais não tem 
conseguido atingir. 

Assim, diferentes pa(ses do mundo vem dedicando maior atenção aos 
programas de educação não formal, notadamente na América Latina e na África, 
utilizando variados modelos de planejamento e implementação de projetos nesta 
área. 

A educaçâ'o não formal compreende diversos tipos de programas que 
incluem entre outros: extensão rural, alfabetização de adultos, clubes de jovens, 
planificação familiar, etc. 

Identificar áreas mais necessitadas de programas de educação não formal, 
detectar formas e meios capazes de levar a melhores resultados, destacar aspecLQs 
relevantes para o êxito de projetos nessa dimensão, parece ser tarefa significati­
va no contexto global da educação. 

Neste trabalho propõe-se o estudo de três programasb de educação não 
formal, em diferentes pa(ses, Venezuela, Equador e Brasil, utilizando um modelo 
para planejamento e análise de projetos em educação, verificando a aplicabilidade 
do mesmo à realidade, de vez que não existem modelos espec(ficos de avaliação 
de educação não formal. 

2 UM MODELO PARA PLANEJAMENTO E ANÁLISE DE PROJETOS EM 
EDUCAÇAO 

Considera-se que todo o projeto educacional se realize em uma situação 
concreta, definida, visando a produção de mudanças, utilizando meios e modos 
de atuação consentâneos com a realidade em que se implementa. 

Buscando atender as perspectivas destacadas é comum o uso de esquemas 
intelectuais elaborados a partir da realidade e em função de utilização nesta rea­
lidade; desta forma organinzam-se os modelos. 

É freqUente o uso de modelos no desenvolvimento e análise de projetos 
educacionais. Velandia B. & Adams (1973) propõem um modelo dessa nature­
za, que se apresenta abaixo: 

b Os termos programa e projeto serão utilizados neste estudo com o mes­
mo sentido. 
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Tendo em vista a compreensão do modelo, os autores destacam que 
em sua execução alguns processos poderão ocorrer simultaneamente, salientando 
ainda que: a forma em espiral indica que os ciclos que se repetem não devem 
ser identicos em relação ao tempo em que ocorrem; os eventos destacados nos 
círculos tem uma estrutura própria; subjacente ao desenvolvimento do projeto 
está o objetivo de obter a participação máxima dos usuários na tomada de deci­
sões ao longo do desenvolvimento e execução do projeto. O modelo apresenta 
um "ciclo completo" na elaboração, execução e avaliação de um projeto, um 
novo ciclo se reinicia com a investigação de uma realidade já modificada, a qual 
os ex-usuários - cujo "follow-up" deve ser realizado - pertencem. É necessário 
também analisar como se relaciona ° projeto, como um todo, com o meio-am­
biente. 

Colocam em evidência, ainda, os autores, que cada etapa presente no 
modelo é um subsistema complexo. 

Neste estudo se tentará utilizar o modelo destacado, com alguns ajusta­
mentos, para se analisar projetos de educação não formal realizados ou em reali­
zação, "testando-o" em diferentes situações concretas. 

Na tentativa de análise da realidade com o modelo de Velandia B. & Adams 
(1973), considerar-se-á o mesmo em duas perspectivas: o pensar e o agir, empres­
tando ao modelo quatro categorias básicas mais abrangentes, capazes de incluir 
as diferentes subcategorias ou subsistemas de peça original, a saber: diagnóstico, 
prognóstico, execução e avaliação. 

Na perspectiva do pensar considerar-se-á as dimensões de diagnóstico e 
prognóstico, na do agir se levará em consideração as dimensões de execução e 
avaliação. 

Assim o modelo ajustado apresenta-se graficamente como se segue: 
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Acredita-se que tomando categorias mais amplas se escapa a um certo 
"atomismo anal(tico" no exame da realidade, ainda que se possa destacar neste 
contexto mais alargado, dimensões relacionadas às sub-categorias apresentadas 
no modelo original. 

3 TRÊS PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO NÃO FORMAL 

Examinou-se tr�s programas de educação não formal em diferentes paI'­
ses da América Latina. Dois dos programas envolvem educação rural, respecti­
vamente na Venezuela e Equador e o terceiro, alfabetização no nordeste do Brasil. 

O programa desenvolvido na Venezuela é apresentado por Chesterfield & 
Ruddle ( 1975) em um estudo sobre as percepções dos camponeses da ilha de 
Guara quanto à educação não deliberada a que foram submetidos. Trata-se de um 
programa de extensão rural, desenvolvido sob o patroc(nio da Corporación Ve­
nezolana de Guayana (C. V. G.) por um grupo de quatro "experts" em extensão: 
um sujeito responsável pelo programa como um todo, outro ligado ao setor finan­
ceiro de obtenção de crédito bancário, um terceiro, técnico rural que trabalhava 
junto aos camponeses homens e uma demonstradora, do sexo feminino, que tra­
balhava com as mulheres, com o objetivo de desenvolver melhores n(veis de vida. 

O estudo de Chesterfield & Ruddle ( 1975) apresenta as caracter(sticas, 
condições de desenvolvimento e resultados do programa, embora focalize sua 
atenção na percepção dos agentes de extensão e sua mensagem, pelo camponês, 
concluindo que o uso de situação de aprendizagem não familiares utilizados pelos 
agentes levou à hostilidade e resistência à mudança, enquanto o uso de canais 
tradicionais conduziu à amizade e cooperação. 

Um projeto de educação não formal no Equador é apresentado por Evans 
( 1975). O autor apresenta os princ(pios nos quais o projeto se baseia, seus objeti­
vos e destaca aspectos relacionados ao desenvolvimento de materiais educativos 
e canais de distribuição dos mesmos, indicando as dificuldades relativas a este 
último aspecto. É salientada a participação dos usuários na concepção e elaboração 
de materiais e são apontados processos utilizados e resultados observados. Evans 
destaca que seu trabalho descreve muito mais um projeto em processo, do que um 
produto. 

O último estudo examinado foi realizado por Herzog Jr. ( 1975) no nor­
deste do Brasil e referiu-se às relações entre a participação em programas de al­
fabetização de adultos e o m'vel de modernização dos indivíduos, tendo como 
iniciadores variáveis sócio-econômicos, atitudinais, de comunicação e saúde. O ma­
terial apresentado pelo autor indica as características do projeto de alfabetização 
de adultos da cruzada ABC desenvolvido de 1965 a 197 1. Os resultados de seu 
estudo levaram a concluir que o n(vel de progresso do indiv(duo no programa 
está associado com tendências de modernização quanto aos melhoramentos no 
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lar, n{vel de ocupação, salário e habilidade de leitura de jornais, tanto para elemen1DS 
do sexo feminino, quanto do masculino. Contudo, o autor acredita que as evidências 
não sejam suficientes para concluir que a participação em um programa de alfabe­
tização leve a atitudes e comportamentos mais modernos. 

É uma análise de programas de educação não formal apresentados nos estu­
dos referidos utilizando o modelo, ajustado, de Velandia B. & Adams (1973), para 
o desenvolvimento e análise de um projeto educacional que se propõe a seguir. 

3.1 Um programa de educação não formal na Ilha de Guara 

o exame do programa de extensão rural de Guara, a partir do modelo 
referido, indica a consideração da dimensão diagnóstica evidenciada nas coloca­
ções de Chesterfield & Ruddle(1975) que salientam a identificação de uma reali­
dade sócio-cultural ao destacar o tipo de sistema econômico comercial e de sub­
sistência, baseado no cultivo da terra e na criação de animais domésticos. O estu­
do sugere a realização de investigação preliminar dessa realidade e a formulação 
de um diagnóstico capaz de encaminhar as linhas básicas para o planejamento 
de um programa espec(fico; o desenvolvimento do trabalho de Chesterfield & 
Ruddle (1975) parece apontar para um diagnóstico e prognóstico que leva em 
conta mais enfaticamente as modificações que se desejam implantar do que as 
condições nas quais deverão ser implantadas. Infere-se a realização de planeja­
mento definido e verifica-se a formulação de objetivos espec{ficos do projeto, 
substituir o sistema de cultivo pré-existente nas barragens naturais da ilha por 
moderna agricultura capaz de produzir mais e, do ponto de vista sócio-cultural, 
converter os habitantes da ilha em pequenos proprietários independentes. 

Pode-se então concluir que, na perspectiva do pensar, aplicou-se o mo­
delo ao projeto "guareno", considerando as dimensões de prognóstico e diagnós­
tico. 

Tomando-se a perspectiva do agir, passa-se a examinar a dimensão de 
execução do projeto. 

Ainda que o estudo em exame não apresente explicitamente os obje­
tivos intrucionais, implicitamente eles são colocados ao descrever-se as mensagens 
que os quatro "experts" envolvidos no projeto transmitem, nessas colocações 
e nas apresentadas ao considerar-se os canais, deliberados ou não deliberados, 
utilizados pelos agentes de extensão, fica evidente a presença de um conteúdo e 
uma metodologia definida, que é posta em execução numa realidade espec(fica. 

O estudo de Chesterfield & Ruddle (1975) relaciona-se à dimensão de 
avaliação de vez que faz detalhada análise das percepções dos camponeses em 
função das mensagens e dos comportamentos dos agentes de '!xtensão ao trans­
miti-Ias, evidenciando assim o alcance do projeto, suas dimensões de êxito e fra­
casso. Foi destacada a importância do uso dqs canais de comunicação familiares 
aos usuários do projeto. O estudo apresenta importante "feedback" camponês 
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ao projeto, indicando com clareza as possibilidades de alteração no processo de 
desenvolvimento do mesmo, contudo parece ter ficado evidente também a não 
aceitação dessa dimensão avaliativa por parte de membros masculinos executores 
do projeto. 

O trabalho não indica a realização de um "follow up" dos participan­
tes do projeto, capaz de verificar com mais segurança seus efeitos, assim como 
não inclui referências a uma consideração mais detalhada de como se relaciona 
o projeto como um todo, na perspectiva do meio ambiente, detectando então 
uma realidade modificada, pass{vel de investigação. Ao contrário o estudo aponta 
que a "necessidade de desenvo Iver" todo o projeto não permitiu uma revisão 
maior dos aspectos não satisfatórios e o mesmo prosseguiu, ainda que sem a re­
ceptividade de seus usuários, tornando claro o não aproveitamento do "feedback" 
situacional. 

3.2 Um projeto de educação rural não formal no Equador 

A análise do projeto de educação rural não formal no Equador apresentado 
por Evans (1975) torna poss{vel inferir a complexidade e relevância dessa aborda­
gem educacional. 

Aplicando-se o modelo de Velandia B. & Adams (1973) para analisar o 
referido projeto verifica-se uma consistente consideração à dimensão diagnóstica, 
indicando a investigação e análise da realidade sócio-cultural que permitiu a iden­
tificação de problemas na área de interesse dà clientela envolvida no projeto. 

Evidencia-se a dimensão prognóstica na perspectiva do planejamento 
básico claramente expresso na colocação de princípios e proposições que orien­
tariam as decisões do grupo de trabalho - tais princípios e proposições envol­
vem a consideração da educação funcional, o uso de mão-de-obra não profis­
sional, a utilização de materiais atrativos e de auto-instrução, a criação e desen; 
volvimento de materiais pelos sujeitos que o utilizariam e o uso de variados sis­
temas de distribuição das mensagens e materiais. Também a apresentação do de­
senvolvimento de materiais educacionais e seus pressupostos fundamentais são 
indicadores de cuidadoso planejamento, visando o desenvolvimento de materi­
ais de apo ia e processos capazes de serem utilizados sem a presença de um pro­
fessor ou profissional treinado, na zona rural. 

Os objetivos do projeto estão claramente colocados, destacando-se en­
tre outros: criar e testar abordagens ao problema da educação nas áreas rurais; 
possibilitar aprendizagem de habilidades e conhecimentos úteis à vida e comuni­
dade do homem rural; organizar um conjunto de novos materiais e processos, 
tornando-os disponíveis de várias formas a organizações locais, governamentais 
ou privadas. 

Na perspectiva do agir, considerando a categoria execução, é possível 
inferir a presença de objetivos de instrução através da colocação discriminada 
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do desenvolvimento e utilização de materiais, a qual indica também conteúdos 
e metodologias usados no desenvolvimento do projeto. 

Fica clara a existência de diferentes fases no projeto que envolvem a 
produção, testagem e utilização de materiais, incluindo o treinamento de pessoal 
para orientar seu uso. 

O texto indica uma organização curricular muito flexível; os próprios 
materiais foram concebidos como parte de um currículo que se auto-organiza, 
em função das necessidades de um grupo ou _comunidade específica. Os coor­
denadores do trabalho para diferentes locais foram selecionados entre os habi­
tantes da própria localidade e submetidos a treinamento afim de assumirem 
as funções de "facilitadores". 

Para disseminação das mensagens e materiais do projeto foram utiliza­
dos redes de comunicação institucionais, não institucionais e comerciais. Em lu­
gares pouco acessíveis até mesmo vendedores ambulantes (charlatanes) foram 
utilizados como distribuidores de materiais e eventualmente atuaram como "ma­
estros-charlatanes" . 

É de destacar a atenção dada pelo projeto tanto à dimensão cognitiva, 
quanto à afetiva, evidenciada na própria categorização dos materiais produzidos e 
utilizados no programa: jogos de simulação, jogos de fluência, materiais basea­
dos nos meios de comunicação e materiais expressivos, verifica-se que os mate­
riais e atividades propostas foram planejados para desencadear aprendizagens 
relacionadas a si próprios, aos outros, à comunidade e possibilitar aquisição de 
conhecimentos capazes de torná-los mais hábeis na realização das atividades carac­
terísticas do meio em que vivem. 

O estudo de Evans (1975) revela a dimensão da avaliação ao longo do 
processo de desenvolvimento do projeto, efetuando considerações avaliativas 
desde a fase considerada piloto, até a fase em que se encontra o projeto quan­
do de seu relato. 

É destacado que a política inicial foi de encorajar o uso de materiais 
pela maior quantidade de instituições e organismos possíveis, com o objetivo 
de que, em se examinando o material, fossem tomadas decisões quanto à utili­
zação de um ou mais dentre eles e fosse tentada a organização de materiais pró­
prios. Instituições que não quiseram participar nesta primeira abordagem, solici­
taram materiais seis meses depois, por terem ouvido falar de seu uso em outra 
agência. 

O acompanhamento do processo e de seus resultados vem sendo reali­
zado, assim como os efeitos no meio - ambiente tem sido considerados. É ilus­
trativo do que se vem de dizer, o fato de que os elementos treinados para atu­
arem como facilitadores na primeira fase do projeto - oriundos de sete povoa­
dos - receberam visitas periódicas dos elementos treinadores do projeto, pros­
seguindo por si próprios com o trabalho, durante nove meses após seu inicio. 
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É feita referência ao fato de que em uma segunda fase, povoados vizinhos, sem 
facilitadores, começaram a interessar-se pelos materiais de instrução e a dese­
jar utilizá-los. Na fase em que o projeto está sendo relatado, os próprios fa­
cilitadores originais estão recebendo treinamento para selecionarem indiví­
duos de outros povoados para a ( exercerem funções semelhantes às suas. 

Os responsáveis pelo projeto consideram que nestas circunstâncias há 
grande possibilidade de que aquilo que está sendo ensinado seja relevante e útil 
ao homem da zona rural. 

O projeto também detectou que os grupos mais recentemente envolvidos 
com o mesmo parecem ter desenvolvido alguns aspectos do trabalho diferentemen­
te do que o grupo original; em certos locais observou-se que a ênfase no uso de ma­
teriais também tem sido diversa. O "staft" do projeto tem se ocupado em discutir 
essas e outras perspectivas com vistas ao prosseguimento da investigação, aprovei­
tando os dados colhidos em termos de "feedback". 

O modelo de Valandia B. & Adams (1973) parece ter se ajustado à reali­
dade do programa equatoriano, permitindo detalhada análise do mesmo e apontan­
do para a dimensão avaliativa do projeto como responsável maior pelo encaminha­
mento dos novos ciclos que se repetem no projeto na perspectiva de uma realida­
de modificada. 

3. 3 Um programa de educação de adultos no nordeste do Brasil 

Ainda que o estudo de Herzog Jr. (1975) não se ocupe diretamente com 
o programa de educação de adultos conhecido como Cruzada ABC, o trabalho apre­
senta as características do referido programa, possibilitando uma análise do mesmo, 
embora a nível de menor profundidade; um estudo espec(fico sobre a cruzada ABC 
traria condições para uma análise mais consistente. 

Utilizando-se o modelo de Velandia B. & Adams (1973) para analisar esse 
programa de educação não formal, verifica-se que os dados apresentados são insufi­
cientes para permitir a identificação das dimensões de prognóstico e diagnóstico no 
referido programa, a despeito de se poder inferir a presença das mesmas em algum 
nível, em função das áreas em que o projeto foi executado e suas características bá­
sicas que apontam para uma consideração da realidade sócio-cultural. 

Na dimensão de execução, observa-se que o programa possUl'a objetivos 
claramente formulados - possibilitar a jovens adultos entre 15 e 30 anos a educação 
fundamental que não haviam adquirido, promover habilitação para emprego, auxi­
liar os analfabetos de classe social inferior. Conteúdos, métodos e técnicas especí­
ficas foram selecionadas para o projeto e implementados em um curr(culo cujo 
início era constituido pela alfabetização básica, prosseguindo através de cinco fases 
sequênciais que poderiam ser completadas em dois anos e meio (ao final o aluno 
obtinha certificado de conclusão do curso primário) e continha os elementos co-
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muns exigidos na aprendizagem da leitura e escrita, matemática, história, geografia 
e unidades de organização social e política; materiais relacionados a desenvolvimen­
to pessoal e auto-realização eram também utilizados e o programa inclUl'a ainda trei­
namento em habilidades técnicas (carpintaria, eletricidade, solda e costura). 

Uma avaliação do programa é realizada no estudo de Herzog Jr. (1975) 
na específica perspectiva da modernização; destaca-se que se trata de avaliação rea­
lizada por agência externa ao programa, não havendo qualquer registro do autor re­
lacionado à avaliação que a cruzada ABC tenha feito de seu próprio programa quan­
to a seu processo e resultados ou quanto a alguma espécie de acompanhamento do 
aluno , do egresso ou a realização de qualquer consideração sobre as relações do 
programa com o mei9-ambiente. 

Assim as linhas básicas do programa de educação não formal da Cruzada 
ABC podem ser percebidos, contudo o material disponível não permite uma abor­
dagem analítica mais detalhada do mesmo, não se podendo atribuir a ausência de 
aspectos considerados relevantes a um programa de educação ao projeto propria­
mente, pois eles podem apenas ter sido omitidos no estudo examinado. 

4 DA UTILIZAÇÃO DE UM MODELO NA ANÁLISE DE PROJETOS DE 
EDUCAÇÃO NÃO FORMAL 

Pode se referir que um modelo representa sempre uma expressão simpli­
ficada da realidade, é uma abstração, entretanto, geralmente um modo eficaz 
de aprender o que é real. 

O esclarecimento e condensação da informação são considerados objeti­
vos relevantes do modelo (Pfeiffer, 1971). 

Nesse enfoque utilizou-se o modelo de Velandia & Adams (1973), en­
quanto se buscava compreender de forma mais refinada perspectivas e implicações 
da educação não formal. Paralelamente verificar se o modelo utilizado para aná­
lise se aplicava à realidade, "testando-Q", em alguma extensão, foi propósito ex­
pl ícito, de vez que o exame de seus componentes, considerados do ponto-de-vista 
teórico, qualificava-Q como lógico e consistente em suas relações essenciais. 

Desse último ponto-de-vista, considerou-se o modelo como útil e ajus­
tado â realidade. Foi possível a identificação das dimensões de diagnóstico, prog­
nóstico, execução e avaliação nos três estudos examinados. A maior ou menor ri­
queza de detalhes na apresentação dos diferentes projetos, menos do que as carac­
terísticas mesmas do projeto, permitiram uma verificação daquelas dimensões com 
suas sub-categorias, em níveis diversificados. Assim, por meio da descrição do pro­
grama da Cruzada ABC não se identificam diretamente as dimensões diagnósticas 
e prognósticas que podem ser contudo inferidas do relato desse projeto. 

Entretanto é possível verificar nos projetos ana lisados a consideração 
da realidade sócio-cultural em que o mesmo se efetivará, como elemento base para 
o planejamento e determinação dos objetivos do projeto, os quais orientam os con­
teúdos, técnicos e métodos a serem. implementados. Pode-se inferir estruturas 
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organizadoras próprias aos diferentes componentes ou subsistemas destacados, 
assim como certa simultaneidade de processos durante a execução dos projetos, 
negando uma possível linearidade que a representação gráfica do modelo possa 
levar a considerar. 

Ainda que não se objetivasse realizar comparações entre os programas 
de educação não formal, o uso do modelo permitiu-as e, poder-se-ia dizer, incenti­
vou-as_ 

Assim a análise dos programas na perspectiva da avaliação parece ter in­
dicado algumas discrepâncias entre os mesmos se se desejar visualizá-Ios compara­
tivamente - considerando principalmente a perspectiva do uso do "feedback", 
o acompanhamento dos usuários e as relações do projeto como um todo no meio­
ambiente_ 

É interessante salientar, também, na dimensão avaliativa, o fato da mesma 
ser realizada, em três dos projetos, - Cruzada ABC, Guara e Equador - destacada­
mente, por agências externas aos mesmos_ Considerando o enfoque administrativo, 
poder-se-á comentar que tal situação é desejável na medida em que há real comuni­
cação entre a agência externa avaliadora e a responsável pelo projeto. 

A análise realizada permitiu, ainda, identificar nos tr�s projetos diferentes 
níveis de participação dos usuários nos programas tomados no seu todo. 

Considerando o estudo feito, utilizando-se o modelo de Velandia B. & 
Adams (1973) para o planejamento e análise de projetos educacionais, acredita-se 
ser possível concluir que o mesmo é uma ferramenta útil e viável para os fins para 
os quais foi proposto. 

5 DA EDUCAÇÃO NÃO FORMAL -CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O estudo desenvolvido pela análise de projetos de educação não formal 

oportunizou uma visão mais aprofundada da problemática desse tipo de educa­
ção, suas possibilidades e limitaç§es. A partir daí acredita-se poder considerar 
que a educação não formal: 
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pode ser processo fundamental na promoção do homem desprivi le­
giado sócio-culturalmente; 

deve ser concebida numa perspectiva integradora e d iferenciadora, 
na qualidade de subsistema do amplo e complexo sistema educacio­
nal; 

deve ser compreendida no seu todo complexo relativamente à exigên­
cia desenvolvimentista dos países menos previlegiados; 

poderá obter resultados mais consistentes com a colaboração integra­
da das redes de comunicação institucionais, não institucionais e comer­
ciais e com o esforço conjunto de organismos públicos e privados; 



é capaz de contribuir de forma significativa no desenvolvimento de 

novas formas de pensar e agir nos sistemas educacionais, criando 

e experimentando novos materiais e metodologias; 

deve se organizar de modo a promover a participação máxima dos usuá­

rios, estimulando a interdependência e evitando a dependência, pos­

sibilitando assim a obtenção de seus objetivos maiores; 

é processo altamente complexo, exigindo na elaboração de seus pro­

gramas equipes interdisciplinares, com percepção aguda da realidade 

em que irá atuar; 

deve envo Iver em seus programas recursos próprios das áreas em que se 

realiza e desenvolver em seus usuários possibilidades e prontidão para o 

aproveitamento das fontes e materiais disponíveis em seu meio; 

exige consistência e flexibilidade em seus programas, de forma a apro­

veitar o "feedback" situacional, ajustando-se às condições e oportu­

nidades efetivas que a realidade (física e humana) oferece, mas pre­

servando a estrutura básica se reconhecida válida; 

é capaz de se beneficiar com o uso de modelos pertinentes no desen­

volvimento de seus projetos. 
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Abstract 

Study of three programs in non-formal education in three dif­

ferent countries (Venezuela, Ecuador and Brazill using the model 

for planning and analysis of projects in Education proposed 

by Valandia and Adms ( 1975). The objective was to verify 

the applicability of this model in real non-formal education 

. 
situations, since there is no specific model of evaluation in 

this field. The model was considered useful and adequated 

to the reality (being studied) and allow us to present relevant 

informations regarding non-formal education. 
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REAFIRMO MINHA FÉ NOS DESTINOS DE NOSSA UNIVERSIDADE 

LUIZ P I L LA 
Prof. Titular Dep. de Quím . .  

Inst. de Quím., UFRGS 

o Prof. Luiz Pilla, ao completar 70 anos, recebeu várias 
homenagens. Entre elas, realizou·se uma sessão solene de Congre· 
gação do Instituto de Química da UF RGS em 31/05/78. Nesta 
ocasião proferiu o discurso que ora publicamos. Nossa dívida de 
gratidão para com ele é muito grande. Como uma de suas parce· 
las temos a criação do Colégio de Aplicação em 1954. Entretan· 
to, este pronunciamento é publicado pelo seu valor intrínseco, 
pelo rico conteúdo humano e educacional que detém e pelas pers· 
pectivas que abre quanto a pesquisas relativas à história e filosofia 
da educação. E principalmente por revelar os valores que pauta· 
ram a ação de um educad9,r que marcou sua época e a tantos 
quantos tiveram o privilégio 'de com ele conviver. 

Magnífico Reitor 
Senhor Diretor 

Senhores Professores 

Quando o Senhor Diretor fez-me ver que não me seria lícito esquivar-me 
de uma despedida, neste epílogo de minha carreira universitária, pedi que ela 
se fizesse singelamente perante a �ongregação do "elho Instituto que me acolheu 
como estudante e do qual me despeço como professor, decorridos mais de 47 anos 
de ininterrupto magistério. 

Por isso, assusta·me e constrange-me ver que a cerimQnia transbordou dos 
seus naturais limites, ao transferir-se para este senáculo, por irrecusável decisão do 
Magnífico Reitor. 

Enaltecido, não me deixo contudo enfatuar, pois, habituado desde cedo, 
por formação e por temperamento, a uma vigilante autocrítica, conheço correta­
mente os exíguos limites de minha pessoa, embora reclame para mim a dedica­
ção ao modesto labor de cada dia e a fidelidade aos valores que aceitei como pa­
râmetros do meu procedimento profissional e privado. 
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Não careço, também de consolo nesta hora crepuscular, pois todas as ida­
des têm o seu encanto próprio. A infância é tempo de descobertas e deslumbra­
mentos. A adolescência é hora de amar e sonhar. A idade adulta é tempo de afir­
mação e conquista. A idade provecta nos leva a superar ambições e amarguras 
mas é, sobretudo, a culminância daquilo que passamos a vida a procurar: PAZ e LI­
BE RDADE. 

Já não nos necessita o próximo nem precisamos nós dos outros. Nossa vi­
da de relação se retrai cada vez mais ao núcleo familiar, ao mesmo tempo que se 
enriquece nossa vida interior. Tornâmo-nos mais autênticos porque mais livres, mais 
sábios porque mais experientes, mais tolerantes porque mais compreens�vos. As 
manobras excusas e o jogo das ambições já nos fazem sorrir porque passamos 
de autores a espectadores. 

Que dizer nesta hora aos meus confrades? Pensei que seria agradável re­
cordar o passado e contar histórias como se faz em roda de amigos, estabelecendo-se 
assim aquela vital comunicação entre as gerações. 

Certamente, não somos um povo muito interessado em nossas raízes. 
No entanto, o acervo das experiências vivídas constitui, tanto para o indivíduo co­
mo para a sociedade, o ponto de partida para entender o presente e projetar o 
futuro. 

Os jovens de hoje talvez não saibam que nos anos vinte, época em 
que fiz minha formação secundária, havia apenas dois ginásios em Porto Alegre 
entre os quais se estabeleceu, por v�zes, uma aberta rivalidade. Eram, de um lado, 
o Ginásio Anchieta, mantido pela Ordem dos Jesuítas e, de outro lado o Institu­
to Júlio de Castilhos, mantido pela Escola de Engenharia, onde se fazia sentir 
uma certa influência da filosofia positivista defendida pelos seus fundadores, pro­
vindos da extinta Escola Militar de Porto Alegre. 

Foi no velho casarão da rua Duque de Caxias, que fiz minha formação 
secundária sob a vigência da reforma Carlos Maximiliano, que instituiu o sistema 
de exames parcelados. 

Como regra, eram cinco anos de estudo, em regime de dois turnos diários, 
que, somados aos quatro anos primários, punham os jovens de minha geração, 
aos 17 anos, em idade de dar início a estudos de nível superior. 

As turmas não ultrapassavam de 20 ou 25 alunos, e, por isso, o conví­
vio era fraterno e o professor, menos distante. 

Lembro-me, com reverência, dos velhos mestres jesuítas de tosca pe­

dagogia, mas de grande erudição: Pe. João Baptista Hafkemeyer (História), Pe. 
Geraldo José Pawwels (Geografia) I Pe. Henrique Book ( Português e Inglês), Pe. 
Carlos Souza Gomes ( Religião), Pe. Júlio Poeter (História Natural), Pe. Maximi­
liàno Krause ( F  ísica e Química), aos quais vieram associar-se alguns leigos, entre 
eles, Alberto Pasqualini, o melhor professor de matemática que já tive. 

150 



A seriedade dos estudos, a rígida disciplina e a prática da religiáo eram os 
elementos essenciais da educação Anchietana, responsável pela formação de boa 
parte de nossas elites intelectuais. 

Um ingrediente especial desta formação, hoje totalmente ignorado, era o 
exercício da vontade que praticávamos com mortificações deliberadas. A filosofia 
Hatha Voga e o naturismo, uma espécie de ecologia "avant la lettre", foram tam­
bém curtições daqueles tempos. 

Lembro-me que Dante de Laytano mantinha em sua casa, defronte à Fa­
culdade de Direito, um Clube Literário, onde compareci algumas v�zes para ouvir 
tertúlias literárias. 

Dentre os colegas que comigo concluiram o ginásio gostaria de destacar 
meu irmão Ernani, companheiro de idéias e de invernosas noites de estudo, Álva­
ro Magalhães que sempre me distinguiu com indefectível amizade, Adair Eiras 
de Araújo, Gert Secco Eichemberg, Heitor Cirne Lima, Emundo Casado Marques, 
Galeno Veríssimo de Lacerda, Francisco Talaia de Moura e tantos outros que se 
tornaram médicos, engenheiros ou advogados de projeção. 

Todavia as circunstâncias levaram-me a candidatar-me a um curso prati­
camente desconhecido naquela época. 

Devem ter influído sobre mim a curiosidade pela Química que me havia 
sido inculcada pelo Pe. Krause, o fascínio que sempre exerce sobre os jovens uma 
atividade pioneira, e uma discreta influência de meu Pai, cujos revezes no campo 
empresarial não tinham debilitado sua crença no futuro industrial do Brasil. 

Buscando a origem dos estudos de QUlmica entre nós vem a pêlo lembrar 
a fundação, em Porto Alegre, da Escola Livre de Farmácia e Qu(mica Industrial 
a 17 de fevereiro de 1895, que passou depois ª 25 de julho de 1897, éI Faculdade 
Livre de Medicina e Farmácia, com os cursos de Medicina, Farmácia, Odontolo­
gia, Obstetrícia e Química Industrial. 

Entretanto, foi só -ª 5 de janeiro de 1920, que foram criados, por Lei, 
os Cursos de Química Industrial no Brasil, por iniciativa do Ministro IIdefonso 
Simões Lopes, da Agricultura, nos termos da cláusula 1 11 da Lei nP 3.991 de 
5 de janeiro de 1920. 

A Escola de Engenharia de Porto Alegre acolheu logo, com entusiasmo, 
a oportunidade de ampliar seu campo de ação, mandando vir da Alemanha dois 
qUl'micos de renome, os Professores Otto Rothe e Erik Schirm, aqui chegados em 
dezembro de 1920 e feverei ro de 1921, respectivamente. 

A seguir, em março de 1921, era criado o " Laboratório de Química In­
dustrial" em dependências do Instituto d.e Eletrotécnica e nomeado seu Diretor 
o Professor Leovegildo Paiva, que havia realizado um aperfeiçoamento no Ins­
tituto Politécnico Rensslaer de Troy; Estado de Nova York. 

Folheando os relatórios da época, vê-se que os primeiros alunos de Quí­
mica Industrial foram Antonio Menezes Barreto Vianna, Bernardo Geisel, Dally 
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Jornada Barbosa e João Rodolpho Umann. 
As instalações foram depois transferidas para o Edifício Central da Esco­

la, enquanto se dava inIcio à construção do Instituto, concluido em 1924. Assim, 

por Ato n9 273 do Presidente da Escola, era criado o I nstituto de Ou (mica I ndus­

trial, a 7 de março de 1925. 
Nesta altura convém informar aos mais jovens, que a Escola de Engenha­

ria, fundada a 10 de agosto de 1896, como instituição de caráter privado, gozan­

do de plena autonomia, mas reconhecida pelo Decreto Legislativo Federal n9 727 
de 8 de dezembro de 1900, já se apresentava nos anos 20 com a estrutura e a or­

ganização de uma verdadeira Universidade Técnica, baseada na articulação entre 

ensino, pesquisa e extensão nas áreas da engenharia e da agriLiJltura, tanto em n (vel 

superior como em nível médio. 
O nome era realmente inadequado para caracterizar uma instituição 

que ostentava uma rede de Institutos de nível superior, escolas industriais e rurais, 
estações experimentais de agricultura e zootecnia e estações metereológicas dis­
seminadas pelo interior do Estado. 

Mantinha a Escola além disso, um elenco de professores, pesquisadores 
e técnicos em regime de tempo integral. Ànualmente, três ou quatro eram envia­
dos à Alemanha ou aos Estados Unidos, para estágio ou especialização. 

Como observou o Professor Homtich, certa vez, permanece um mistério 
que aqueles fundadores não se tenham inspirado na "�cole Polytécnique" numa é­
poca de dominante influência da cultura francesa entre nós mas, ao invés, se apro­
ximassem do pragmatismo do " Land Grant Colegé" norte-americano, ao lado de 
inequlvocas influências da "Téchnische Hochschule" alemã. 

Fica ai a sugestão para uma tese de mestrado em História da Educação. 
Mas, voltemos ao ano de 1926 quando, vencido o vestibular, aqui ingres­

samos Carlos Burger Jr., Telmo Stumpf e eu. Mais quatro alunos estavam matricu­
lados no Instituto: Hélio Machado de Rose e Argens Leões de Medeiros no 29 ano, 
Nestor Aveline e Nestor Muniz Barreto no 3? ano. 

Logo nos primeiros dias fomos chamados ao Gabinete do Diretor onde 
João Simplício Alves de carvalho, Presidente da Escola e Deputado Federal, nos 
aguardava para as apresentações. Nunca esqueci este gesto de fiaalguia, nem a 
figura patriarcal do extraordinário, fundador e animador da Escola de Engenharia. 
Lembro-me também da inauguração oficial do Instituto a 8 de junho de 1926, 
com a presença de Washington Luiz, Presidente eleito da República, ostentando seu 
cavanhaque em ponta, traje escuro, bengala e chapéu-côco. 

Naquela época era Diretor do Instituto o Professor Darcy Ferreira D'Avi­
la, agrônomo especializado em Ouímica Agrícola, uma excelente pessoa a quem 
logo alcunhamos de "São Pedro" devido ao hábito de isolar-se no seu gabinete 
situado no último andar lá permanecendo até o fim do expediente. 

As tardes eram todas dedicadas ao Laboratório, e, para sopitar as lon-
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gas horas, fazíamos circular o chimarrão, hábito que o Diretor considerou incom­
patível com o decoro da Casa, sendo logo substituido pelo civilizado chá das cinco. 

Vez que outra reunia-se o Centro Acadêmico do Instituto e, embora 
fôssemos apenas sete, não faltavam duelos de oratória, prática salutar para a forma­
ção de lideranças. 

Os professores Erick Schirm e Otto Rothe que tão marcante influên­
cia haviam exercido na formação das primeiras turmas já não se encontravam 
entre nós, mas haviam deixado em Bernardo Geisel, (Química Inorgânica e Ana­
lítica) e Álvaro Difini (Química Orgânica e Química Biológica) sucessores con­
dignos. 

Além desses dois pilares da Instituição, lembro-me bem ainda de Luiz 
Englert (Mineralogia e Geologia), José Baptista Pereira (Tecnologia Inorgânica). 
Eugênio Oscar Brito ( Mecânica e Fl'sica). João Baptista Perlot ( Elementos de 
Eletrotécnica). Ricardo Cauduro ( Elementos de Construção Civil), Ricardo Kei­
per ( Desenho Industrial). Oscar Ribeiro Borba ( Fermentos e Fermentações). Ma­
noel Mendes da Fonseca ( Enologia), Josué Pereira de Souza ( Lacticínios). Ruben 
Soares ( Físico-Química), nomes que registro em sinal de reconhecimento extensí­
vel a Menolte Fonseca ( Preparador) e Antonio Barcellos ( Porteiro). símbolos 
daqueles servidores humildes que tem servido o I nstituto de Química desde as 
suas origens, com comovente dedicação. A influência da literatura química alemã 
era dominante na época. Ainda guardo, como relíquia, as obras de Ostwald, Hol­
leman, Riesenfeld, Fresenius, Nernsti, Treadwell e Ost. 

Mas nem tudo eram flores. Compreende-se que com efetivos tão diminutos 
de alunos, o Curso tornava-se extremamente dispendioso para uma instituição 
particular como a Escola de Engenharia. Por isso, algumas cadeiras funcionavam 
precariamente e outros nem chegaram a funcionar. 

De F ísico-Química foi-nos dado um pouco mais do que a equação de 
estado dos gases ideais, motivo por que aqui me tendes como o exemplo perfeito 
do professor que corneçou como auto-didata e assim terminou. 

O quarto ano de estudos consistia em especialização numa indústria 
de inter!1sse regional ou nacjonal com apresentação final de um relatório a ser 
julgado por uma comissª,o de cinco professores. 

Como meu pai possuísse uma pequena fábrica de papelão onde já tra­
balhavam tr�s dos meus irmã�s, concordamos que eu devia especializar-me na 
indústria do papel. Coincidentemente, esta era também a preferência de Carlos 
Burger e, juntos, decidimos realizar um estágio na Alemanha. 

Tratamos de conseguir um auxílio do Governo do Estado para o que 
comparecemos à presença de Getúlio Vargas, em dia de audiência pública, acom­
panhados do Professor Alberto de Brito e Cunha, preceptor das filhas do Pre­
sidente. A resposta foi negativa. 

Mesmo assim, não desistimos do intento. Burger que falava um alemão 
escorreito e fluente, deu-me algumas lições e a 5 de abril de 1929 zarpávamos 
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do Rio Grande a bordo do "Monte Sarmiento". 

O navio estava repleto de turistas argentinos e gaúchos de ascendência 

germânica que aproveitavam a desvalorização do marco para visitar a terra dos 

antepassados. Conosco ia também Sotero Cosme violinista e desenhista ex(mio, que 

havia recebido uma bolsa de estudos em Berlim, de onde transferiu-se, logo depois, 

para Paris. 

Parece que a coragem dos jovens é feita principalmente de irreflexão. 

Lá estávamos os dois em Berlim, com escassos recursos e tudo o que possu(amos 

de concreto era uma carta de recomendação do representante, no Brasil, da Füll­

nerwerk, fábrica de máquinas para a indústria de papel e celulose. 

Supunha-se que a Füllnerwerk, pudesse, sem dificuldade, proporcionar-nos 

um estágio numa das inúmeras fábricas de papel que havia instalado na Alemanha 

e em outros pa(ses da Europa. No entanto, a indústria alemã, acossada por tremen­

da crise, não aceitava estagiários estrangeiros. Por isso, enquanto não se encontra­

va coisa melhor, passamos a trabalhar como voluntários nas oficinas da Füllner­
werk situadas em Bad-Wormbrun, uma encantadora estação hidromineral da Silésia, 

sem desfrutar, contudo, de privilégios que viessem a melindrar os operários com 

quem conviv(amos. 

Apesar de sofrida, nossa permanência na Füllnerwerk foi de grande utili-

dade. 

O Diretor da empresa conseguiu-nos visitas a algumas fábricas das redon­

dezas, ao mesmo tempo que adquiríamos excelente bibliografia. 

Transcorridos alguns meses, a Füllnerwerk, deu-nos a boa notl'cia de que 

as Cartiere Burgo autorizavam o nosso estágio na sua moderna fábrica situada em 

Verzuolo, pequena aldeia do Piemonte, ao pé dos Alpes. 

O acontecimento foi condignamente festejado quando a sete de setem­

bro nos encontrávamos em Berlim, com diversos estudantes brasileiros, entre os 

quais os médicos gaúchos Décio Martins Costa, Arthur Klieman e Kant Keen de 

Lima, todos já falecidos. 

Na Itália fixamos residência em Saluzzc, nas proximidades de Verzuolo. 

Com a chegada do inverno, o nosso estágio era amenizado com a prática semana I do 

esqui, nas vizinhas encostas dos Alpes. 

Foram tempos de frutl'fera experiência humana e profissional. Vimos 

logo que nossa formação se ressentia de importantes disciplinas, fora da Química 

pura, tais como Mecânica aplicada, Eletrotécnica, Transporte de massa e de energia, 

operações e processos unitários, todas necessárias para a formação de técnicos 

que pretendam planejar, instalar ou conduzir uma planta industrial. 

Sentindo esta realidade, e concluído nosso estágio, Carlos Burger vol­

tava à Alemanha onde, por mais um ano, realizou cursos em escolas especializadas 

em engenharia da indústria do papel. 

Desde esta época, tornei-me ardente defensor da conversão do nosso Cur­

so de Qu(mica I ndustrial em Curso de Engenharia Química, idéia que defendi 
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em aula inaugural dos cursos da Escola em 1947, mas que só se tornou realidade 
em 1955, graças a um movimento de opinião de professores e alunos. 

De retorno a Porto Alegre, em maio de 1930, comecei por fazer um le­
vantamento da situação da indústria do papel no Brasil, e realizei um estudo sobre 
a utilização das espécies subtropicais, desde a araucária até o capim elefante na 
fabricação de celulose. O resultado foi publicado em sucessivas edições do "Esta­
do do Rio Grande". 

A seguir, com o auxilio de meus irmãos, comecei a planejar uma empre­
sa que devia chamar-se Celulose Rio-Grandense S/A e que devia localizar-se à 

margem esquerda do JacuI, com as vantagens do transporte fluvial e ferroviário. 
A palha do arroz e o bambú seriam as matérias-primas. O projeto, ao qual veio 
associar-se Carlos Burger, foi elaborado em todos os seus detalhes com o auxI­
lio de Valério Alberton, engenheiro civil diplomado por nossa Escola em 1931, 
e que se recolheu depois a Ordem dos Jesultas. 

Embora bem recebida pelos homens do comércio e da indústria, a ini­
ciativa veio a malograr-se por não termos conseguido o capital necessário. Assim, 
em 1935, após tantos esforços, dissolvia-se o nosso grupo. 

Felizmente, ainda restava o magistério, refúgio de tantos pioneiros fra­
cassados_ Realmente, desde 19 de setembro de 1930, exercia eu o cargo de Pro­
fessor interino do Instituto de Oulmica. Minha primeira incumbência foi minis­
trar um curso sobre a indústria do papel, sendo meu aluno o prezado amigo Sa­
viniano de Castro Marques, que veio a exercer posteriormente a Direção do I ns­
tituto por longos anos_ 

Em 1932 recebi atribuições mais amplas e passei a lecionar OUlmica 
Industrial Inorgânica, mas creio que foi só em 1933 que me improvisaram pro­
fessor de F Isico-OUl'mica, sendo assim, em ordem cronológica, o quarto-regente 
desta disciplina, pois me haviam precedido Otto Rothe em 1923, Álvaro Difini 
em 1926 e R uben Soares em 1928. 

Mas o interesse pelos estudos de Ouímica Industrial continuava muito 
reduzido e o ingresso se mantinha na faixa de um, no máximo de quatro alunos 
por ano. 

A Escola de Engenharia, por sua vez, com seu líder máximo relegado ao os­
tracismo polltico, como conseqüência dos sucessos da Revolução de 30, perdeu o 
apoio federal e já não tinha como manter sua rede de I nstitutos e Serviços. 

A mudança do nome de Escola de Engenharia, para o de Universidade 
Técnica do Rio Grande do Sul, então conseguida através do Decreto do Govgrno 
Provisório a 3 de agosto de 1931, embora justa e pertinente, significava apenas 
que o poder central se desobrigava deste ônus, deixando a I nstituição ao sabor 
dos aconteci mentos. 

Entrementes, eram lançadas pela primeira vez as bases legais para a organi­
zação do sistema universitário no Brasil, segundo as idéias do Ministro Francis­
co Campos, configuradas no Decreto 19.851 de 11 de abril de 1931. 
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Em Porto Alegre, sob a liderança de Waldemar Ripoll, valoroso e pugna 
I[der estudantil, avolumava-se o movimento pela criação da Universidade de Porto 
Alegre, que afinal veio a constituir-se a 28 de novembro de 1934, com a aglutina­
ção dos organismos de ensino superior então existentes e a simultânea liquidação 
da Universidade Técnica do Rio Grande do Sul. 

O Instituto de Engenharia da Universidade Técnica passou ao novo siste­
ma como Escola de Engenharia da Universidade de Porto Alegre; mas o Institu­
to de Qu(mica Industrial foi transferido como apêndice da Escola de Engenharia, 
perdendo assim o "status" de instituto universitário que possuia na sua origem_ 

No entanto, a Universidade devia organizar-se de acordo com o sistema 
oficial cujo paradigma era a Universidade do Rio de Janeiro, mais tarde Universi­
dade do Brasil. Dificuldades legais e financeiras retardaram a sua instalação que 
só foi efetivada a 30 de março d e  1936. 

Anteriormente, mesmo sem suporte orçamentário, já haviam sido no­
meados, pelo Decreto n? 5983 de 25 de junho de 1935, assinado pelo Governador 
do Estado, Gal. José An�onio Flores da Cunha, os professores fundadores das 
cadeiras criadas, aproveitados os interinos que satisfizessem às condições então es­
tabelecidas. 

Foi assim, por obra e graça dos acontecimentos, que fui guindado à cá­
tedra de Química Física e Elementos de Eletroquímico, segundo a nomenclatura 
oficial, fato que constitui o marco inicial do ensino de Físico-Ou(mica, no âmbi­
to desta Universidade. 

A necessidade de preparar os quadros docentes do ensino secundário, 
em franca expansão, e de dar forma e organização ao cultivo das ciências e das 
humanidades entre nós, tornava urgente a instalação da Faculdade de Educação, 
Ciências e Letras já prevista no decreto da criação da Universidade em 1934. 

Todavia, somente em junho de 1942, vencendo mil dificuldades, deu-se 
início a esta tarefa, graças aos esforços dos Reitores Ary de Abreu Lima e Edgar 
Luiz Schneider. 

Com o nome de Faculdade de Filosofia e seguindo o modelo federal, 
estabelecido pelo Decreto n? 1190 de 4 de abril de 1939, a nova unidade univer­
sitária passou a funcionar segundo as normas estabelecidas pelo Decreto n? 548 
de 6 de junho de 1942 assinado pelo interventor Osvaldo Cordeiro de Farias, sen­
do Secretário da Educação José P. Coelho de Souza. 

Para prover as 45 cátedras da Faculdade, a Universidade devia socorrer-se, 
em grande parte, de professores dos seus próprios quadros. Mas a legislação do 
Estado Novo, instaurado a 10 de novembro de 1937, vedava a acumulação de fun­
ções públicas. Para contornar este óbice, os professores indicados pelo Conselho 
Universitário foram apenas comissionados, percebendo um "pró-Iabore" por aula 
dada. 

Foi assim que, a partir de 1943, tive ampliadas minhas atribuições na 
Universidade com a regência da cadeira de Frsico-Ouímica e Química Superior, 
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que, abrangia a segunda e a terceira séries do Curso de Qu(mica da Faculdade 
de Filosofia. 

Só quatro anos mais tarde, na vigéncia da Carta de 1946, permitida nova­
mente a acumulação de dois cargos docentes, foi poss(vel ao Reitor Armando 
Câmara criar o quadro de Professores Catedráticos e assistentes e dar organiza­
ção administrativa à 'Faculdade de Filosofia. É o que foi obtido pelo Decreto -
Lei n� 1500 de 7 de julho de 1947 assinado pelo Governador Walter Jobim sen­
do Secretário da Educação o Professor Eloy José da Rocha. 

Vale ainda lembrar que, por força do Art. 36 do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, promulgada a 8 de 
julho de 1947, a Universidade de Porto Alegre, passou a denominar-se Universi­
dade do Rio Grande do Sul, para assim incorporar Unidades de Ensino superior 
sediadas em Pelotas e Santa Maria. 

Tris anos depois, na gestão do Reitor Alexandre Martins da Rosa, a 
Universidade é federalizada nos termos da Lei n� 1254 de 4 de dezembro de 1950. 

Em 1955, tanto a Escola de Engenharia como a Faculdade de Filoso­
fia já haviam agrupado as suas cátedras em Departamentos. 

Assim, a cadeira de F ísico-Qu(mica da Escola de Engenharia situava-se no 
Departamento de Química daquela Escola, enquanto a cadeira de Físico-Ouímica e 
Química Superior integrava o Departamento de Qu(mica da Faculdade de Filoso­
fia. 

Entretanto, ambas funcionavam sob minha regência, utilizando as mes­
mas salas e Laboratórios do Instituto de Qu(mica da Escola de Engenharia, com per­
feito entendimento entre os respectivos docentes. 

Por isso, quando teve in(cio a implantação da Reforma Universitária 
em 1971, o Departamento de Físico-Ou(mica já estava funcionando de fato, senão 
de direito. Sintoma claro desta situação é que, para fins de correspondéncia com 
o exterior, já usávamos o nome de Departamento como se legalmente existisse. 

Outro ato de coerência de nossa parte, verificou-se por ocasião da federali­
zação da Universidade. O Ministério insistia na cópia fiel da Universidade do Brasil 
onde havia, além da Escola Nacional de Engenharia, a Escola Nacional de Qu(mica. 
Resistimos à duplicação de cadeiras básicas e resguardamos a Unidade da Institui­
ção com o aproveitamento das sobras para suprir outras áreas carentes da Escola. 

Tendes aí, prezados colegas, em poucos traços, a evolução do quadro 
institucional dentro do qual, bem ou mal, me coube atuar. Decorridos 35 anos, o 
Instituto de QUI'mica,fiel a sua vocação original, recupera o "Status" de órgão autô­
nomo, ministrando o ensino de Qu(mica a todas as carreiras e congregando docen­
tes que, em diversas faculdades, atuavam no campo da QUI'mica. 

No mesmo período, a incipiente cadeira de Frsico-OUI'mica, que profes­
savl! a dois ou tres alunos, torna-se um Departamento com nove docentes e ofere­
ce um elenco de nove disciplinas com uma matn'cula anual de 500 alunos aproxi­
madamente. 
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Seria interessante apontar alguns fatos relacionados com a dinâmica 

deste d esenvo Ivi mento. 

Quero referir-me, em primeiro lugar, ao súbito interesse pelo curso de 

Química Industrial registrado nos anos finais da Segunda Grande Guerra, concluí­

do com o alvorecer da Era Atômica. 

O conflito, por suas implicações ideológicas, havia desencadeado entre 

os jovens, patrióticos anseios de liberdade e de independência econômica que se 

julgava poder atingir pelo desenvolvimento da Ciência e da Tecnologia. 

Preconceitos foram vencidos, estabeleceu-se um convívio mais natural 

entre os sexos, as moças começaram a interessar-se por profissões que se conside­

ravam um privilégio do sexo forte. 
O Instituto tornou-se pequeno e duas novas alas foram construidas entre 

1945 e 1946. Meus encargos foram acrescidos, ademais, com a criação do Curso 

de Engenharia de Minas, e me deram, afinal, uma vaga de assistente. 

Convidei para acupá-Ia a Antonio Todesco, químico industrial recém­

diplomado que passou logo a dar-me eficaz colaboração, dando início à organiza­

ção do sonhado laboratório de Físico-Química; Devo ao Professor Todesco este 

trabalho pioneiro que realizou vencendo inúmeras dificuldades oriundas, como sem­

pre, da crônica carência de recursos financeiros. 

A seis de agosto de 1945, ocorria a hecatombe de Hiroshima. Talvez 

fosse eu na época, aqui em Porto Alegre, a pessoa mais bem informada sobre 

os últimos progressos da Física Nuclear. Por isso, quatro dias depois, o Correio 

do Povo publicava meu depoimento, dando a justa explicação do princípio bá­

sico do tem'vel artefato, ou seja, a reação de fissão nuclear em cadeia. 

Isso me valeu logo um convite do Reitor Egídio Hervé para pronunciar 

uma conferência na Reitoria. Todesco preparou os dispositivos e assim, em noite 

memorável, com o Salão Nobre da Faculdade de Direito repleto, coube-me disser­

tar sobre "Origem e Nobreza da Energia Atômica". 

Outros subprodutos precipitaram da explosão atômica entre os quais 

a organização e a direção do Centro de Pesquisas F ísicas que deixei em novembro 

de 1953, para ocupar a Direção da Faculdade de Filosofia. 

A verdade, é que muito cedo, desgos:ei-me com as implicações políticas 

da Ciência Atômica e com o esnobismo que tomou conta dos f(sicos nucleares 

daquela época. De outro lado, as exigências próprias da formação de técnicos 

para a indústria química levaram-me a fazer da Termodinâmica Qu(mica meu 

campo predileto. 

Gostaria, se o tempo me permitisse, referir-me a cada um dos meus colegas 

do Departamento de F ísico.ouímica, sua formação, seu campo de interesse, suas 

realizações, seus méritos. 

Contento-me em dizer que fomos construindo, ao longo dos anos, uma 

fam(lia cuja solidariedade baseia-se na liberdade que cada um teve de crescer e es­

colher seu próprio caminho nestes vastos dom(nios da Físico-QUi'mica, sem pa-
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ternalismos, nem injunções. 
O Professor Todesco é agora o decano do Departamento. Livre-docente 

em 195 1, graduou-se também em Física em 1959. Afeiçoado à Radioquímica 
realizou demorado estágio na Universidade de Cambridge, de onde trouxe um 
honroso doutoramento em QUI'mica Nuclear. 

Nos últimos anos tem se dedicado à administração. Faço votos que não 
se perca para sempre entre seus meandros e suas numero:;as siglas. 

Todos os meus colegas do Departamento foram meus alunos, com exce­
ção do indiano Chakraborty, nossa mais recente aquisição. Que influência terei 
exercido sobre eles e sobre as centenas de outros que hoje atuam nas empresas, 
nos serviços públicos e no magistério? 

Por mais que me esforçasse nunca pude vencer um certo recato no trato 
com estudantes. Arredio e introspectivo, nunca consegui criar um relacionamento 
mais afetivo com meus alunos e reconheço, com mágoa, que este foi um aSP!l.cto 
negativo do meu oHcio. 

Penso que o melhor que lhes dei foi o exemplo de um magistério hones­
to, pontual e organizado. Minha maior preocupação foi sempre a de construir 
diante deles, sem devaneios, o edifício do pensamento científico, com toda sua 
intrínseca racionalidade e harmonia. 

É um empenho difícil quando se trata de uma ciência híbrida ou inter­
disciplinar como a F ísico-OUI'mica, na sua tentativa de unificar a nossa concepção 
do mundo material, mediante um sistema comum de leis, princípios e teorias .. 

Tenho para mim que a Ciência é uma linguagem, isto é, um sistema de 
simbolos por meio dos quais se procura descrever, com exatidão crescente, a reali­
dade oculta sob a aparência das coisas lentamente desvendada pela investigação 
mas talvez jamais atingida de maneira absoluta. Esta linguagem não possue apenas 
esta função externa ou descritiva, mas, igualmente uma função interna ou reflexi­
va porque é por meio dos seus símbolos que se elabora o pensamento científico. 
Portanto, uma ciência' será tanto mais perfeita quanto mais inequ(voca a sua se­
mântica e quanto mais apurada a sua sintaxe. 

Por úteis que sejam os recursos audiovisuais, às máquinas de ensinar, 
as baterias de testes, nada substitui, no meu entender, a boa relação em que o 
professor ordena e constrQi, diante dos alunos, a linguagem cientifica, com limpi­
dez e clareza. 

Como sabeis, a investigação científica é uma página em branco no meu 
curr ículo. 

E m primeiro lugar, a pesquisa exige de quem a exerce, uma mente ana­
litica e penetrante ao lado de uma faculdade intuitiva e inventiva capaz de cons­
truir hipóteses que serão confirmadas ou infirmadas pela experiência. 

Em segundo lugar, cumpre organizá-Ia sobre uma dispendiosa infra-estru­
tura de salários, instalações e bibliotecas, coisa que só agora se vai aos poucos 
implantando na Universidade Brasileira. 
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Em compensação, se nada realizei neste terreno, não foi pequeno o em­
penho e o desvelo que dediquei às atividades da administração enquanto exerci, 
por mais de nove anos, a Direção da extinta Faculdade de Filosofia. 

Seria impróprio discorrer sobre esta experiência neste momento, além de 
arriscar uma emoção mais forte da qual me devo guardar. 

Basta dizer-vos que foi um dos perl'odos mais felizes de minha vida porque 
ali pude sentir de perto o encontro fraterno de todas as vertentes do saber desin­
teressado, ideal supremo da Universidade. 

Caros colegas, senti-me altamente honrado e desvanecido quando soube 
que o Professor Ohlweiler seria o nosso intérprete nesta solenidade. 

De todos nós foi ele, sem favor algum, quem deu maior contribuição à 
Ciência Qu(mica quer por suas realizações no campo da pesquisa original, quer 
pela publicação de diversas obras didáticas, que o tornaram nacionalmente conhe­
cido e respeitado. 

Para mim, em particular, o Professor Ohlweiler é o amigo de todas as 
horas, o cidadão de conduta impecável e retil(nea sempre autêntico e fiel a si 
mesmo. 

Chego, assim, ao término desta longa peregrinação, tranquilo, feliz e 
imensamente grato. 

Grato a todos, autoridades universitárias, colegas, alunos e funcionários 
que ao longo destes anos me ajudaram ou simplesmente me distinguiram com um 
sorriso ou uma palavra amável. 

Grato sobretudo, à minha EspQsa que, com infinita dedicação e paciên­
cia, soube encorajar-me nas horas difl'ceis a acompanhar-me em vignias sem conta, 
entregues ao preparo de aulas, à correção de provas, à redação de pol(grafos. 

Saudoso, mas não saudosista, quero concluir reafirmando minha fé nos 
destinos de nossa Universidade. 

Vejo-a convalescendo rapidamente da profunda cirurgia a que foi sub­
metida para que melhor pudesse adaptar sua forma à função que lhe cabe exercer 
com eficácia e racionalidade. 

Vejo-a erguer-se olimpicamente sobre as verdes colinas do "Campus do 
Vale", refletindo a organicidade e a unidade da cultura, num ambiente de paz 
e harmonia propicio à reflexão e a criação espiritual. 

Rejubilemo-nos, pois! Que ela floresça e se renove continuamente como 
obra de cultura e de amor entre os homensl 
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2 APROVAÇÃO DE CONTRIBUIÇOES RECEBIDAS 
2.1. Os trabalhos serão submetidos aos consultores da revista para análise (profes­
sores de fora para trabalhos de casa e professores de casa para trabalhos de fora). 
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decidir por sua aceitação ou rejeição. 
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2.3 Os originais não serão devolvidos, quer sejam aproveitados ou não. 

3 AL TERAçOES NO TEXTO 
3.1 As modificações no texto, quando sugeridas, serão encaminhadas ao(s) autor 
(es) para consideração. 
3.2 O revisor bibliográfico modificará, se necessário, sem prévia comunicação 
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